


ÍVna Escola
As novas tecnologias na educação

O curso de extensão "TV na Escola e os Desafios de 
Hoje" vem se consolidando, desde 2000, como uma 
oportunidade de atualização para os professores da 
rede pública que atuam no ensino básico de todo o país. 
Com o objetivo de capacitar professores e demais 
profissionais do ensino na utilização pedagógica da TV e 
vídeo em sala de aula, o curso chegou a sua 4a turma em 
2003, atendendo, até agora, cerca de 140.000 docentes. 
O curso é oferecido de forma descentralizada nos 
núcleos implantados nas instituições públicas de ensino 
superior integrantes da UniRede, nas 27 Unidades da 
Federação, como resultado de uma parceria da 
Secretaria de Educação a Distância (SEED-MEC) com a 
Universidade de Brasília.

Além de ampliar as oportunidades de acesso às novas 
tecnologias, o curso faz uma oferta diversificada desse 
conteúdo em material impresso e vídeo, pela Internet, 
em disco ótico e também em Braille, considerando e 
respeitando, cada vez mais, a diversidade de seu 
público alvo.
Visite o site do curso "TV na Escola e os Desafios de 
Hoje" (www.tvescola.unirede.br ou 
www.mec.gov.br/seed/tvescola) e contate o núcleo de 
seu Estado para maiores informações sobre a 5a Turma. 
Conheça os projetos da UniRede e aproveite para se 
inteirar dos temas de Educação a Distância e Tecnologia 
da Educação no site www.unirede.br.
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E d ito r ial

Este número da Revista ParticipAção, produzido 
no declinar de 20 0 3 , é o resultado do esforço co­
letivo do Decanato de Extensão e dos nossos 
extensionistas, como um brinde à dedicação e 
vontade emanadas da comunidade da UnB, somadas 
à contribuição valiosa de articulistas externos. Assim, 
é com muito orgulho que apresentamos este n ° . 12  
da nossa Revista ParticipAção com 23 artigos pro­
duzidos.

No artigo inaugural "Extensão na U nB: da Teoria 
à Prática Institucional em Seis Anos de Gestão” , 
cuidamos de relacionar teoria e prática na estrutura 
da extensão universitária, tendo como caso especial 
uma avaliação de impacto da Extensão da UnB nesses 
anos da gestão do Reitor Lauro Morhy e da minha 
gestão como Decana de Extensão.

Aesse, seguem artigos sobre duas ações de grande 
âmbito desenvolvidas na Universidade de Brasília, 
pela contemporaneidade e importância com as quais 
se revestem. O prim eiro,"Ações Afirmativas na 
Universidade de Brasília: Compromisso da Extensão 
da U nB” , como bem expressa o seu título, revela a 
inserção da UnB nesse processo, no qual a Extensão 
vem exercendo papel fundamental e indutor. O 
segundo, trata do Programa Amazônia do Brasil, 
lançado em outubro/2003, com intensa repercussão 
na mídia e que deverá constituir-se uma das mais 
oportunas e urgentes contribuições da UnB ao 
desenvolvimento sustentado daquela Região.

Seguem mais duas matérias que fecham a 
primeira parte da Revista e que falam sobre projetos 
desenvolvidos nas Universidades Federais da 
Paraíba-UFPB e do Pará-UFPA, com os títulos 
"Construindo com o lixo...que não era lixo!” e 
"Atividades Práticas: Um  Valioso Instrumento do 
Ensino Fundamental” .

A  segunda parte desta edição é dedicada à III 
Semana de Extensão da UnB - "Universidade e 
Transformação Social” . O evento aconteceu de 16 a 
18 de setembro passado e atingiu um público de 
7.800 pessoas, atraído por uma programação de 102 
atividades, todas gratuitas e abertas à sociedade de 
Brasília e do seu Entorno, na forma de debates, pa­
lestras, shows artísticos, oficinas, seminários, expo­
sições, visitas, minicursos, e outras modalidades.

Assim, mostrando que a universidade não é um 
templo do saber sem aplicabilidade, a iniciativa, for­
temente inserida no calendário anual do Decanato 
de Extensão da UnB, em sua terceira edição, incen­
tivou a produção deste acervo. Vale conferir. São 18 
artigos enviados por professores-coordenadores de 
atividades da Semana e suas equipes e que se com­
plementa com vídeo- documentário alusivo.

Por fim, dedicamos esta revista ao trabalho 
incansável dos extensionistas universitários por um 
Brasil mais justo e melhor, levando aos docentes, 
alunos e técnicos engajados nesta luta, a esperança, 
em 2004, da sua intensificação, por meio do forta­
lecimento das políticas governamentais a serem 
concentradas nesta área que tanto acreditamos e 
defendemos na UnB, em Brasília e no País. A  
Reforma Universitária que se avizinha, certamente, 
dependerá de uma releitura social, tendo como base 
a educação e privilegiando o ensino superior, espe­
cialmente público, sob uma nova ótica, de matriz 
extensionista.

Saudações Universitárias,

Dóris Santos de Faria
Decana de Extensão
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Ex ten são  na  UnB: da T eo ria  
À P rá tica  In st itu c io n a l 
em Seis A n o s  de G e stão

D ó r is  S a n t o s  d e  F a r ia

H istoricam ente, a extensão 
universitária teve início no Brasil 
numa perspectiva assistencialista, 
em geral baseada em eventos 
("even tista” , con form e Reis, 
1996) que atendiam a um núcleo 
de serviço social, respondendo a 
necessidades da comunidade de- 
satendida pelo Estado. Esta forma 
de atuar na extensão - que teve no 
Projeto Rondon sua máxima ex­
pressão - continuou a acontecer 
mesmo no período da dem o­
cratização em nosso país, nos anos 
80, como meio de politização das 
comunidades, e pode persistir até 
hoje, especialmente por meio de 
eventos culturais naquelas insti­
tuições que não desenvolvem uma 
política orgânica de atuação na ex­
tensão. Simultâneamente, com o 
próprio questionamento das co­
munidades, as instituições univer­
sitárias passaram a buscar uma 
atuação mais processual, coerente 
com os objetivos acadêmicos da 
universidade e com consistência 
do ponto de vista teórico-meto- 
dológico.

Assim é que, boje em dia, as 
universidades de maior porte aca­
dêmico buscam desenvolver o seu 
trabalbo extensionista dentro de 
uma política institucional com 
fundamentação teórico-concei- 
tual. O próprio Fórum de Pró- 
Reitores de Extensão muito con­
tribuiu para isso, com a publicação

de alguns livros histórico-teórico - 
metodológicos.1

Analisando os diferentes con­
ceitos adotados pelos programas de 
extensão, Faria (20 0 l) concluiu 
que a conceituação de extensão 
transita entre três (3) núcleos 
conceituais: núcleo voltado para 
os aspectos acadêmicos da exten­
são, sua relação com o ensino e a 
pesquisa (Núcleo acadêmico); 
núcleo de conceitos dirigidos para 
os aspectos que a vinculam com as 
ciências, educação e artes e/ou cul­
tura (Núcleo funcional); núcleo 
conceituai voltado para as relações 
da universidade com a sociedade 
(Núcleo social). Em geral, os auto - 
res conceituam e as instituições 
adotam pelo menos dois núcleos 
conceituais e desenvolvem seus 
projetos em tomo deles, mais fre­
qüentemente os núcleos acadêmi­
co e social - algo como "extensão 
é c processo que articula o ensino 
c a pesquisa em projetos junto às 
comunidades/ sociedade.. .Menos 
freqüente é identificá-la também 
com as ciências, artes e/ou educa­
ção - tal como "extensão é o pro­
cesso educativo, científico e/ou
cultural__Cada vez mais os três
núcleos vêm sendo adotados, o 
que expressa sobrem aneira a 
tendência mais recente de tratar 
a extensão universitária como uma 
atividade de mesmo porte acadê­
mico, científico e educacional 
quanto o ensino e a pesquisa, além 
de seu papel eminentemente so­

cial. Ao final, extensão também é 
ensino e pesquisa, só que desen­
volvidos com a comunidade, no 
seio da sociedade. Porque ela está 
centrada nos problemas que atin­
gem a estas, fica orientada por eles 
e para eles; com isso, tem uma 
forma de abordagem que tende 
completamente à multi/interdis- 
ciplinaridade - afinal, na natureza 
e nas sociedades, os problemas não 
se organizam por áreas específicas 
do conhecim ento, sendo isso 
método da Filosofia e das ciências. 
A  extensão é a função universitária 
que por excelência mais se dirige 
para a integração dos conheci­
mentos e práticas, porque conse­
gue integrar disciplinas e, certa­
mente, será um dos principais 
fatores a possibilitar ao universo 
acadêmico desenvolver a difícil 
abordagem da transdisciplinari- 
dade.Também é como atividade 
que articula (com) o ensino e a 
pesquisa porque, de fato, na sua 
prática, enquanto pesquisa, ensi­
na às comunidades e vice-versa, 
mesmo quando se propõe a ensi­
nar, faz desta prática seu objeto 
de pesquisa nas com unidades 
(pesquisa-ação). A  isso deno­
minamos ensino e pesquisa "ex- 
tendidos” , que de modo simpli­
ficado chamamos de extensão, 
exatamente a atividade que ensina 
e pesquisa com o alunado, e com 
a com unidade e que também 
produz acadêm ico-cientifica- 
mente com projetos e papers que
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integram áreas do conhecimento, 
articulados entre os setores do en­
sino e da pesquisa numa lingua­
gem própria, capaz de ser cognos- 
cível aos profission ais m enos 
especializados, bem como aos ci­
dadãos em geral, seus parceiros nas 
comunidades. O que não se pode 
aceitar é que, ao fazer extensão, o 
professor esteja realizando ativi­
dades de nível acadêmico inferior. 
Botomé (1996) cunhou o concei­
to composto - pesquisa alienada, 
ensino alienante - para mostrar o 
equívoco que a extensão universi­
tária não pode cometer, devendo 
buscar, portanto, continuamen­
te, um  aperfeiçoamento que a 
legitime como expressão do mais 
alto padrão acadêmico.

Por influência direta da edu­
cação, das ciências sociais, espe­
cialmente a sociologia, a extensão 
possibilita que a pesquisa rompa 
os limites ecumênicos do carte- 
sianismo e consiga trazer para a 
prática  cien tífica  - p orqu e 
estendida - uma "dinâmica dialé­
tica” , mais especificamente a pes- 
quisa-ação tão cara àquelas ciências 
e tão comum à extensão.

Resumido este leito teórico 
que tange a extensão universitária, 
coloca-se o problema da prática 
acadêmica - como fazer extensão 
na universidade? Por um  lado, 
existe a perspectiva institucional 
que está relacionada com as macro- 
políticas e,por outro,existe o com­
ponente individual da prática do­
cente e discente. Começando por 
esta última, é preciso que se res­
salte que o que faz a indissocia- 
bilidade ensino-pesquisa-exten-

são-prevista constitucionalmen­
te, tão almejada pelas verdadeiras 
"universidades” não é a prática si­
multânea dessas três atividades, 
mas o sentido integrado que têm 
no global da prática docente e 
discente. Ou seja, minimamente, 
para aqueles casos mais típicos de 
linhas de atuação que não dizem 
respeito às ciências sociais ou à 
educação, posto que, para estas, 
em geral, o ensino e a pesquisa já  
são por natureza estendidos: o tra­
balho numa universidade inclui a 
pesquisa e o ensino que podem 
ou não ser estendidos,pois,afi­
nal, nem toda pesquisa e nem todo 
ensino tem que ser estendido; mas 
em algum momento deste proces­
so, o que se pesquisa e o que se 
ensina deve ser integrado à socie­
dade. Em  outras palavras, o que 
faz a indissociabilidade não é a 
prática cotidiana, mas o sentido 
que se dá ao trabalho acadêmico e 
que se realiza no conjunto de sua 
praxis. Portanto, o sentido da 
prática acadêmica extensionista 
pode ser identificado - além da 
produção cotidiana - ao longo da 
vida acadêmica, em algum(ns) 
momento (s) em que a produção 
daquele professor-pesquisador 
identifica-se.diretamente com a 
com unidade apro priada  ao 
trabalho desenvolvido, a sua 
comunidade-origem/destino. E 
isso que dá sentido à ciência, à 
produção de conhecimentos e é 
isso que deve ser a razão da 
existência da universidade - seu 
compromisso real e efetivo com a 
sociedade que dela tanto precisa, 
realizando um projeto justo e ho­

nesto de nação !
Uma análise contrastante em 

relação a esta questão da indisso­
ciabilidade vem de Demo (2001), 
que considera arcaica a trilogia en­
sino-pesquisa-extensão. O autor 
considera que a universidade tem 
duas funções (e não três ativida­
des) que seriam realizadas por dois 
tipos de políticas, científica e 
educacional: reconstrução do co­
nhecimento e educação de novas 
gerações (ensinar tende ao instru- 
cionismo). Gomo a extensão obri­
gatoriamente deveria ser parte 
permanente do currículo univer­
sitário, tanto na reconstrução do 
conhecimento como na formação 
do aluno, esta extensão que é feita 
nas instituições não deveria sequer 
existir, dando margem ao surgi­
mento de outra extensão. Na con­
cepção da trilogia, segundo aquele 
autor, o ramo da extensão careceria 
de sentido (e por isso é tão relega­
do como atividade inferior), não 
devendo existir, pois ela estaria 
nos outros dois. Gomo corolário, 
pró-reitorias de extensão também 
não deveriam fazer parte da estru­
tura administrativa da universi­
dade . A  discordância relativa a este 
enfoque não é quanto a extensão 
ser parte constituinte do currí- 
dulo, uma condição essencial que 
se está caminhando para conse- 

4guir. Ainda que a extensão seja 
educação (mais do que ensino) e 
pesquisa, nem sempre estes são 
"extendidos” , quer por motivos 
institucionais, quer por motivos 
estritamente acadêmicos. Assim, 
em ambas -as vertentes, existe um 
espaço que precisa ser conquistado
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e, portanto, precisa dispor de po- 
lítica(s) organizada(s) que o pro­
mova, i.é ., "esta” extensão que 
vem sendo feita precisa poder dis­
por de um processo contínuo e sis­
temático que a transforme na "ou­
tra extensão” , curricular, que com­
ponha permanentemente o ensi­
no e a pesquisa que são feitos pela 
universidade. Antes disso, extin- 
guí-la- quer no nível acadêmico 
quer institucional, fechando as 
Pró-reitorias - seria um erro gra­
ve , do ponto de vista histórico .por­
que, ao acabar com ela, estaríamos 
deixando de transformá-la...

Seguindo na perspectiva da 
abordagem do ponto de vista ins­
titucional-das macro-políticas que 
realizam o projeto da instituição 
universitária-é fundamental que 
haja pelo menos dois níveis de 
integração:por um lado, que a 
prática disciplinar tenha sua ver­
tente extensionista-extensão dis­
ciplinar, descentralizada institu- 
cionalmente, realizada em cada 
unidade acadêmica; por outro, 
que as disciplinas integrem -se 
tam bém  à extensão (extensão 
multidisciplinar), o que acontece 
quando diversas unidades acadê­
micas trabalham de modo inte­
grado, em geral junto às instâncias 
mais .centrais da administração 
universitária, centralizada nas 
Pró-Reitorias. Portanto, do pon­
to de vista institucional, é essen­
cial que a universidade desenvolva 
programas de estímulo à prática 
nos departamentos e institutos; 
bem como disponha, de programas 
multidisciplinares, especialmente 
aqueles que realizam os grandes

projetos institucionais da R ei­
toria.

Um outro aspecto que também 
toca a gestão da extensão univer­
sitária é o seu financiamento. Em  
verdade, o Estado - por meio de 
políticas apropriadas - deveria 
fo rn ecer os recursos para a 
extensão, seja por meio de fomen­
to regular nos orçamentos institu­
cionais, seja por meio de aplicação 
de recursos por projeto(s) que 
atendam suas políticas, quer por 
com petição (editais públicos) 
quer por contratação restrita, com 
fins específicos. O fato é que o 
Estado deve ter papel estrutural na 
extensão porque ela é que vai 
realizar o compromisso maior da 
instituição universitária com a 
sociedade. No entanto, este papel 
também não é exclusivo do Es­
tado, outros estratos sociais tam­
bém  devem poder dispor dos 
préstimos da extensão e, portanto, 
também devem poder contratá-la, 
como os sindicatos, as cooperati­
vas e quaisquer instâncias que 
lidam com o bem público, como 
um. projeto social e/ou algum 
serviço comunitário. O funda­
mental é que isso venha no bojo 
do trabalho acadêmico que gera e 
aplica conhecim ento e form a 
recursos humanos para a socieda­
de. Mesmo os setores de atuação 
mais priváda - mas que também 
têm sua vertente pública, social - 
também devem poder dispor da 
universidade e a ela servir mais 
diretamente, contribuindo para 
a formação de seu alunado - e os 
estágios são excelentes exemplos 
destas aplicações extensionistas.

Enfim , quando se pensa que a 
universidade, principalm ente 
através da extensão, deve desen­
volver relações com a sociedade, 
isso não pode ficar restrito aos ór­
gãos estatais e tampouco governa­
mentais, mas a todo o espectro 
social, que também é comunitá­
rio, sindical, privado e de outras 
entidades não governamentais 
(O N Gs). Assim, uma extensão 
universaliza-se tanto pela inte­
gração multidisciplinar quanto 
setorial,ao articular na comuni­
dade, mas nesta sua expressão in- 
tegral-a educação/ensino e a pes­
quisa (extensão propriam ente 
dita).

Deste modo, cabe ao dirigente 
da extensão universitária, o Pró- 
Reitor de Extensão (que na UnB 
d enom inam os de D ecano de 
Extensão) desenvolver projetos 
que - ao buscarem transformar 
verdadeiramente a extensão como 
componente intrínseco do ensino 
e da pesquisa - consigam fazer sua 
integração, em todos os níveis aci­
ma relatados - acadêm ico e 
institucional. Mas isso deve ser 
feito inclusive para o financia­
mento da extensão que será de­
senvolvida em sua instituição, 
buscando recursos nas instâncias 
sociais mais adequadas à sua 
política extensionista e conse­
guindo nela realizar o seu ideal 
acadêmico de produção de novos 
conhecimentos e formação dos 
alunos. O que não pode acon­
tecer, de modo algum, é o finan­
ciamento ficar sob a égide do mer­
cado, mercantilizando-se, muito 
embora deva responder também
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por demandas da sociedade, mas 
que tenham sentido para as fun­
ções universitárias. E importante, 
em acréscim o, que tenham os 
clareza de que as demandas sociais 
por si só também não bastam. A  
universidade tem, simultanea­
mente, a função de transformar 
estas demandas quando aperfeiçoa 
o projeto de Nação e, portanto, 
também passa a trazer mudanças 
para a sociedade em geral.

No caso do Brasil, o governo 
praticam ente não fin an cia  a 
extensão, regular e sistematica­
mente. Excetuando-se em dois 
momentos, ainda que pontuais: 
quando o M EC tinha um Pro­
grama denominado P R O EX T, 
que funcionou entre 1993 e 1996 ; 
e mais recentemente, em 20 0 3 , 
quando abriu um (pequeno) Edi­
tal de concorrência pública para a 
extensão. De resto, as universida­
des fazem extensão com  seus 
próprios recursos ou por prestação 
de serviços (disputa de projetos e/ 
ou cobrança/venda de serviços). 
Esta é uma situação extremamente 
complicada pois, em geral, as 
com unidades que dem andam  
interesse acadêmico e atendimen­
to extensionista não dispõem de 
recursos para cobrir as despesas 
resultantes, o que coloca as uni­
versidades no trágico dilema: ou 
conseguem os recursos ou não 
fazem extensão-uma terrível pres­
são para que se assuma a lógica da 
sobrevivência e se corra o risco da 
privatização dos seus serviços, caso 
não os coloque sob a ótica da re­
versão como bem público. Ter­
mina-se atuando numa racional

de Robin Hood-que obtém re­
cursos de onde consegue e os aplica 
onde há necessidade. O funda­
mental é que se consiga não cair 
na lógica da apropriação privada - 
em que os recursos obtidos não 
tenham benefício institucional 
porqu e só serviriam  para a 
apropriação daqueles indivíduos 
que estão executando a atividade. 
Por mais legítima que seja sua 
remuneração, a atividade exten­
sionista não pode se restringir a 
isso. Tampouco deverá ficar res­
trita a só promover aquilo que o 
Estado e/ou governo controlam. 
E  fundam ental que se consiga 
atuar com autonomia, que se lute 
por autodeterminação institucio­
nal, já  que soberania só se deve 
buscar em nível de Nação pois 
nossa atividade universitária é 
sistêmica e, portanto, deve estar 
integrada ao funcionamento dos 
diferentes setores de seu sistema.

A  E s t r u t u r a  U n iv e r s itá r ia  Pa r a  

a  E x t e n s ã o

P rim eiram en te , antes de 
qualquer análise sobre a estrutura 
na universidade para a extensão, 
há um aspecto relevante que tem 
sido cada vez mais motivo de 
debate: a existência (ou não) de 
Pró-Reitorias de Extensão. Como 
já  defendido anteriorm ente, 
ainda há muito a fazer para que a 
extensão faça parte constituinte do 
ensino e da pesquisa na univer­
sidade e só estas instâncias exten- 
sionistas na origem é que poderão 
efetivamente elaborar políticas 
que promovam a extensão.

Em geral, a estrutura das Pró-

Reitorias de Extensão desenha-se 
entre um direcionamento de suas 
diretorias e/ou coordenadorias 
por atividades-m eio (planeja­
mento, certificação, comunicação 
etc...), por setores (ensino, pro- 
jetos/pesquisa-ação comunitária, 
extensão propriamente dita) ou 
por áreas de atuação (arte, cultura, 
ciências, educação). A  m elhor 
forma depende de como a exten­
são posiciona-se na administração 
institucional. Se é uma Pró-rei- 
to ria  específica (som ente de 
extensão) ou junto com o ensino 
ou a pesquisa; se está junto com 
assuntos com unitários ou em 
separado; como considera a cultu­
ra, se distinta, em separado ou se 
está implícita na extensão. Uma 
definição mais apropriada vai 
depender desses aspectos de fundo 
conceituai e melhor adequação 
institucional. Outro aspecto é 
como vai financiar a extensão - 
como e quanto de recursos pró­
prios ou de outras fontes de fo ­
mento vai envolver.

O  C a m in h o  n a  U n iv er sid ad e  d e 

B r a síl ia

No caso da UnB, o caminho 
adotado foi de uma pró-reitoria 
de extensão denominada Decana- 
to de Extensão-DEX, em separa­
do dos decanatos de ensino de 
graduação; de pós-graduação e 
pesquisa, de assuntos com uni­
tários (internos), além de admi­
nistração e finanças. No DEX, a 
pesquisa .(ação) fica alocada em 
uma diretoria para os programas 
de ação comunitária (pesquisa es­
tendida), realizada em sua D i-
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retoria Técnica de Extensão - 
D TE; outra para o ensino (Escola 
de Extensão - EX E, que lida com 
todas as modalidades, presencial, 
a distância e em rede internet); e 
outra para a abordagem da cultura 
(Casa da Cultura da Am érica 
L atin a-C A L ), todas com suas 
coordenadorias específicas. Além 
dessas, organizou coordenadorias 
de extensão em cada um dos (2,2) 
institutos e faculdades, para os 
quais está previsto uma gratificação 
fu n cio n al, com a função de 
implementar a extensão de modo 
descentralizado por cada uma 
daquelas áreas disciplinares do 
conhecimento. Os grandes proje­
tos que realizam as macro-políticas 
institucionais, a extensão em i­
nentemente multidisciplinar, que 
envolve diversas áreas do conhe­
cimento, são coordenados pelas 
assessorias especiais ligadas dire­
tamente ao gabinete do Decano 
de Extensão, com a participação 
das diretorias e coordenadorias 
mais relacionadas ao projeto. 
Todos se reportam à Câmara de 
Extensão-CEX, com seus mem­
bros indicados pelas unidades 
acadêmicas (institutos e faculda­
des), os quais podem ou não ser 
os próprios coordenadores de 
extensão,- a depender da orienta­
ção que desejem adotar. A  CEX  
reúne-se quinzenalmente para 
análise dos processos, cuja apro­
vação é exigida para a certificação 
desses projetos e o prazo para esta 
análise é de no máximo 30  dias. 
Cabe à C EX  a definição e o enca­
minhamento das políticas de ex­
tensão, aplicação dos recursos do

Fundo de Extensão para os Editais 
públicos internos e alocação das 
bolsas de extensão, sendo que toda 
renovação de projeto está condi­
cionada à apresentação de relató­
rios acadêmicos por parte do(s) 
professor(es) e dos alunos, indivi­
dualmente. A  Política de Extensão 
da UnB foi aprovada pelo Con­
selho Universitário-CONSUNI, 
órgão deliberativo máximo que, 
em 2 0 0 0 , previu a criação do 
Fundo de Extensão a partir dos 
recursos do Fundo de Apoio Ins- 
titucional/FAI, que recolhe um 
percentual mínimo de IO % dos 
projetos institucionais que envol­
vem captação de recursos. Todos 
os projetos devem submeter sua 
planilha financeira às Câmaras, de 
modo que o gasto dos recursos na 
UnB tenha sempre duas vertentes 
de conhecimento público coleti­
vo, pois isso também é avaliado 
pelos Conselhos das unidades 
acadêmicas envolvidas. Além dos 
recursos oriundos dos fundos, as 
unidades acadêmicas também 
podem prever, nos projetos, in ­
vestimentos na sua estrutura, 
como equipamentos, pessoal de 
apoio e/ou material de consumo. 
A  remuneração para os docentes 
pode ser feita sempre que houver 
captação de recursos para tal e a 
atividade for executada fora de seu 
horário regular de trabalho. Este 
dado, obrigatório, sempre consta 
da planilha que acompanha o 
processo. O D E X  desenvolveu 
ainda uma política de competir 
por projetos junto aos principais 
órgãos do aparelho estatal que 
tenham alguma relação com as

prioridades da extensão da UnB.
Com esta organização e orien­

tação conseguiu-se, além de dar 
maior transparência à prática ex- 
tensionista na UnB, fazer alguns 
investimentos na área acadêmica, 
obter recursos em projetos de in­
teresse acadêmico-social e trans­
ferir parte deles para as atividades 
comunitárias que não tenham 
fontes de financiamento, garantir 
condições mínimas de sobrevi­
vência frente à adversidade dos 
governos, enfrentar as limitações 
impostas por todos os tipos de in­
teresses na extensão e, acima de 
tudo, conseguir crescer, aumen­
tando significativamente o volu­
me institucional da extensão na 
UnB, conforme mostram os resul­
tados até o presente. Na extensão 
do ensino, além dos cursos gratui­
tos e/ou financiados por outras 
instituições, grande parte da 
produção foi executada por meio 
de cursos que cobram taxas, com 
algumas isenções sempre previstas, 
alunos carentes e, especialmente, 
funcionários da UnB (reciclagem 
funcional). A  opção política do 
DEX foi - além de realizar exten­
são apesar da ausência de previsão 
de recursos públicos governa­
mentais - priorizar investimentos 
complementares na área acadê­
mica (departamentos) e no setor 
comunitário que não dispõe de 
recursos (projetos contínuos de 
extensão comunitária).

Os resultados desta Política de 
Extensão da UnB foram analisados 
em inúmeros relatórios ao longo 
da primeira gestão do Reitor Lau­
ro Morhy (199 7-2001), que teve
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Quadro com parativo da Extensão da UnB, sob a direção do re ito r Lauro M orhy e da decana Dóris Faria, 
nos períodos de 1997-2001 ( I a Gestão/4 anos) e 2001 -2003 (2a Gestão/2 anos)

DESEMPENHO 
(PROJETOS DE EXTENSÁO)

1a. Gestão 
(4 anos)

2a. Gestão 
(2 anos)

TOTAL DE GESTÁO 
(MÉDIA FINAL)

AÇÁO COMUNITÁRIA 189(47) 172(86) 361 (60)

BOLSAS 819 (205) 860 (430) 1679 (280)

EVENTOS/ 358(') 397(') 755 (126)

PÚBUCO 54.339 58.678 113.017 (18.836)

CURSOS/ 2324 0 1065 0 3389 (565)

ALUNOS 125.682 23.259 148.941 (24.823)

TOTAL NO PERÍODO 3690 2494 6184

MÉDIA NO PERÍODO 923 1247 1030

IMPACTO SOCIAL 0 400.000 pessoas 220.000 pessoas 620.000 pessoas
(100.000/ano) (110.000/ano) (103.000/ano)

(') A  média ae público diretamente atendido nos eventos da I a gestão foi de 13.584 (média de 90 eventos) e na 
2a gestão 29.339 pessoas (média de 199 eventos).
(* ) Apesar da média de cursos ao longo dos dois períodos estar próxima (na I a gestão 58 1 cursos e na 2a gestão 
532), a média de alunos esteve bem menor na 2a gestão (3 1.420 versus 11.629 alunos).
(3) Calculado pelo total de pessoas diretamente atendidas, somados todos os projetos de extensão. Como no 
início da I a gestão o procedimento não estava ainda definido tiveram que ser feitas algumas estimativas, 
posteriormente passando a ser o registro sistematizado.

Dóris Santos de Faria como Deca­
na de Extensão. Merece destaque 
a Edição especial da revista Parti- 
cipAção, número II  (*) de se­
tembro de 2,002, que ao comemo­
rar os 4 0  anos da Extensão na 
UnB, traz um completo levanta­
mento histórico, quantificado, da 
produção local, contextualizando- 
o ao longo dos anos e diferentes 
reitores, decanos e situações por 
que passou o país e a universidade. 
Nele vê-se claramente o cresci­
mento que pode haver na extensão 
da UnB - com mais projetos em 
todos os setores, menos burocracia 
para implementá-los (volume de 
reuniões e procedim entos) e 
transparência processual - com 
algum, investimento governamen­

tal do PRO EXT (93 a 96), além 
dos recursos próprios assim aloca­
dos e com a definição de uma polí­
tica institucional específica (1996) 
e aperfeiçoada naquilo que se fazia 
necessário (2 0 0 0 ) , como por 
exemplo a criação do Fundo de 
Extensão e sua aplicação em pro­
jetos (editais).

Este artigo da Revista Partici- 
pAção n ° . 12 conclui a análise de 
dados para 2003-m ais dois anos 
sob a mesma direção no D EX - e 
os resultados indicam que o cres­
cimento da extensão se consolida 
na UnB, mesmo com as unida­
des acadêmicas podendo (e de­
vendo) incrementar mais ainda o 
seu desempenho em extensão. O 
quadro com parativo (tabela)

sintetiza os principais indica­
dores. Observa-se que o impacto 
social da extensão em geral no 
primeiro período de gestão foi 
estimado em cerca de 4 0 0 .0 0 0  
pessoas diretamente atingidas 
(média de 10 0 .0 0 0  pessoas/ano) 
e no segundo período alcançou- 
se mais de 22 0 .0 0 0  pessoas en­
volvidas (média de 110 .0 0 0  pes- 
'soas/ano),tendo havido portan­
to, um crescimento geral apro­
ximado de IO % .

De acordo com o quadro (ta­
bela) os projetos de ação comu­
nitária, assim como as bolsas de 
extensão* alocadas para eles, sob 
responsabilidade da D iretoria 
Técnica de Extensão cresceram 
significativamente (quase dobra-
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ram) na 2a gestão. Crescimento 
ainda maior observou-se quanto 
aos eventos de extensão.

No entanto, quanto ao total 
dos cursos de extensão os resulta­
dos não foram  favoráveis, se 
considerarmos exclusivamente os 
núm eros: observa-se pequena 
diminuição no número de cursos 
mas uma grande defasagem no 
total de alunos assistidos. Os 
números estiveram estáveis quan­
to aos cursos presenciais de exten­
são, mas houve decréscimos dos 
cursos a distância. Tal oscilação 
deve-se às alterações no número 
de alunos diretamente acarretada 
pelos cursos a distância e em rede, 
na U nB sob a responsabilidade do 
C en tro  de Educação A b erta, 
Continuada e a Distância-CEAD, 
que esteve alocado no DEX. Estes 
cursos tiveram um crescimento 
inicial no período anterior para 
depois estagnarem no mesmo 
número de cursos observando-se, 
contudo, uma diminuição mais 
acentuada do número de alunos 
neste segundo período de gestão 
devido a problemas internos de 
administração. Um outro aspecto 
relevante neste setor de ensino 
não-presencial foi que - julgamos 
devido a estar alocado no D EX  - 
não houve envolvim ento da 
graduação e muito pouco da pós- 
graduação, quer com a educação a 
distância quer pela in tern et. 
Assim, foi encaminhada a volta do 
CEAD ao gabinete do Reitor da 
UnB para que fosse facilitado o 
envolvim ento dos outros dois 
decanatos. Acomplementação de 
dados e a visão mais geral do de­

sempenho encontra-se no anexo 
a este artigo”Resumo do Desem­
penho do Decanato de Extensão 
no período de 2 0 0 3 -2 0 0 4 " .

A  R e f o r m a  U n i v e r s i t á r i a  e  a  

E x t e n sã o

Para o im pacto social da 
universidade pública brasileira - 
fortalecendo seus compromissos 
com a sociedade -, além do au­
mento de suas vagas na graduação 
e pós, especialmente para cursos 
noturnos e categorias sociais mais 
excluídas, principalmente pobres 
e negros, e do maior alcance da 
extensão, a adoção do ensino a dis­
tância e o uso de tecnologias ori­
undas da informática e comuni­
cação aplicadas à educação certa­
m ente po ten cia lizariam  este 
impacto. Possibilitariam uma edu­
cação de massa - tão fundamental 
a países como o nosso - com garan­
tia de qualidade do processo. Esta 
adoção, que colocaria o ensino 
numa economia de escala, indu­
ziria um crescimento - grosso 
modo - em duas direções. Por um 
lado, o crescimento de um novo 
mercado de trabalho docente, 
especializado em ensino a distân­
cia numa proporção de - para cada 
docente de ensino superior que 
seja mais sênior - pelo menos uns
IO docentes iniciando a carreira 
e/ou outros tantos especialistas 
treinados para a atividade de tuto­
ria. Estes poderiam atuar numa 
proporção de - para cada tutor 
com 20  ou 30  alunos - poder 
crescer o alunado na mesma di­
mensão. Por exemplo, se em uma 
determinada disciplina, o profes­

sor atende por ensino presencial 
30  alunos, com outros IO tutores, 
este mesmo professor passaria a 
coordenar o ensino de 3 0 0  alu­
nos. Dá para se pretender fazer 
um sistema crescer até umas IO 

vezes... Uma boa medida para um 
país do tamanho do nosso - espaço 
físico e população - e que só aten­
de em torno de IO % dos jovens 
em idade para o ensino superior, 
ou seja, a quase totalidade dos 
nossos jovens estão excluídos deste 
sistema. Acrescente-se a isso que
- país com população majorita- 
riamente pobre - só 3 O % dos 3 
milhões de matrículas possíveis 
hoje em dia estão no ensino 
púb lico ,70%  na rede privada. 
Conclusão óbvia é que o sistema 
precisa crescer m aciçam ente, 
principalmente o setor público e 
que isso jamais poderá ser atingido 
por métodos convencionais. Pre­
cisamos superar os lim ites das 
abordagens tradicionais e das 
críticas superficiais para assumir­
mos o uso de novas tecnologias no 
ensino e na educação a distância, 
especialmente no ensino supe­
rior, como novos fatores que po­
dem ser decisivos para a superação 
dos grandes problemas nacionais 
oriundos de taxas educacionais tão 
ruins.

A  Reforma do Ensino Supe­
rior no Brasil que se avizinha- es­
pecialm ente da U niversidade 
Pública, ainda que não exclusi­
vam ente- só poderá atingir a 
finalidade de contribuir efetiva­
mente para um projeto de nação 
verdadeiram ente soberana se 
conseguir contribuir, no que lhe



cabe, para a superação dos imensos 
problemas do Brasil, entre eles as 
grandes desigualdades sociais exis­
tentes. Sem isso, o ensino supe­
rior continuará tendo papel coad­
juvante de pouca importância para 
o processo de transformação do 
país.

Esta reforma jamais acontecerá 
sem que a universidade em seu 
seio perceba o papel decisivo que 
a extensão tem. Há que se evitar 
que continuem transitando entre 
"escolão” de nível questionável e 
gueto de pesquisa insignificante. 
Lutar pelo desenvolvimento da 
extensão universitária em nosso 
país nos dias de hoje é lutar por 
uma nova reforma universitária. 
Issb também passa por conquistar 
um padrão de excelência acadêmi­
ca, com política científica e educa­
cional e fortalecendo ainda mais 
os vínculos sociais da universida­
de. Isso é o que vem sendo tentado 
pela Universidade de Brasília, 
quando buscou crescer na exten­
são, envolvendo mais consciente­
mente sua comunidade universi­
tária e atingindo com mais im ­
pacto a sociedade brasileira, mais 
especificamente a comunidade 
brasiliense e do entorno do DF.
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Resumo d o  Desem penho d o  
D e ca n a to  de E x te n são  

n o  perIodo de 2002 a  2003

O Decanato de Extensão tem 
como missão promover a intera­
ção transformadora entre a uni­
versidade e a sociedade, integran­
do as artes e a ciência ao ensino,à 
pesquisa, ao desenvolvim ento 
social.

A  extensão na UnB, tem dois 
pólos centrais: Disciplinar, des­
centralizada nos Institutos, Facul­
dades e Centros; e M ultidisci- 
plinar, centralizada no Dex nos 
Projetos Especiais.

A  nova estrutura organiza­
cional do Decanato, implantada a 
partir da gestão de 2,002,, está as­
sim distribuída:

•  Gabinete: Assessoria, Assis­
tente, Secretaria, Câmara de Ex­
tensão

•D iretoria Técnica
•Escola de Extensão
•  Casa da Cultura da América 

Latina

O GEAD, que por delegação 
do Reitor integrava a estrutura 
anterior do DEX, foi reform u­
lado, ao longo desta gestão e 
devolvido à reitoria para que viesse 
a implementar mais firmemente 
ações de ensino de graduação e 
pós-graduação.

Para permitir a flexibilidade 
nas ações de extensão e dinâmica 
na estrutura formal, o D EX  viabi­
liza seu funcionamento por meio 
de: Cursos Presenciais a Distância 
e em Rede; Projetos de Extensão 
de Ação Contínua; Eventos; Pro­

gramas e Projetos Especiais distri­
buídos nas oito áreas temáticas: 
Educação, Saúde, Meio Am bien­
te, Cultura, Direitos Humanos, 
Trabalho, Tecnologia e Com uni­
cação. Dentre os Projetos Especi­
ais pode-se citar: "Melhoria do 
Ensino Público” , "Reforma Agrá­
ria e Agricultura Familiar” , "Alfa­
betização” (que propom os seja 
institucionalizado como uma co­
ordenação específica de Educação 
de Jovens e Adultos/EJA), "Ama­
zônia do Brasil” , "Universidade 
Virtual de Língua Portuguesa” e 
"U n B  em Casa” (em criação). 
A lém  dessas ações deverão ser 
implementados Programas Per­
manentes, bem como a Prestação 
de Serviços (Consultorias e Asse- 
ssorias).

Dentre as atividades desenvol­
vidas pela equipe do D EX  pode- 
se destacar o trabalho para a execu­
ção das políticas extensionistas da 
Instituição, tanto interna quanto 
externamente, especialmente de 
interesse para órgãos públicos, 
bem como a implantação do novo 
modelo de administração institu­
cional - Plano de Desenvolvimen­
to Institucional-PDI.

S ecretaria

A  Secretaria, ligada à Direção, 
responde pelo controle de toda a 
documentação, recursos financei­
ros, acompanhamento do cadastro 
das propostas de Eventos de Ex­
tensão no Sistema de Informações

e Eventos de Extensão/SIEX , 
além de atuar diretamente nas 
reuniões da Câmara de Extensão, 
que realizou, nos dois anos, 35 
reuniões e apreciou 1-576 pro­
postas de atividades de extensão.

O Exercício orçam entário/ 
financeiro do D EX  corresponde 
ao uso de recursos orçamentários 
alocados no Decanato e os arre­
cadados por meio do Fundo de 
Apoio Institucional/FAI. Deste 
total, nos dois anos, o D EX  mane­
jou  R$ 4 .5 5 5 .0 0 0 ,0 0 , além de 
cerca de R$ 8 0 0 .0 0 0 ,0 0  em bol­
sas de extensão. Deste total mane­
jado pelo DEX, R$ 3 9 .7 10 ,5 1 fi­
cou para o Fundo de Extensão. 
Destes recursos, R $ 1.8 50 .0 0 0 ,0 0  
foram movimentados por outros 
órgãos da U nB em atividades de 
extensão.

D ir eto ria  T é c n ic a  d e E x t en sã o  -  

D T E

A  Diretoria Técnica de Exten­
são, envolveu-se de forma decisiva 
no processo de organização das 
ações políticas do DEX, cumprin­
do assim, suas atribuições funda­
mentais: articular, apoiar e geren­
ciar Projetos de Extensão de Ação 
Contínua, Eventos de Extensão e 
o Programa de Alfabetização de 
Jovens e Adultos.

Em 20 0 2 , cumprindo a polí­
tica de incentivo aos Projetos de 
Extensão de Ação Contínua, com 
base nos recursos captados pelo 
Fundo de A poio Institucional-
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FAI, o D EX  lançou um Edital, 
onde concorreram 43 projetos, 
dos quais 29 foram aprovados com 
concessão de recursos financeiros 
(R$ 2 .0 0 0 ,0 0 ) ebolsas de exten­
são e 14 foram eliminados. Ainda 
neste ano, dois projetos do D EX 
foram agraciados com importantes 
prêmios.

F m  2003, o DEX lançou outro 
Edital, com recursos captados pelo 
EAI, onde concorreram 71 proje­
tos dos quais 30  foram aprovados 
com concessão de recursos finan­
ceiros (R$ 2 .0 0 0 ,0 0 ), 2 1 foram 
aprovados quanto ao mérito sem 
recursos financeiros e 20  foram 
eliminados. Neste mesmo ano um 
projeto e dois programas foram 
selecionados pelo  E d ita l 
P R O E X T / 2 0 0 3 -S E S u / M E C  
recebendo recursos financeiros 
(cerca de R$ 2 3 0 .0 0 0 ,0 0 )  para 
seu desenvolvimento.

No biênio 2 0 0 2 /0 3  a GEX  
concedeu 860 bolsas de extensão 
vinculadas a 172 Projetos de Ex­
tensão de Ação Contínua (média 
de 4 3 0  bolsas/ano e 5 bolsas/ 
projeto).

A  DTE também foi responsá­
vel pelo cumprimento do Acordo 
assinado pelo Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios
- M PDFT e UnB, com o intuito 
de aportar recursos financeiros 
oriundos de instrumentos juríd i­
cos utilizados no combate e na 
prevenção de crimes e danos ao 
meio ambiente. Também esteve a 
seu cargo a presidência da Comis­
são encarregada do trabalho de 
revisão das Resoluções do DEX, e 
a atualização do M anual de

Extensão.
O ano de 2 0 0 3  perm itiu à 

D TE o início da discussão sobre o 
processo de avaliação institucional 
da Extensão. A  preocupação com 
a obtenção de indicadores de ava­
liação sobre os Projetos de Exten­
são de Ação Contínua levou à cria­
ção do novo formulário para o 
relatório final dos projetos.

A  definição de um modelo da 
avaliação adequado às exigências da 
atual gestão adm inistrativa da 
UnB foi solicitada ao Departa­
mento de Psicologia Social do 
Trabalho, do Instituto de Psico­
logia, e encontra-se em desenvol­
vimento.

A  atual Direção da D TE indica 
como prioridade para 2 0 0 4  o 
desenvolvimento e a implantação 
desse modelo de avaliação insti­
tucional da Extensão (com o DPT/
i p ).

As Coordenações de Desen­
volvim ento de 
Com unidades e 
Integração Social 
e de Integração 
U n iv e r s id a d e /
Institu ição  de 
E n sin o  in ic ia ­
ram, no ano de 
20 0 3  um proces­
so de revitaliza­
ção. Foi lançado o 
programa "Ama­
zônia do Brasil” , 
no mês de outu­
bro, com grande 
repercussão na 
mídia.

Os Pro jetos 
de Extensão de

Ação Contínua desenvolvidos no 
biênio 2002/3 , apresentaram um 
crescim ento sign ificativo 
( l2 ,35%)* Podemos destacar o 
acréscimo ocorrido na participa­
ção efetiva da comunidade acadê­
mica: tanto do corpo docente 
(46,76%), quanto dos discentes 
(16,98%) e (45,45% ) no quadro 
de técnicos administrativos.

Os Projetos de Extensão de 
Ação Contínua encontram -se 
distribuídos por área temática, 
conforme quadro I.

A  presença da UnB faz-se em 
todas as cidades satélites, no 
entorno, bem como em outras 
unidades da federação, conforme 
quadro II.

A  Coordenadoria de Eventos 
realizou 208 atividades, atenden­
do cerca de 28.OOO participantes 
no ano de 20 0 2 ; em 2 0 0 3  reali­
zou 189  com um público  de 
29.940» apresentando, portanto,

Quadro I - Distribuição dos Projetos de Extensão 
de Ação Contínua segundo as Áreas Temáticas 
principais*

ANO
Área Temática ■— 2002 2003

Educação 30 36
Saúde 25 34
Cultura 05 05
Direitos Humano? 04 02
Meio Ambiente 09 09
Tecnologia 08 04
Trabalho - 01
Comunicação - -
Total de Projetos 81 91

* Estabelecidos pelo Grupo Técnico Sistema de 
Dados e Informações e RENEX
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Quadro II - Distribuição dos Projetos 
Comunitários de Extensão de Ação Contínua 
por Localidade.

' ------ANO
Localidade ________ 2002 2003

Brasília/Cidade Satélite/Entorno 19 21

Brasília/Cidade Satélite -  DF 34 43

Cidade Satélite 07 08

Brasília 07 09

Entorno 0 0

On line 03 03

Outros Estados 1 1 05

Todo território nacional 0 02

Total de Projetos 81 91

um desempenho estabilizado. Seu 
crescimento dependerá, princi­
palmente, de investimento em re­
cursos humanos.

Vale ressaltar, por sua densida­
de, a realização, em 2002/3- das
II e III Semanas de Extensão, 
inseridas nos Eventos promovidos 
pelo  D E X , em parceria  com 
outros órgãos/instituições. Em
2 0 02 , comIIQ atividades e 6 .600  
participantes, a II Semana de Ex­
tensão envolveu, na execução do 
seu programa, 150  professores, 
28 8  alunos, 2 1 técnicos e 46 
membros da comunidade externa. 
Já  em 20 0 3 , a III Semana de Ex­
tensão foi realizada com 10 2  ativi­
dades. Essas, contaram com a parti­
cipação de 7-800 pessoas. Seu im ­
pacto acadêmico pode ser dimen­
sionado com a participação de 139  
professores, 281 alunos, 26 téc­
nicos, além de 44 membros da 
comunidade externa. Assim, con­
cluindo, os resultados quantitati­
vos obtidos no biênio 20 0 2 /0 3 ,

m ostram  que, 
apesar de ter 
havido um  d e­
créscimo no nú­
m ero de a tiv i­
dades (cerca de 
l7%)houve acrés­
cimo no número 
de participantes 
(cerca de 19% ).

A  Coordena­
ção do Programa 
de Alfabetização 
de Jovens e Adul­
tos,visa prop o r­
c io n ar a estes 
oportunidade e 

direito à alfabetização e à conti­
nuidade de seus estudos pela 
inclusão no sistema de ensino 
público. Trata-se de um Programa 
Especial do D E X  que deve ser 
institucionalizado sob a forma de 
coordenadoria da D TE, depen­
dendo, portanto, da alocação de 
uma FGl.Conta com importantes 
parcerias, como a do Programa 
Alfabetização Solidária, Ministé­
rio da Educação, BrasilTelecom, 
Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária, Programa 
Permanente de Alfabetização e 
Educação Básica para Jovens e 
Adultos e U N ESCO .

Está prevista a realização de 
mais um curso de capacitação. O s . 
trabalhos foram  iniciados e a 
primeira etapa concluída no mês 
de dezembro/03, com o cadastra - 
mento de 48 alfabetizadores e 
804 alfabetizandos, com recursos 
alocados de R$ 24 6 -4 20 ,0 0  para 
capacitação e pagamento da bolsa 
dos alfabetizadores.

E s c o l a  de E x t e n sã o  - EXE
Durante o biênio 20 0 2/0 3 , a 

Escola de Extensão/EXE, buscou 
desenvolver trabalhos visando 
facilitar a formulação de propostas 
de cursos de extensão,dar transpa­
rência ao gerenciamento finan­
ceiro, m elhorar o atendimento 
aos alunos, aprimorar o sistema de 
avaliação dos cursos e ampliar o 
h orário  de atendim ento, que 
passou a ser ininterrupto de 8 às 
18 horas.

Foram mantidos convênios 
para atender à demanda da comu­
nidade, destacando-se os convê­
nios com o Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal (FUB/ 
CBM D F).

Realizou I .0 6 5  cursos aten­
dendo 23.259  alunos. Quanto à 
avaliação desses cursos, realizada 
pela Coordenação Pedagógica, 
implantou-se como rotina a apli­
cação de questionários que são 
processados eletronicamente. A  
escala de avaliação contempla os 
seguintes níveis: Péssimo, Ruim, 
Regular, Bom, Muito Bom e Exce­
lente. O resultado da avaliação dos 
alunos mostra que 45>8o% dos 
cursos tiveram o conceito Exce­
lente; 5 3 ,2 3% , M uito Bom ; e
0,97%, Regular. Os resultados são 
enviados aos coordenadores de 
cursos e aos chefes dos departa­
mentos correspondentes1.

Como perspectiva pretende-se 
desenvolver e implementar uma 
programação permanente e ante­
cipada de cursos e atividades de 
extensão da UnB, bem como um 
sistema de avaliação de impacto. 
O atendimento das necessidades
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e demandas da sociedade do Dis­
trito Federal e Entorno deverá 
caminhar para identificação por 
meio de levantamentos sistemá- 
ticos.Também devem ser desen­
volvidos cursos para treinamento 
de funcionários dos departa­
mentos e Unidades Acadêmicas 
que atuam na Extensão. Sua maior 
necessidade é espaço físico  e 
pessoal do quadro fixo da UnB.

Movimentou em torno de R$ 
7 2 - 0 0 0 ,0 0  dos quais R $
3 6 .0 0 0 .0 0  foram apropriados 
pelas unidades acadêmicas e R$
3 6 .0 0 0 .0 0  como Fundo de Ex­
tensão, resultantes do reco lh i­
mento do Fundo de Apoio Insti­
tucional, que foram aplicados nos 
editais para os Projetos de Exten­
são de Ação Contínua, comple­
mentados com os recursos do 
DAF. O FAI referente aos demais 
cursos não adm inistrado pela 
FIN ATEC (R$ 259 .823,78) ain­
da não foram repassados ao DEX.

O custo médio do ensino em 
extensão foi de menos de mil reais 
por curso (arrecadação total de R$
3 .3 5 0 .0 0 0 .0 0  para 1.0 6 5 cursos) 
e como atendeu em torno de 
2 3 - 5 ° °  alunos no período de 2 
anos, o custo do aluno/ano ficou 
em menos de R$ 70 ,0 0 .

R efo r m a  A grária  e  A g r icu ltu r a  

F a m iliar

O G rup o de T rabalh o  de 
Apoio à Reforma Agrária e Agri­
cultura Familiar consolidou, am­
pliou e construiu propostas de 
trabalho nas áreas de educação do 
campoprodução sustentável, orga­
nização social, assistência técnica

e projetos de pesquisa em parceria 
com inúmeras instituições que 
atuam com agricultores familiares 
e assentados na região da Supe­
rintendência Regional 28 do 
IN CR A . Os resultados obtidos 
interna e externamente à univer­
sidade são avaliados quantitativa e 
qualitativamente como bem satis­
fatórios. Estiveram envolvidos nos 
13  projetos 45 Assentamentos de 
Reform a Agrária da região do 
Distrito Federal e Entorno, 4-000 
famílias somando cerca de 12.918 
pessoas, no biênio 2002/3.

Além dos projetos desenvol­
vidos neste biênio, também foram 
oferecidos três cursos benefician­
do 920 pessoas, no ano de 20 0 2 ; 
e sete cursos beneficiando 475 
pessoas, no ano de 20 0 3 . Apesar 
do número de cursos oferecidos 
no ano de 2 0 0 3  ter sido maior 
que no ano de 20 0 2 , o número 
de participantes fo i um pouco 
menor, em função do local onde 
os cursos foram  m inistrados. 
Neste mesmo ano foi lançado o 
livro  "In tro d u ção  C rítica  ao 
Direito Agrário” , volume 3- 

As maiores dificuldades deste 
Programa Especial do DEX dizem 
respeito a transporte.

C a s a  d a  C u l t u r a  d a  A m é r i c a  

La tin a  -  C A L

Apesar de ter sido criada há 15 
anos para promover e divulgar a 
arte e a cultura latino-americanas, 
incentivar e estender o conheci­
mento acumulado nos principais 
centros de pesquisa à sociedade, 
ainda não foi devidamente insti­
tucionalizada, tendo tido, portan­

to, muito pouco suporte financei­
ro para suas atividades.

Por sua vocação atuante e peda­
gógica, a C A L se propõe a manter 
atividades temporárias e perma­
nentes como exposições, mostras 
de cinema e vídeo, cursos, pales­
tras e debates que configuram-se 
essenciais ao desenvolvimento da 
cultura em nosso pais e na região 
latin o -am erican a , hoje com 
prioridade governamental.

O acervo da Casa recebeu três 
coleções, sendo duas etnográficas, 
a Coleção Galvão e a Coleção 
CN RC, num total de 744  peças; 
e a coleção de obras - Stella Maris 
F. Bertinazzo. O acervo foi am­
pliado de 726 para 1 4 7 °  peças, no 
biênio 20 02/3.

Em 20 0 2  foram realizadas 16 
exposições, com um público de 
6 .40 0  participantes, e desenvol­
vidos dois grandes projetos peda­
gógicos, que certificaram 122 cur- 
sistas, entre artistas e professores 
da Rede Pública do DF. Como 
parte do programa foram realiza­
das palestras e visitas guiadas às 
exposições em parceria com a Cai­
xa Econômica Federal, com en­
volvim ento de 5-4 6 o  partic i­
pantes, entre professores, m oni­
tores, estudantes e público em 
geral. Houve envolvimento da 
comunidade acadêmica, quando 
foram realizados quatro confe­
rências e um curso com a partici­
pação de 640 pessoas.

Durante o ano de 20 0 3 , além 
das 16 exposições nas duas galerias, 
teve destaque a exposição interna­
cional que contou com a parceria 
do Memorial da América Latina e
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Embaixada do Peru, com um pú­
blico de 6 .40 0  participantes, se­
melhante ao do ano de 20 0 2  •

Foi dado andamento ao pro­
gram a pedagógico criado em
20 0 2 , com a realização de pales­
tras e visitas guiadas às exposições 
em parceria com a GEF e a partici­
pação de professores e alunos.

O projeto "C A Ln o Campus” ,

realizou três eventos, com cinco 
conferências.

A  análise dos dados no biênio 
20 0 2/3  mostra que o número de 
exposições e participantes mante­
ve-se constante e para que possa 
haver aumento também é funda­
mental que haja investimento mais 
significativo. T rata-se de um  
órgão do D E X  extrem amente 
desfavorecido pela Instituição, 
requerendo a definição de uma 
política de maior amplitude.

C o n clu são

O biênio 20 02/3  foi marcado 
pelo esforço de institucionali­
zação e dinamização das ações de 
Extensão na UnB, em continui­
dade aos resultados alcançados na 
gestão anterior ( 19 9 7 /2 0 0 1) . 
Além da 2 a Edição do Manual de 
Extensão, foram editados mais 3 
números da Revista ParticipAção.

Também foi elaborada e está sen­
do submetida aos conselhos supe­
riores (CEPE E CO N SUN I) para 
apreciação uma proposta de avalia­
ção de desempenho docente que 
reconheça corretamente a ativi­
dade extensionista.

O quadro I II  apresenta o 
impacto social e acadêmico da 
Extensão da UnB: em dois anos 
foram  desenvolvidos mais de 
1.6 0 0  ações de extensão na UnB, 
das quais 1 .0 4 6  cursos e mais de

170  Projetos de Extensão de Ação 
Contínua, além de cerca de 4 00  
eventos, envolvendo mais de 
6 .7 0 0  pessoas da comunidade 
universitária nas diferentes ativi­
dades de organização e execução.

Pode-se verificar que, a Ex­
tensão Universitária, nestes dois 
anos, beneficiou uma população 
superior a 2 2 0  mil pessoas. A

grande diversidade dessas ações de 
extensão perm ite-nos concluir 
que a população beneficiada é 
também bastante diversificada, em 
termos de escolarização, faixa 
etária, formação profissional e 
acadêmica, bem como dispersão 
geográfica, apesar do núcleo ser o
DF.

Tamanho impacto social resul­
ta da ação ordenada de expressiva 
parcela da comunidade acadêmica, 
com mais de 3 .6 50  ações de pro-

Quadro III - Impacto Social e Acadêmico das Ações de Extensão no Biênio 2002/3

Projetos de Extensão de 
Ação Contínua

172 126.928 533 1.406 81

Eventos 397 58.678 674* 691* 79*

Cursos: Presencial/Distância 1.046 15.544 2.420 661 46

Alfabetização de Jovens e Adultos 6 6.420 18 43 7

GT de Reforma Agrária e 
Agricultura Familiar

13 12.918 87 32 15

Total de Atividades 1.634 220.488 3.652 2.833 228

*  Os dados de eventos referentes ao impacto acadêmico não foram computados em 2002



fessores, de 2 .8 0 0  alunos, e cerca 
de 230  técnicos-administrativos, 
organizados em torno da equipe 
do DEX (39 servidores). Gomo 
se pode verificar, embora seja 
crescente o envolvimento acadê­
mico com a Extensão, ainda é 
grande a potencialidade nessa 
direção. A  perspectiva que se tem 
para os próximos dois anos da 
gestão do Reitor Lauro Morhy é 
de fortalecim ento dos investi­
mentos e incentivo institucional 
ao maior engajamento das U ni­
dades Acadêmicas e a maior inte­
gração com o ensino e a pesquisa.

O custo da extensão pode ser 
resumido da seguinte forma: para 
atender a mais de 220  mil pessoas 
no período (iIO .O O O  pessoas/ 
ano) movimentou 4 milhões e 
55o mil reais, o que resulta um 
m ovim ento de R $ 2 1 ,0 0  por 
pessoa. Destes, R$ 2 .70 5 -0 0 0 >00 
aproximadamente foram maneja­
dos pelo D EX no período de dois 
anos, dos quais menos de 40  mil 
reais foram aplicados pelo DEX 
em ações de extensão.

Gomo realizou no período 
mais de 1.0 0 0  cursos (1.065) para 
cerca de 2 3 - 5 ° °  alunos, movi­
m entou por curso em média, 
menos de R $ 3 .3 0 0 ,0 0 , a um 
custo médio de R$ 7 0 ,0 0  por 
aluno/ano.

Do total destes recursos, R$
1 .8 5 0 .0 0 0 ,0 0  foram movimen­
tados por outros órgãos da UnB 
(C E SP E , ED U , GPD, G D T  e 
EMP). Para as Unidades Acadê­
micas, o D EX  repassou recursos 
para, além do pagamento de pessoa 
física, compra de equipamentos e

outros custeios. Portanto, a ex­
tensão na UnB, além do atendi­
mento à comunidade externa, 
também propicia progresso aca­
dêmico e material à Instituição 
como um todo.

I Essa am ostragem  não 
contem pla os cursos do 2 o 
semestre de 2 0 0 3  da Escola de 
Línguas, gerenciada pela EDU, 
cuja avaliação ainda está sendo feita 
neste período, e os cursos do 
CESPE e Secretaria de Empreen- 
dim ento/EM P, que ainda não 
enviaram os relatórios de avaliação 
do corrente ano.



A ç õ es  A firmativas n a  
U n iversidade de B rasília: o  
C o m pro m isso  d a  Ex t e n sã o

L e il a  G h a l u b  M a r t i n s

A nteced entes

Desde a década de 199 0 , as 
ações afirmativas com põem  o 
debate político brasileiro. E mar­
co, nesse sentido, o documento 
"M archa Zum bi dos Palmares 
contra o Racismo, pela Cidadania 
e a Vida” , organizado pelo M o­
vim ento N egro e entregue à 
Presidência da República. Este 
denuncia a falácia da democracia 
racial brasileira e exige que o es­
tado adote medidas claras e efetivas 
de promoção da representação de 
grupos inferiorizados na sociedade 
para conferir-lhes uma condição de 
preferência, assegurando seu acesso 
a determinados bens, econômicos 
ou não. De acordo com Antonio 
Sérgio Guimarães ( l997) tratar 
pessoas desiguais como iguais 
somente amplia as desigualdades 
entre elas. Fazem-se indispensáveis 
políticas que visem a "promover 
privilégios de acesso a meios funda­
mentais-educação, emprego, prin­
cipalmente a minorias étnicas, ra­
ciais ou sexuais que, de outro modo, 
estariam deles excluídas, total ou 
parcialmente” . (1997 = 233).

Políticas afirmativas foram  
sempre usadas no mundo e ao 
longo da história para gradati- 
vamente promover justiça social. 
No entanto isso não exclui o imen­
so debate que provoca. Mesmo no 
final dos anos 90, o processo de 
preparação da Conferência de

Durban intensificou o debate so­
bre o assunto e estimulou a discus­
são sobre as políticas de ação afirma­
tiva. (Jaccoud, 20 0 2 ). Os casos 
mais divulgados são os relativos à 
políticas de promoção dos negros, 
especialmente nos E U A , e mais re­
centemente, na Á frica do Sul, 
todos eles de grande impacto social.

A sp ecto s co nceitu ais

Muito embora não haja um 
consenso sobre o que seja a ação 
afirmativa, pode-se dizer que esta 
se baseia na crítica ao ideal da igual­
dade de direitos como instrumen­
to eficaz de promoção da igual­
dade. (Jaccoud, 2002). Parte-se do 
reconhecimento de que a igualda­
de formal não é suficiente para ga­
rantir aos socialmente desfavore­
cidos o acesso às mesmas oportu­
nidades daqueles socialmente afor­
tunados. Recusando o princípio da 
igualdade formal, as ações afirma­
tivas apóiam-se a partir de uma de­
manda concreta pela igualdade de 
oportunidades. As ações afirma­
tivas implicam, pois, em processos 
com pensatórios em busca da 
igualdade de oportunidades hoje 
negada aos grupos racial e social­
mente discriminados.

A  esse respeito, assim se mani­
festou o grupo de trabalho sobre 
População Negra - GT1 , do M i­
nistério dajustiça: "Ações afirmati­
vas são medidas especiais e tempo­
rárias, tomadas pelo Estado e/ou 
pela iniciativa privada, espontânea

ou compulsoriamente, com o ob­
jetivo de eliminar desigualdades 
historicamente acumuladas, garan­
tindo a igualdade de oportunidade 
e tratamento, bem como de com­
pensar perdas provocadas pela 
discriminação e marginalização, 
por motivos raciais, étnicos, reli­
giosos, de gênero e outros” . (MJ. 
1996:10, apudjaccoud, 2002:46).

Com o esclarece Jaccoud ,
(2002) a igualdade de oportuni­
dade e de tratamento está associada 
à igualdade de chances e à igualdade 
de capacitação. Reportando-se a 
Hélio Santos, coordenador do 
referido GTT, informa que o cerne 
do problema é justamente a questão 
da capacitação. O que se pretende 
é que as pessoas sejam igualmente 
capacitadas para que possam ter as 
mesmas chances diante da vida.

Os aspectos conceituais envol­
vidos nas ações afirmativas permi­
tem a análise de algumas de suas 
características, sob o ponto de vista 
da formulação de políticas. Inicial­
mente, destaca-se que as ações afir­
mativas são temporárias e focali­
zadas. Busca-se considerar, de for­
ma diferenciada e privilegiada, 
durante determ inado tempo, 
grupos historicamente discrimina­
dos. De acordo comjaccoud, "seu 
objetivo é buscar garantir a igual­
dade de oportunidades adotando 
um tratamento preferencial para 
permitir que tais grupos alcancem 
um nível de competitividade si­
milar aos demais grupos so­
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ciais” (op. cit.: 48).

A  UnB no  c o n t e x t o  das a ç õ e s

AFIRMATIVAS

A  discussão das ações afirmativas 
na Universidade de Brasília, deu- 
se por meio do debate e da decisão 
do estabelecimento de cotas para 
negros nos exames vestibulares. 
No entanto, não se pode restringir 
às cotas o envolvimento da U ni­
versidade com a política de ações 
afirm ativas. São já  antigas as 
medidas internas que visam a 
beneficiar alunos carentes, seja na 
concessão de bolsas, seja no acesso 
a cursos e eventos cujas inscrições 
impedem o acesso daqueles des­
providos de condições financeiras, 
bem como na reforma de seu espa­
ço físico para aumentar a acessi­
bilidade de deficientes físicos.

Mas é interesse da Gestão atual 
da Universidade ampliar seu com­
promisso com políticas que bus­
quem combater as desigualdades 
sociais no atual contexto brasi­
leiro, focalizando o racismo e a po­
breza como duas das principais 
fontes de discriminação social no 
Brasil.

Assim, três eixos são definidos, 
conjugando a diversidade de seus 
objetos específicos com várias áreas 
de superposição. O primeiro, cor­
respondente ao reconhecer: trata- 
se de proceder ao levantamento 
exaustivo das muitas experiências 
existentes na Universidade, cujo 
resultado mais direto implica no 
privilégio de segmentos sociais 
específicos, historicamente discri­
minados. São abrangidos, nesse 
sentido, os portadores de defici­

ência,os negros e indígenas, as mu­
lheres, os excluídos economica­
mente; o segundo corresponde ao 
avaliar: o interesse é o de verificar 
a eficácia de medidas empreen­
didas, especificamente quanto à 
garantia de novas oportunidades 
aos segmentos discriminados; o 
terceiro corresponde ao empreen­
der: trata-se de implementar novas 
ações afirmativas, tanto no âmbito 
da comunidade acadêmica, quanto 
no âmbito da comunidade mais 
abrangente, privilegiando a diver­
sidade étnica, cultural e econômica, 
as desigualdades resultantes e os 
modos adequados de intervir nessas 
relações.

A çõ es A firmativas: o  

compromisso  da E xtensão

No caso específico da Extensão, 
os três eixos anteriormente defi­
nidos desdobram-se nos seguintes 
procedimentos:

I-Reconhecimento de Progra­
ma e de projetos de Extensão de 
Ação Contínua que,intencional­
mente ou não,contemplam seg­
mentos historicamente discrimi­
nados.

(a) No tocante aos Programas 
Especiais mantidos pelo Decanato 
de Extensão, ressaltam-se os traba­
lhos desenvolvidos em prol da 
Alfabetização de Jovens e Adultos 
e de apoio à Reforma Agrária.

O Programa Alfabetização de , 
Jovens e Adultos do Decanato de 
Extensão visa proporcionar aos 
jovens e adultos oportunidades e 
direitos à alfabetização e à conti­
nuidade de seus estudos pela inclu­
são no sistema de ensino público;

- integrar ensino, pesquisa e 
extensão sobre o analfabetismo ora 
focalizado no Distrito Federal;

- congregar políticas e progra­
mas em desenvolvimento, pelos 
governos Federal e do Distrito 
Federal enunciados, respectiva­
mente, no Programa Brasil Alfa­
betizado/MEC e Alfabetização So­
lidária (PAS),no Programa Nacio­
nal de Educação na Reforma Agrá­
ria (P R O N E R A -IN G R A ) e no 
Programa Permanente de Alfabe­
tização e Educação Básica para J o ­
vens e Adultos do DF (PROALFA/ 
DF);

- articular parcerias para a reali­
zação contínua deste Programa (in- 
fra-estru tura , equipam entos, 
recursos humanos e financeiros).

(b) Quanto às principais ações 
do Grupo de Apoio à Reforma 
Agrária destacam-se:

-Curso Técnico em Agrope­
cuária e Desenvolvimento Susten­
tável (Jan 2,000, a jan  2005)

Parceiros: Faculdade de Educa­
ção , Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA Cerra­
dos, PRONERA, Superintendên­
cia Regional 28 do INCRA/DFE 
e Escola Estadualjuvêncio Martins 
Ferreira-Unaí/MG.

Público atendido: O Curso 
‘está atendendo 60 alunos prove­
nientes de Projetos de Assenta­
mentos localizados no Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais.

Objetivo Geral: O Curso Téc­
nico - Profissionalizante em Agro- 
pecuária"tem como objetivo geral 
formar 60 jovens que residem em 
Assentamentos de Reformas do 
Distrito Federal e Entorno, capaci-



22
PARTICIPAÇÃO

tando-os para atuarem como agen­
tes de desenvolvimento, com vistas 
àsustentabilidade produtiva, orga- 
nizativa e social das famílias.

linhas Básicas de Ação: a for­
mação dos alunos compreende 
1500  horas presenciais intercaladas 
com 228 horas de estágio nos assen­
tamentos, quando alunos, profes­
sores e comunidade implemen­
tarão ações relacionadas aos temas 
trabalhados no Curso.

-Terra,Educação e Cidadania: 
Escolarização de Jovens e Adultos 

Parceiros: Faculdade de Educa­
ção -FE  (coordenação), GTRA, 
MST, FETADF, Instituto de Psi­
cologia da Universidade de Brasília 
e Superintendência Regional 28 
do INCRA, financiado pelo Pro­
grama Nacional de Educação na 
Reforma Agrária - PRONERA.

Público alvo: jovens e adultos 
dos assentamentos de reforma agrá­
ria do Distrito Federal e Entorno.

Informações gerais: o projeto 
objetiva escolarizar (la a 4 a série), 
jovens e adultos dos assentamentos 
de reforma agrária, localizados no 
Distrito Federal e Entorno.

- Escolas de Inform ática e 
Cidadania - EICs

Parceiros: CD I-D F (www.cdi-
df.org.br), Escola EstadualJuvên- 
cio Martins Ferreira/Unaí-M G, 
Prefeituras Locais, EM ATER/M G 
e Associações dos assentamentos.

Público alvo: crianças, jovens e 
adultos dos assentamentos de Re­
forma Agrária da região.

Informações gerais: no ano de 
20 0 1 foram montadas quatro Es­
colas de Informática e Cidadania - 
E IC ’s, que estão em funcionamen­

to . Foi montada uma EIC na Escola 
Estadual Juvêncio Martins Fer­
reira, Escola Agrícola de Unaí e três 
nos Assentamentos Ruralminas, 
Palmerinha, ambos em Unaí-MG, 
e no Assentamento Riachão, em 
Sítio d’Abadia-GO.
Com estas escolas os assentamentos 
e comunidades vizinhas aprendem 
a utilizar a Informática como fer­
ramenta para ajudar no desenvol­
vimento dos trabalhos rurais, na 
sua capacitação e também em ativi­
dades de educação ambiental, assim 
como um meio de comunicação e 
pesquisa. Nestas E IC ’s, os alunos 
têm aulas de Cidadania e Infor­
mática, onde discutem as caracte­
rísticas e os problemas da comuni­
dade, tentando buscar alternativas 
para solucionar estes problemas, 
realizam atividades que levem ao 
melhor conhecimento do seu es­
paço e das pessoas que aí moram, 
utilizando a Informática como fer­
ramenta de elaboração e sistema- 
tização de trabalhos.

Nestas Escolas estudam jovens 
que podem acrescentar em sua 
grade curricular, além dos conhe­
cimentos de Informática, a discus­
são de temas ligados ao campo: re­
forma agrária, educação rural, polí­
tica agrícola, formação humana, 
meio ambiente, degradação e re­
cuperação dos recursos naturais, 
etc. Para a montagem destas E IC s, 
buscou-se envolver ao máximo 
todos do assentamento, estimulan­
do as pessoas a se capacitarem como 
agentes vitais no processo de 
desenvolvimento de suas comuni­
dades.

Considerando-se a realidade

dos 91 projetos de Extensão de Ação 
Contínua existentes em 2 0 0 3 , 
pode-se verificar que os projetos 
destacados a seguir correspondem 
às características de ações afirma­
tivas:

- O F IC IN A  D E T E A T R O  
DO O PRIM ID O  DO  CU RSO  
T É C N IC O  P R O FISSIO N A LI­
ZANTE EM AGRO PECU Á RIA  - 
FE

Bolsas de extensão concedidas: 
6 de 60 horas mês

Ementa: A  oficina de Teatro 
do Oprimido visa contribuir para 
a fixação da juventude no meio 
rural por meio da capacitação dos 
jovens nessa técnica e no estímulo 
à formação de grupos teatrais nos 
assentamentos, fortalecendo assim 
o leque de opções culturais no 
meio rural, possibilitando mais 
uma forma de entretenimento que 
é também, de acordo com a pro­
posta do teatro, uma forma alterna­
tiva de debate de temas relevantes 
para a comunidade, como por 
exemplo o problema do machismo 
e do racismo.

Público alvo: estudantes do cur­
so profissionalizante em agrope­
cuária.

- PRO JETO  PARANOÁ: A L ­
F A B E T IZ A Ç Ã O  E F O R M A ­
ÇÃO DE ALFABETIZADO RES 
DE CRIANÇAS, DE JO V EN S E 
ADULTOS DE CAMADAS PO ­
PULARES - FE

Bolsas de extensão concedidas: 
IO de 60 horas mês

Ementa: Alfabetização de jovens 
e adultos em parceria com o Mo­
vimento Popular (UnB/CEDEP). 
Grupo de Ensino-Pesquisa-Ex-
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tensão em Educação Popular e 
Estudos Filosóficos e Histórico - 
Culturais - GENPEX.

Público alvo: professores, 
crianças jovens e adultos moradores 
da cidade do Paranoá/DF.

-P R O JE T O  SÓ C IO -E D U ­
CATIVO -"E SC O L A  DE PAIS 
E FILH O S” -FE

Bolsas de extensão concedidas: 
6 de 60 horas mês

Ementa: O despreparo do nú­
cleo familiar em lidar com compor­
tamentos diferenciados de seus 
filhos adolescentes, em fase de cres­
cimento e desenvolvimento, gera 
os mais angustiantes conflitos em 
família. A  utilização de substâncias 
químicas e entorpecentes, geral­
mente acarreta dependência e 
processo degenerativo não só de 
caráter biológico, como também 
nas relações familiares e sócio- 
comunitárias. Através do projeto, 
busca-se minimizar a problemática 
no âmbito familiar, oportunizan- 
do aos participantes a discussão de 
aspectos inerentes ao desenvol­
vimento humano, por meio de 
oficinas vivenciais, palestras e 
exercícios de dinâmica de grupo 
que trabalham o desenvolvimento 
de várias habilidades cognitivas.

Público alvo: Adolescentes au­
tores de atos infracionais e respec­
tivas famílias, encaminhados pela 
Secretaria de Estado e Ação Social 
e pela Vara da Infância e da Juven­
tude de DF, por estarem cumprin­
do medidas protetivas ou medidas 
sócio-educativas através da V IJ e da 
SEMSE.

-A PO IO  AO  D E SE N V O L ­
V IM E N T O  SU S T E N T Á V E L

NO M UNICÍPIO DE SÃO J O ­
Ã O  D ’ A LIA N  Ç A - G O /G T R A / 
FE/UN IVIR
Período: Fevereiro a Dezembro/ 
2003

Bolsas de extensão concedidas: 
IO de 60 horas mês 
Ementa:Construção de um pro­
cesso de troca de conhecimentos e 
experiências entre a população 
rural do município e a Univer­
sidade de Brasília. Proporcionar o 
intercâmbio de informações e a 
construção de conhecimentos para 
o desenvolvimento sustentável da 
Agricultura familiar, buscando 
reunir elementos que contribuam 
para o debate sobre a construção 
de um projeto Regional e Nacional 
de Desenvolvimento. Dar ênfase 
na capacitação das mulheres rurais 
para geração de emprego e renda, 
oportunidades educacionais,in­
clusão digital, atendimento às 
questões de gênero, valorização da 
cultura local.

Público alvo: Comunidade da 
área urbana e rural do município 
de São João D Aliança - GO .

- CO N STRU IN D O  SAÚDE 
E CID AD AN IA: U M A  A Ç Ã O  
C O M U N IT Á R IA  N O  P A R ­
QUE 3 M ENINAS E NO  IN STI­
TU TO  DE SAÚDE IN TEGRAL 
DE SAMAMBAIA (ISIS)/IB

Período: Janeiro a Dezembro/ 
2003

Bolsas de Extensão concedidas:
12 de 60 horas mês

Ementa: Realizar um trabalho 
de Educação Ambiental envolven­
do a rede de ensino local nos níveis 
Médio e Fundamental e demais 
membros da comunidade,utili­

zando trilhas e oficinas para identi­
ficação e uso de plantas medicinais 
do Cerrado e cultivadas, envolven­
do conhecimento popular e co­
nhecimento científico.

Público alvo: Alunos dos ensi­
nos Médio e Fundamental e clien­
tela do ISIS-Instituto de Saúde 
Integral de Samambaia.

-PRO JETO  DE INICIAÇÃO  
DA G IN Á S T IC A  O L ÍM P IC A  
PARA PORTADORES DE N E ­
C E SSID A D E S E S P E C IA IS  - 
D V s/FEF

Período: Março a dezembro/ 
2003

Bolsas de extensão concedidas: 
4 de 60 horas mês

Ementa: A  prática da ginástica 
olímpica possibilita, aos deficientes 
visuais, o domínio das ações moto­
ras psicoemocionais e aprimora: a 
coragem, a vontade a audácia e per­
severança, fatores biomecânicos e 
neuro-motores, qualidades físicas 
como a força, velocidade e agili­
dade.

Público alvo: Alunos da faixa 
etária de 7 a 14 anos do CEED U - 
FED F

- SAÚDE E QUALIDADE DE 
VID A  D O S A D O LE SC E N T E S 
DO V A R JÃ O -FA SE IV  A D O - 
LESCENDO  E APRENDENDO/ 
FS

Período: A bril a dezembro/ 
£003

Bolsas de extensão concedidas: 
IO de 60 horas mês

Ementa: Propõe capacitar ado­
lescentes da comunidade do Vaijão 
e estimular a criação de grupos de 
artes, música, teatro, dança e es­
porte.
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vidos com os adolescentes todos na 
escola para que possam falar a mes­
ma língua e a filosofia possa ser de 
fato entendida por toda à comuni­
dade. O repasse de conhecimentos 
será realizado por meio de oficinas 
lúdicas com os temas drogas, gravi­
dez na adolescência, sexualidade, 
crescimento e desenvolvimento.

Público alvo:Adolescentes e 
professores da comunidade do 
Varjão

-G EO G RA FIA  DOS REM A­
N E S C E N T E S  D E Q U IL O M ­
B O S D O  B R A S IL  3 a E TA PA  
MAPEAMENTO DO S PR IN CI­
PAIS SÍTIO S URBANO S/GEA

Período: Março a dezembro/
2003

Bolsas de Extensão concedidas: 
3 de 60 horas mês

Ementa: Mapear os sítios qui­
lombos nas principais cidades bra­
sileiras de referência histórica nas 
lutas e rebeliões dos negros contra 
o sistema escravista.

Público alvo: Estudantes de vá­
rios níveis de ensino que apresen­
tam falhas estruturais sobre refe­
rência afro-brasileira no processo 
ensino aprendizagem.

2 -Avaliação desses Programas e 
de projetos de Extensão de Ação 
Contínua para verificar a eficácia 
das ações empreendidas no sentido 
da concessão tem porária de 
privilégios aos segmentos histori­
camente discriminados.

Em complementação aos pro­
cedimentos de rotina, o Decanato 
de Extensão deverá formalizar ju n ­
to aos coordenadores dos citados 
programas e projetos o reconheci­

mento desses como ações afirma­
tivas e orientar o processo de ava­
liação a ser desenvolvido.

3-Plano de Metas para a Inte­
gração Social, Etica e Racial da Uni­
versidade de Brasília

Elaborado pelos professores 
Jorge Carvalho, Rita Laura Segato 
e Dóris Faria, o presente Plano de 
Metas visa complementar e integrar 
as várias propostas específicas de 
ação afirmativa que estão sendo 
elaboradas e que têm sido debatidas 
na nossa comunidade universitária 
nos últimos anos. Foi apresentado 
ao conselho de Ensino Pesquisa e 
Extensão da U n B , em 2 0 /0 6 / 
2003.
I. O bjetivo :

O Plano de Metas visa atender 
à necessidade de gerar, na Univer­
sidade de Brasília, uma composição 
social, ética e racial capaz de refletir 
minimamente a situação do Distri­
to Federal e a diversidade da socie­
dade brasileira como um todo.
II. A ç õ e s  p a r a  a l c a n ç a r  o

OBJETIVO:

I. Acesso:
a) Disponibilizar,por um pe­

ríodo de IO anos, 2 0 % das vagas 
do vestibular da U n B  para 
estudantes negros;

b) Disponibilizar, por um pe­
ríodo de IO anos, um pequeno 
número de vagas para índios de 
todos os estados brasileiros, sempre 
como resposta às demandas especí­
ficas de capacitação colocadas pelas 
nações indígenas e apenas na me­
dida em que disponham de secun- 
daristas qualificados para preenchê- 
las. A  expectativa atual é de que o 
número de vagas solicitadas não

ultrapasse 20  por ano, de um total 
de 3900 ofertadas anualmente pela 
UnB;

c) Apoio à Escola Pública:
Implementar uma ação afirma­

tiva de cunho social nas escolas pú­
blicas de ensino médio do Distrito 
Federal. Essa ação consistirá no 
desenvolvimento de um Programa 
de acompanhamento, nas Escolas 
Públicas do Distrito Federal, espe­
cialmente em regiões de baixa ren­
da da cidade, dos alunos interes­
sados em se inscrever no vestibular 
da UnB, com apoio específico para 
aqueles que pretendam ingressar 
em cursos de alta competitividade, 
como Medicina e Direito. O resul­
tado dessa ação será promover uma 
maior igualdade de oportunidades 
para os estudantes das escolas pú­
blicas na hora de competir com os 
estudantes oriundos das escolas 
particulares, em geral melhor pre­
parados para a competição do 
vestibular.

Esse acompanhamento dos alu­
nos das Escolas Públicas será coor­
denado pelo Decanato de Extensão 
e envolverá a Faculdade de Educa­
ção, o Departamento de Serviço 
Social e o Instituto de Psicologia, 
entre outras Unidades Acadêmicas.
II. P e r m a n ê n c ia :

1. A  Universidade de Brasília 
alocará bolsas de manutenção para 
os estudantes indígenas e para estu­
dantes negros em situação de ca­
rência, segundo os critérios usados 
pela Secretaria de Assistência Social 
da UnB.

2. A  U nB, em parceria com 
outras instituições como a FUNAI, 
propiciará moradia para os estu­
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dantes indígenas. Além  disso, 
concederá preferência nos crité­
rios de moradia para os estudantes 
negros em situação de carência.

3. A  UnB se disporá a imple­
mentar três programas relaciona­
dos diretamente com o Plano de 
Metas:

a) um programa de apoio aca­
dêmico psico-pedagógico, não 
obrigatório, porém sob solicitação, 
para todos os calouros que demons­
trarem dificuldades no acompa­
nhamento das disciplinas;

b) um programa acadêmico 
destinado a observar o funciona­
mento das ações afirmativas, avaliar 
seus resultados periodicamente, 
sugerir ajustes e modificações e 
identificar aspectos que prejudi­
quem sua eficiência;

c) uma Ouvidoria, destinada a 
promover inclusão de pessoas ne­
gras e membros de outras minorias 
e categorias vulneráveis na uni­
versidade.
III. C am in h o s  para a  Im p lem en ­

t a ç ã o :

1. Foi nomeada uma comissão 
para Implementação do Plano de 
Metas, a ser constituída pelo Con­
selho de Ensino, Pesquisa e Exten­
são (CEPE) e integrada por mem­
bros do CEPE.

2 . Após a definição do CEPE, 
a UnB iniciará uma campanha de 
publicidade nas escolas do Distrito 
Federal, onde estudam a maioria 
esmagadora dos potenciais candi­
datos para as propostas de ação afir­
mativa e que geralmente desconhe­
cem o funcionamento da Univer­
sidade devido à alta segregação es­
pacial e social existente no Distrito

Federal.
Com essas três ações, a UnB in­

tensificará um processo de inte­
gração racial, ética e social no seio 
da sua população discente, atual­
mente extremamente elitizada.

4- Empreendimentos de novas 
ações afirmativas, voltadas para a 
melhor capacitação de segmentos 
específicos:

- Inclusão digital de populações 
periféricas do Distrito Federal, 
com ênfase para a população jovem, 
mulheres e portadores de defi­
ciência física.

- Capacitação à distância de po­
pulações excluídas em: língua por­
tuguesa, geografia e história, com 
a implementação da sala de infor­
mática no Campus.

- Abertura de editais específicos 
para o apoio de novos projetos vol­
tados para o combate ao racismo e 
à pobreza, principais fontes de dis­
criminação social no Brasil. Com 
especial atenção às condições do 
gênero feminino.

A  concepção geral mais funda­
mental dada às políticas de extensão 
da UnB, expressas em maior ou 
menor intensidade nos projetos 
que desenvolve, atende três dire­
ções: focalização acadêmica capaz de 
integrar o ensino e a pesquisa com 
a extensão; contextualizar multidis- 
ciplinarmente seus projetos; e ga­
rantir sua finalidade de desenvol­
ver projetos acadêmicos de alta 
relevância social, em que, na atuali­
dade, a questão de inclusão social 
das minorias étnicas, raciais e só­
cio-econômicas merece priorida­
de, por meio de políticas de ação 
afirmativa. O DEX empenhou-se

para que a UnB assumisse liderança 
nacional no setor das universidades 
federais como forma de acelerar o 
processo em nosso país.

B i b l i o g r a f i a

DECAN ATO  D E EXT EN SÃ O /D TE. Pro­
jetos de Extensão de Ação Contínua em 
2 0 0 3 . www.unb.br/dex 
GUIM ARAES, Antonio Sérgio A . A  Desi­
gualdade que anula a desigualdade:notas so­
bre a ação afirmativa no Brasil. In: SOUZA, 
J.(org.).M ulticulturalism o e racismo:uma 
comparação Brasil-Estados Unidos. Brasí­
lia: Paralelo 15 , 1997- p .233- 242 . 
JA C C O U D , Luciana de Barros e Nathalie 
Beghin. Desigualdades raciais no Brasil: um 
balanço da intervenção governam ental. 
Brasília: IPEA, 2 0 0 2 .

L eila  C h alu b  M a r t in s ,
D outora em Ciências Sociais - A ntropo- 

‘é logia Social pela U N ICAM P,Professora da 
Faculdade de Educação e do Centro de 
Desenvolvimento Sustentável da U nB, é 
Coordenadora de Integração U niversi­
dade/Instituições de Ensino do D EX/UnB 
e coordenadora do projeto de Extensão 
de Ação C ontínua "Apoio ao Desenvolvi­
mento Sustentável de São joão  D ’Aliança” 
que compreènde o "Projeto Mulheres das 
Aguas: o C errado de pé” .

http://www.unb.br/dex
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D esen vo lv im en to  S ustentável 
d a  A m a z ô n ia

- U m  D esafio  para  a  A c a d e m ia  B rasileira  -

P a u l o  C e l s o  d o s  R. G o m e s

As florestas tropicais cons­
tituem um bioma ecológico de 
extrem a im portância  para os 
ciclos de carbono e os padrões 
clim áticos. Estes ecossistemas 
perfazem  aproxim adam ente, 
4 0 %  do estoque terrestre de 
biom assa vegetal e são extre­
mamente produtivos, atingindo 
entre 30%  e 4 °%  d °  total de 
produtividade líquida primária 
mundial. Atualmente, a Amazô­
nia é a floresta tropical com a 
maior área "intacta” do planeta, 
abrangendo terras do Brasil, das 
Guianas, do Equador, da B olí­
via, do Peru, da Colômbia e da 
Venezuela. Estima-se que mais 
de 30 %  da biodiversidade do 
planeta estão na Amazônia.

A  Amazônia Legal Brasileira, 
definida por critérios geodési- 
cos e políticos, abrange cerca de 
65% de toda a superfície A m a­
zônica. Ela compreende 61 % do 
território brasileiro (Amazonas, 
P ará , A cre , A m a p á ,R o n d ô ­
nia, Roraima, Tocantins, oeste do 
Maranhão e norte do Mato Gros­
so), com 5>2 milhões de km 2. 
Além disso, contém a maior bacia 
de água doce do planeta e tem 
cerca de 20  milhões de habitantes 
(l2%  da população do Brasil), 
in clu in d o  as populações dos 
estados parcia lm en te am a­
zônicos.

AAm azônia trata-se, de fato,

do grande desafio brasileiro para 
o século 21. Todos os brasileiros 
estão convocados para planejar e 
im plantar o desenvolvim ento 
sustentável na região, conside­
rada por muitos a última fro n ­
teira de recursos não-renováveis 
do planeta. Entretanto, há gran­
de escassez de quadros de apoio 
técnico especializado na Amazô­
nia. Portanto, é extremamente 
im portan te que os jo ven s 
universitários se engajem nessa 
grandiosa tarefa, conheçam  a 
Amazônia e suas potencialida­
des, e contribuam  para o seu 
desenvolvimento.

Em  sua m issão de âm bito 
nacional a Universidade de B ra­
sília tem contribuído com nume­
rosos projetos para o estudo e o 
desenvolvimento da Amazônia. 
Grupos de pesquisadores da UnB 
têm desenvolvido desde projetos 
de cunho tecnológico a projetos 
sociais, econômicos, educaciona­
is, de saúde e culturais.

Em  uma nova ação institu­
cional, a UnB pretende aperfei­
çoar experiências anteriores, 
como o extinto Projeto R o n - 
don, para envolver estudantes e 
pro fesso res  em m issões de 
cooperação naquela região. Para 
tanto, a U nB lançou o Programa 
A m azôn ia  do B ra s il, com  o 
objetivo precípuo de contribuir 
para o desenvolvimento regio­
nal sustentável, p o r m eio de 
projetos específicos, gerados nos

propnos municípios e associa­
dos à formação de jovens univer­
sitários.

A  dem anda, o b r ig a to r ia ­
mente, terá de vir da localidade 
(endógena) como condição à 
participação no programa. Não 
serão financiados projetos con­
cebidos por iniciativa única da 
comunidade acadêmica da UnB. 
Para tanto, o programa Amazônia 
do Brasil está interagindo com 
prefeitos de municípios amazô­
nicos, onde estão sendo identifi­
cados assuntos e problem as a 
serem estudados e resolvidos em 
cada projeto.

Uma comissão selecionará o 
docente responsável po r cada 
projeto ou ação. Esta seleção será 
feita pelo Decanato de Pesquisa 
e Pós-graduação, a partir dos 
grupos de pesquisa que já  rea­
lizam trabalhos e/ou estudos na 
área. A  mesma comissão acom­
panhará a seleção dos alunos a 
serem envolvidos em cada pro­
jeto, e a definição da duração do 
projeto, dos parceiros envolvidos 
e das respectivas resp o n sa ­
bilidades.

Ficará a cargo da U niversi­
dade a estimativa do custo total 
de cada p ro jeto ,b em  como o 
cum prim ento do prazo para 
entrega do relatório explicativo 
que sirva de base para a seqüência 
das ações desenvolvidas pela 
comunidade local. Aliás, este é 
um  dos pon tos chave para a
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sustentabilidade das ações do 
programa: a participação concreta 
da com unidade nos projetos. 
Cada projeto deverá ser desen­
volvido em co n ju n to  com  a 
comunidade local, que partici­
pará das tomadas de decisão em 
todas as etapas que se sucederem.

Assim, a comunidade não será 
m ero agente observador mas 
in flu en c iará  d iretam en te as 
decisões. A  população  loca l 
deverá receber um relatório final 
explicativo dos problemas encon­
trados, tratamentos aplicados, 
resultados alcançados e procedi­
mentos a serem realizados. Este 
procedimento induzirá a com u­
nidade a se apropriar dos resul­
tados obtidos em cada projeto 
para que ela passe a responder 
pelos desenvolvimentos futuros.

O deslocamento do aluno e 
sua estadia no local ficarão a cargo 
de um grupo de apoio ao projeto. 
Esse grupo providenciará o trans­
porte, a bolsa de estudos, o segu­
ro (vida, saúde e acidente), que 
serão cobertos com o apoio de 
parceiros da FUB/UnB, como a 
C on fed eração  N ac io n al das 
Indústrias - CN I, Banco do B ra­
sil, Comandos Militares e outros.

Cada docente responsável por 
um projeto orientará a sua equi­
pe de alunos, formada com o má­
ximo de IO alunos, e acompa­
nhará o seu desempenho a dis­
tância ou no local, ficando res­
ponsável por todo o processo 
educacional,acadêm ico, pelo 
relatório acadêmico do aluno e 
pelo relatório final destinado à 
comunidade e as definições das

A  Amazônia trata-se, de 
fato, do grande desafio 

brasileiro para o 
século 2 1... Portanto, é 

extremamente importante 
que os jovens 

universitários se engajem 
nessa grandiosa tarefa, 

conheçam a Amazônia e 
suas potencialidades, e 
contribuam para o seu 

desenvolvimento.

ações posteriores.
Aos alunos participantes serão 

concedidos créditos no lim ite 
máximo de 10% dos créditos de 
seu curso de graduação, conforme 
diretriz preconizada pelo Plano 
Nacional de Educação. No caso, 
cada 15 horas de estudo/trabalho 
corresponderá a I crédito. As 
horas excedentes serão contabili­
zadas para certificação exclusiva 
como atividade de extensão em 
programa especial.

A  duração mínima de cada 
ação do projeto será de um mês e 
a máxima de seis meses. O aluno 
receberá uma bolsa de estudos 
para cobertura de seus gastos 
pessoais,incluindo complemen- 
tação alimentar e pequenos des­
locamentos. O professor também 
receberá um pró-labore. Para 
cada projeto a UnB alocará 1% dos 
recursos envolvidos para gastos 
com  m aterial de consum o e 
poderá disponibilizar o uso de 
equipamentos de sua proprieda­

de nos projetos.
Universidades e instituições 

locais poderão ser co-participan­
tes de projetos. Serão prioritárias 
as comunidades locais onde não 
existam campi de universidades 
públicas. A  U nB está firmando 
novas parcerias, com o objetivo 
de facilitar o atingim ento das 
metas do programa. Os convênios 
com a Eletronorte, a Radiobrás 
e o S istem a de P roteção  da 
A m azô n ia  -S IP A M  deverão 
potencializar e dinamizar o fluxo 
de inform ações geradas pelos 
participantes do Programa.

P a u lo  C e l s o  d o s  R eis Gom es 
Professor da Faculdade de Tecnologia 
Coordenador de Integração Social e Desen­
volvimento Gom unitário do Decanato de 
Extensão da U nB.



I C o n s t ru in d o  Com  o Lixo.. 
I Q ue  N ã o  E ra  Lixo!!!
U m a  Ex p e r iê n c ia  n o  E n s in o  d e  C iên c ias e A rtes

S a n d r a  M . d o  N a s c i m e n t o  

K ê n i a  V . C o r r e i a

A  história da hum anidade 
pode ser relatada pela ascenção 
tecnológica, e principalmente, 
pela ação antrópica causada ao 
meio ambiente seguida de toda 
sua destruição e desequilíbrio 
biológico. Este artigo relata um 
trabalho que fo i desenvolvido 
para auxílio à aprendizagem de 
jovens de uma escola pública do 
m unicípio de Recife, estim u­
lando nos mesmos o exercício da 
cidadania e a im portância da 
proteção do m eio am biente, 
levando-os a refletir por uma 
vida melhor, uma cidade melhor, 
um  país m elhor, um planeta 
m elhor...

Lixo P r e s e n ç a  C o n st a n t e

Passamos o dia inteiro pro ­
duzindo lixo, é o lixo do banhei­
ro, é o jornal que lemos diaria­
mente, as correspondências que 
recebemos todos os dias, a comida 
que preparamos, é o lanche, nos­
sa vida é assim, produzindo e 
produzindo lixo, que acaba sendo 
acumulado muitas vezes de ma­
neira errada. O Brasil é campeão 
m undial do d e sp e rd íc io .S e ­
gundo C E M P R E , (19 9 3), são 
jo gad os fo ra  em m aterial de 
construção cerca de U S$ 6,7 b i­
lhões por ano, 30%  da safra 
também são desperdiçados o que 
corresponde a 14  milhões de to­

neladas ao ano, o nosso lixo do­
méstico soma diariam ente 90 
mil toneladas. Em  um dia o Brasil 
produz nada menos que 2 4 °  mil 
toneladas de lixo. Apenas 2% 
desse total são reciclados e outros 
3% são transformados em adubo 
ou incinerados. O resto está em 
aterros sanitários (AM ORIM, et. 
A l., 20 01)

O acondicionamento do lixo 
é, normalmente, de responsabi­
lidade de quem o produz, consti­
tuindo-se tão somente em uma 
questão de educação da com uni­
dade. Por outro lado, a coleta, o 
transporte e o tratamento deste 
lixo é de competência da Empresa 
Municipal de Limpeza e Urbani­
zação (EM LU RB).

O B rasil ainda está m uito 
longe de se tornar um modelo em 
reduzir, reutilizar e reciclar. Foi 
só no final da década de JO  no 
século passado que as primeiras 
ações de reciclagem  de lixo , 
associadas a programas de coleta 
seletiva, começaram a surgir no 
país, sendo a P re fe itu ra  de 
Pindamonhangaba, no Estado de 
São Paulo a pioneira.

E d u c a ç ã o  A m b ie n t a l  u m  

R e sg a t e  H ist ó r ic o

No século passado, as décadas 
de 6 0 ,70  e 80 foram marcadas 
por fortes impactos nas relações 
do ser humano com a natureza. 
Milhares de hectares de florestas 
foram derrubados, bilhões inves­

tidos em armamentos nucleares, 
produtos tóxicos foram utilizados 
sem nenhuma precaução. Esse 
cenário soou como alarme no 
cenário mundial ao final dos anos 
60, chamando a atenção do mun­
do para a exaustão dos recursos 
n aturais e fontes de energia
(CPRH , 1999).

A  partir de 1968, formou-se 
o Clube de Rom a. Em  1972 , 
aconteceu a C on ferên cia  In ­
ternacional sobre o Am biente 
H um ano - O N U /Estocolm o, 
Suécia. A  I Conferência Inter­
nacional Governamental sobre 
Educação Ambiental ocorreu em 
Tbilisi, Geórgia (ex-URSS) em 
1977- Esta C on ferên cia  fo i o 
marco conceituai em educação 
am biental. N o ano de 19 8 6 , 
foram criados os primeiros cur­
sos de especialização em educação 
ambiental no Brasil - U niver­
sidade de Brasília/SEM A . Em 
1988 a Constituição brasileira é 
prom ulgada e em seu Cap. I, 
versa sobre o m eio ambiente; 
realiza-se o I Congresso Brasi­
leiro de Educação Ambiental - 
Ibirubá/RS em 1989.

Em  19 9 2 , aconteceu na 
Cidade do Rio de Janeiro a C on­
fe rên cia  In tern a c io n a l das 
Nações Unidas para o Meio A m ­
biente e Desenvolvimento -E C O  
9 2 , m aior acontecim ento da 
década, onde reuniram-se espe­
cialistas do mundo inteiro. Nela 
se reconhece a educação como um
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processo dinâmico em perm a­
nente construção, devendo por­
tanto propiciar a reflexão, o de­
bate e a auto transformação das 
pessoas, se reconhece também 
que a educação ambiental para 
uma sustentabilidade eqüitativa 
é um processo de aprendizagem 
permanente, baseado no respei­
to a todas as form as de vida 
(PRONEA, I997)- Nela se esta­
beleceram diretrizes que consti­
tuíram o perfil da Agenda 2 1. 
A dotada pela U N C E D  ou 
Conferência Rio - 92 a Agenda
21 é uma ferramenta útil para or­
ganizar os esforços da sociedade 
para alcançar o desenvolvimento 
sustentável. Em 1997» no Fórum 
R io  +5 » fo ram  avaliados os 
resultados obtidos sobre o que 
tinha sido proposto na E C O -9 2 . 
Este encontro reuniu cerca de 
5 0 0  pessoas de todos os níveis 
sociais e econômicos, desde líde­
res comunitários a ilustres como 
o ex - Presidente da República Sr. 
Fernando H enrique Cardoso. 
Na verdade, o foco desta reunião 
foi o desenvolvimento sustentá­
vel, visto que isto já  tinha sido 
referendado na E C O -9 2  e, pas­
sados cinco anos, quase nada havia 
sido cumprido. Durante o dia 26 
de agosto e o dia 4 de setembro 
de 2 0 0 2  ocorreu a Rio +IO na 
cidade de Joanesburgo, África do 
Sul , que reuniu os representantes 
de todos os países envolvidos, 
agências das N ações U nidas, 
O NGs, instituições financeiras 
e cidadãos interessados.

A  Rio + IO  avaliou as atuais 
ações sobre o meio ambiente e

Hoje existe a imperiosa 
necessidade de se 

repensar os Parâmetros 
Curriculares Nacionais, 

que afirmam que Educação 
Ambiental deve ser 
norteada de maneira 
interdisciplinar e não 

tratada como um assunto 
isolado

as futuras ações a este respeito, 
tendo como objetivo o cumpri­
mento da Agenda 21 no que se 
refere ao setor ambiental (flores­
tas, oceano, clima, energia, água 
potável, etc.), além de abordar 
temas referendados a outras áreas 
como economia, novas tecnolo­
gias e globalização, já  que os mes­
mos vão influenciar no desen­
volvimento dos países. O grande 
interesse deste en contro  fo i 
avaliar até que pon to  foram  
cumpridos os objetivos traçados 
na Rio 92, o que os países estão 
fazendo para a implementação da 
Agenda 21 e como estão sendo 
usadas as medidas de desenvolvi­
mento sustentável.

A pr e n d e n d o  a  A pr en d er

Quando estudamos ciências 
descobrimos sua grande im por­
tância em nossas vidas, é nesta 
disciplina que tentamos compre­
ender o dinamismo da vida, a 
diversidade que povoa nosso pla­
neta. E po r quê não estudar 
ciências de uma maneira diverti­

da, diferente do que é apresenta­
do no co tid ian o ? O projeto  
implantado no ensino funda­
mental II na Escola M unicipal 
Poeta Joaquim  Cardozo, com o 
nome de "Construindo com o 
lixo” que não era lixo!!!, facilitou 
a aprendizagem de alunos da 5 a 
série no sentido de trabalhar os 
conteúdos da educação ambiental 
de form a lúdica e in terd isci­
plinar, usando a disciplina C i­
ências e Educação Artística como 
ponto de referência ou media­
dores.

O trabalh o de Educação 
Ambiental foi realizado na Escola 
Municipal Poetajoaquim Cardo­
zo, durante todo ano letivo de 
20 0 0 , com o auxílio dos profes­
sores de ciências e educação 
artística. O projeto foi apresen­
tado à toda Escola, (D ireção, 
docentes, funcionários e discen­
tes) , foram usados como material 
didático e informativos: vídeos 
educativos do P rogram a T V  
E S C O L A -  M eio A m b ien te , 
material para exposição na escola 
(cartazes), palestras, contatos 
com órgãos e empresas que tra­
balham  com  coleta do lixo  
(EM LURB, Aterro Sanitário da 
Muribeca - Jaboatão, Aterro de 
Peixinhos - O linda, etc.), es­
colha de textos educativos para 
abordagem  durante as aulas, 
preparação de questionários para 
identificação prévia do conheci­
mento dos alunos sobre a proble­
mática do-lixo, reciclagem e sele­
tividade.

Como a intenção do trabalho 
além de mostrar as utilidades do
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Tabela I . Representação de resultados obtidos no teste estatístico 
não-paramétricos Mann-Whitney. U= 223,5.

Turma Modelo Turmas não trabalhadas

Média 6,886 4,400
Nota Mínima 1,0 3,0
Nota Máxima 10,0 10,0
Desvio Padrão 2,349 1,631

Fonte: Nascimento, S. M., março-dezembro/2000.

lixo, o que pode ser criado a par­
tir de sua reutilização e o auxílio 
nas aulas de ciências, fo i o de 
comparar o conhecimento dos 
alunos da turma escolhida como 
modelo (5a B) e as outras turmas 
de 5a série da Escola, utilizamos 
um questionário, com IO ques­
tões referentes a definição do 
lixo, acondicionamento, possí­
veis doenças e principais vetores, 
seletividade e reciclagem.

R e su l t a d o s  O b t id o s

Os resultados foram  alta­
mente significativos pois eviden­
ciam uma grande diferença na 
média obtida pela turma piloto e 
na média obtida pela turma não 
trabalhada, sendo a prim eira 
su p erior a segunda, (M an n - 
Whitney, U= 223-5 ; p< 0 ,0 0 5), 
o que podem os visualizar na 
tabela I.

Segundo PIAG ET, (1973) e 
V Y G O T SK , (1987) o ambiente 
escolar não define particu lar­
mente a formação educacional da 
criança, isto é, ela possui um  
histórico social anterior à escola, 
cuja denominação é o conheci­
mento espontâneo que em ultima 
análise será transform ado em 
con h ecim en to  c ie n tífic o . A  
transformação desse conteúdo 
espontâneo depende, no entan­
to, da prática pedagógica que 
estimula a capacidade de aprender 
através das atividades intelec­
tuais, tais como, o papel lúdico, 
o exercício mental pela observa­
ção, levantando suas próprias 
hipóteses, conseguindo sistema­
tizar e internalizar a descoberta
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realizada.
Ao educador é dada a in ­

cumbência de estimular a intro­
dução de novas técnicas de 
aprendizagem que sejam compa­
tíveis com a realidade do educan­
do. Com os resultados, percebe- 
se que ainda existe um  pensa­
mento fragmentado e influen­
ciado, quando comparamos as 
informações dadas pelos alunos 
da turma modelo com os alunos 
não trabalhados, observando que 
os mesmos estão muito aquém 
das verd adeiras d e fin içõ es e 
propostas sugeridas na educação 
am biental, que lhes falta um 
embasamento bem mais apro­
priado, adequado e que devem 
ser tratados como temas trans­
versais, refletindo o entendi­
mento da interdisciplinariedade 
como sugerem os Parâmetros Cur­
riculares Nacionais (MEC, 1998).

C o n c l u sõ e s

Podemos identificar que os 
alunos da turma piloto, segundo 
os testes estatísticos, mostraram 
um nível de conhecimento maior 
do que os alunos não trabalhados. 
Desta form a, corroboram os o

pensamento governamental que 
indica e enfatiza a necessidade de 
implantação da Educação Am bi­
ental de forma transversal, inter- 
disciplinar e transdiciplinar nas 
escolas como requisito à form a­
ção do cidadão consciente do seu 
papel na sociedade e da sua im ­
portância para garantir às futuras 
gerações a herdade planetária 
senão igual a que recebemos de 
nossos antepassados pelo menos 
dispondo de vida com qualidade.

Hoje, existe a imperiosa ne­
cessidade de se repensar sobre o 
que sugerem  os P arâm etros 
C u rricu lares  N acio n ais, que 
afirmam que Educação Am bien­
tal deve ser norteada de maneira 
interd isciplinar e não tratada 
como um assunto isolado, o que 
vem acontecendo, como pude­
mos diagnosticar durante a reali­
zação do nosso trab alh o  na 
maioria das escolas, particular­
mente as públicas que necessitam 
inclusive de professores habili­
tados como orienta o Ministério 
da Educação, fato este que nos 
parece até bastante contraditó­
rio, evidenciando a distância real 
entre o discurso governamental
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e a prática em nossas salas de aula.
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A t iv id a d e s  P r á t ic a s: 
u m  V a l io so  In s t r u m e n t o  n o  5 1  
E n s in o  F u n d a m e n t a l

Muita concentração e empenho de uma equipe em aula

S lM O N Y  S U E L Y  P A E S  DE SO U Z A  

L u i z a  N a k a y a m a  

L u c i n i c e  F e r r e i r a  B e l u g i o  

C l a r a  F e r r e i r a  d e  M e l l o

Pasquali & Am orim  (20 0 0) 
citam: "Sabendo que a Biologia é 
uma ciência experimental, seu 
ensino através de atividades prá­
ticas, em sala de aula, é conside­
rado essencial, embora pouco uti­
lizado por professores do ensino 
m édio” . Assim, Alm eida et al. 
(20 0 0 ), elaboraram e testaram 
diversos experimentos sobre te­
mas relacionados à B io logia , 
indicando que após as práticas, os 
alunos conseguiram assimilar de 
forma mais consistente os conhe­
cimentos teóricos abordados.

Para o ensino infantil e funda­
mental, Brougère (2000) consi­
dera que o brinquedo manipulado 
pelo aluno traz uma imagem a ser 
decodificada, e assim, sugere usar 
a brincadeira como uma forma de 
interpretar os significados ali 
contidos. O autor afirma ser claro 
que uma brincadeira é no mínimo 
a associação entre uma ação e uma 
ficção , mas que não se deve 
lim itar a brincadeira simples­
mente ao agir, pois o fazer de cada 
criança tem um sentido, a lógica 
do fazer de conta, denominada 
por Piaget, de brincadeira simbó­
lica ou semiótica.

Ampliando o pensamento de 
Brougère (2000), Silva & Zanon 
(in Schnetzler & Aragão, 20 00 )

partem do pressuposto de que 
aulas experimentais não assegu­
ram, por si só, a promoção de 
aprendizagem significativa e nem 
o estabelecimento de relação entre 
teoria e prática, podendo ser a 
experimentação no Ensino de 
Ciências escassa e infrutífera, no 
sentido de que "fica-se na experi­
mentação pela experimentação” . 
Por isso, os autores sugeriram que 
os professores as planejem consi­
derando os questionam entos: 
Que modalidade de experimen­
tação é adequada para tal? Qual o 
papel dos experimentos no E n ­
sino de Ciências?

No entanto, a grande maioria 
dos professores alega ter dificul­
dades para planejar e executar 
atividades denominadas "práti­
cas” , que possam ser consideradas 
adequadas ao alunado do Ensino 
Fundamental.

Nesse sentido, o presente tra­
balho teve como objetivo elaborar 
e avaliar algumas experiências prá­
ticas em sala de aula, ministradas 
a alunos do Ensino Fundamental, 
tendo em vista as considerações de 
Libâneo(l998) de que "novas exi­
gências educacionais pedem às 
universidades um novo professor 
capaz de ajustar sua didática às no­
vas realidades da sociedade,do co­
nhecimento, do aluno,dos meios 
de comunicação” . Com base nesta 
primeira experiência pretende­
mos propor junto ao Curso de 
Ciências Biológicas da UFPA, um 
conteúdo programático que vise 
despertar nos futuros professores 
o entusiasmo para elaborar e de­
senvolver práticas na área.

M a t e r i a l  e  M é t o d o s

Este estudo foi realizado no 
"Centro Educacional P roP. Ire­



Na prática: permissão para mexer e construir.

ne Torres” (CEPIT), em Belém
- Pará, com turmas de 5a a 7a sé­
ries, no período de fevereiro a no­
vembro de 2,002,.

Embora a proposta do presente 
trabalho tenha sido a utilização de 
atividades práticas, salienta-se que 
foram imprescindíveis as infor­
mações teóricas dos diversos livros 
disponíveis (tanto os da escola, 
com os dos próprios alunos) e de 
reportagens de revistas e jornais. 
A  idéia fo i transform ar essas 
informações teóricas, em situações 
semelhantes ã "terceira dim en­
são” , ou seja, algo que pudesse ser 
manuseado para melhor com ­
preensão dos alunos. As atividades 
foram realizadas com gincanas 
entre as equipes de cada série, 
como a construção de trabalhos 
em massas de m odelagem  e 
discussões sobre os nutrientes 
presentes em um grande lanche.

A  coordenação da escola 
acompanhou uma parte dessas 
atividades práticas e o interesse em 
como as turmas as estavam desem­
penhando.

Cada aluno foi avaliado a partir 
da freqüência, participação e 
apresentação coletiva e individual

E por quê não estudar de 
uma maneira divertida, 
diferente do que é no 
cotidiano?...facilitar a 

aprendizagem trabalhando 
os conteúdos de educação 
ambiental de forma lúdica 
e interdisciplinar, usando a 

disciplina Ciência e 
Educação Artística como 
ponto de referência ou 

mediadores.

do trabalho realizado, permitindo 
que este expusesse suas próprias 
opiniões sobre o assunto, mos­
trando suas construções, inclusive 
a do conhecimento adquirido a 
partir do trabalho. Para a análise 
dos resultados das avaliações as 
notas foram agrupadas em cinco 
classes: 0 ,0  - 1,9 ; 2 ,0  - 3,9 ; 4 .0 - 
5,9 ; 6,0  - 7,9 ; 8,0  - 10,0 .

R e s u l t a d o s  e  D is c u s s ã o

Pela idade média das séries (li 
anos para a 5a série; 12 anos para 
a 6 a série e 13  anos para a 7a 
série), concluiu-se que não há

praticamente alunos repetentes 
no CEPIT. Este fato demonstra 
que a escola cumpre o seu papel e, 
portanto, os pais ficam satisfeitos 
com o desempenho de seus filhos, 
porém, para um verdadeiro edu­
cador é importante fazer o aluno 
sentir-se bem, já  que o seu tra­
balho só será válido se o estudante 
estiver preparado para receber e 
decodificar tantas informações 
propostas.

As atividades realizadas para a 
7a série, exemplificam a constru­
ção de conhecimentos e a intera­
ção entre os alunos, ao explorar o 
conteúdo "sistema digestório” , 
realizou-se um grande lanche, no 
qual os alunos trouxeram vários 
tipos de alimentos. Aproveitou- 
se a situação para se recordar os 
vários nutrientes contidos nos 
alimentos, visto em aula teórica; 
também foi uma oportunidade de 
os alunos exercitarem a partilha, 
uma forma de resgatar valores tão 
importantes e pouco trabalhados.

Independente da série, os alu­
nos mostraram um bom rendi­
mento nos trabalhos didáticos rea­
lizados em sala.

A  grande surpresa das turmas, 
no entanto,foi no dia em que es­
tava marcada a tradicional avalia­
ção escrita. Na sala, cada aluno 
estava sentado em sua carteira 
com seu material solicitado com 
antecedência.Quando foi anun­
ciado que o teste seria em equipe 
e que as construções seriam feitas 
por todos, os alunos festejaram a 
novidade. Restabelecida a ordem, 
mostraram-se à vontade,pois não 
sentiram a pressão de ter que estar
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com o conteúdo na "ponta da lín­
gua” e tinham com quem dis­
cutir o assunto para construir um 
resultado concreto de suas aná­
lises.

Verificou-se que os trabalhos 
práticos foram realizados sempre 
com muita concentração e em­
penho das equipes (foto i). Não 
se percebia qualquer tentativa de 
olhar os trabalhos das demais 
equipes, mas sim, o interesse de 
cada participante foi mostrar o 
que sabia e que tinha condições 
de resolver as tarefas ali estipula­
das. A  possibilidade de poder 
"mexer” , "tocar” , "manusear” , 
"construir” (foto2) com a per­
missão e mais ainda, com o incen­
tivo do professor, propiciou ao 
aluno autonomia e confiança em 
seu próprio potencial.

As atividades práticas apresen­
tadas, além de auxiliarem na assi­
milação de conteúdos programá- 
ticos, propiciaram a oportunida­
de de ministrar assuntos paralelos 
dos parâmetros curriculares (como 
higiene, ética, educação ambiental 
e solidariedade), na perspectiva de 
contribuir para a formação cientí- 
fico-social do aluno.

Na I a avaliação, cerca de 35 a 
40 % dos alunos da 5a série tira­
ram notas abaixo de cinco, o que 
não ocorreu com as outras séries. 
A  experiência profissional da 
primeira autora do presente traba­
lho sugere que notas baixas na 5a 
série seriam devidas à fase da tran­
sição (até a 4 a série há um ou dois 
professores para as quatro ou cinco 
disciplinas) e a partir da 5a série, 
um professor para cada disciplina

Pretendemos propor 
junto ao Curso de Ciências 

Biológicas da UFPA, um 
conteúdo programático 
que vise despertar nos 
futuros professores o 

entusiasmo para elaborar 
e desenvolver práticas na 

área

e um número muito maior de 
disciplinas; já  na 6a série os alunos 
estariam "melhor” adaptados a es­
sas diferenças e na J a série, os alu­
nos seriam mais auto-suficientes.

Segundo Schnetzler, (2000) 
bom desempenho observado em 
todas as turmas após a introdução 
de atividades práticas, reforça o 
quanto o modelo psicopedagógico 
da "transmissão-recepção” está 
ultrapassado, ou seja, não adianta 
mais ao educador só saber o con­
teúdo e empregar técnicas peda­
gógicas treinadas e repetidas por 
vários anos; mas sentar, progra­
mar o conteúdo a ser administra­
do,tendo consciência de que 
quanto maior for o seu potencial 
para trabalhar e desenvolver aulas 
atraentes, maior será a confiança 
de seus alunos e patrões, e o prin­
cipal: maior satisfação e confiança 
em si mesmo.

Foi notável o aumento do inte­
resse dos alunos também pelas au­
las convencionais expositivas, pro­
vavelmente em função da maior 
interação educador-aluno e alu­
no-aluno, conseguida através da 
utilização de atividades didáticas.

C o n c l u s õ e s

Essa pesquisa revela também 
que a atividade prática é uma alter­
nativa muito viável em sala de aula 
ou nas dependências da escola, 
constituindo um recurso didático 
indispensável para um bom ensino 
da Biologia em geral.

Observa-se a importância de 
modificações nas práticas peda­
gógicas tradicionais, reforçando o 
quanto este tipo de atividade é 
importante para levar o aluno a 
descobrir a teoria na prática, 
despertando o seu lado pesquisa­
dor/ investigador.

Então, pergunta-se: como de­
ve agir este mestre para estimular 
o potencial existente em seus 
alunos? Qual a forma mais efetiva 
de "acender” no aluno o prazer 
em adquirir conhecim entos? 
Talvez, uma das respostas sejam os 
métodos dinâmicos de comparti­
lhar o conhecimento, e entre esses 
podem estar: as atividades práticas
- a lógica do fazer de conta.

O próximo passo será a con­
fecção de um manual de aulas prá­
ticas, que poderá ser utilizado 
pelos professores de Ciências 
Naturais do ensino fundamental, 
valorizando as que sejam acessíveis 
e adaptadas à realidade regional das 
escolas públicas e particulares. E 
também interesse que esse manual 
sirva como ponto de partida para 
incorporação de outras sugestões 
de aulas práticas de discentes do 
curso de Ciências Biológicas na 
UFPA, que poderão ser aplicadas 
em sala dè aula, por exemplo, na 
disciplina Prática de Ensino de 
Ciências.
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R e f e r ê n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s  
A L M E ID A ,S .G . ,SEABRA, E .G .M , D IA ­
M A N T IN O ,F .K .L .,F R E IR E ,M .A , N A S- 
C IM E N T ,L .L .F R A N C O ,A .K .S .O  E n ­
sino de Biologia Através de Técnicas Labo­
ratoriais. 5 2 a Reunião A nual da SB P G . 
Brasília-DF 2 0 0 0 .
BRO U G ÈRE,G .Brinquedo e Cultura. SP. 
Cortez, 2 0 0 0 . I09p.
L IB Â N E O J.C .A d e u s  P rofessor,A deu s 
Professora? Novas Exigências Educacionais 
e Profissão Docente. São Paulo-SP. Editora 
Cortez, 2 0 0 1. I04p.
PASQUALI, I.S .R . & A M O RIM , M .A .L .
Atividades Práticas: despertando o interesse 
pelas aulas de biologia. 52a Reunião Anual 
da SBPG. Brasília-DF. 2 0 0 0 . 
S C H N E T Z L E R .R .P .O  professor de C i­
ências: problemas e tendências de sua fo r­
m ação.In : En sino  de C iências: fu n d a­
mentos e abordagens. SC H N ET ZLER, R.P. 
& A RA G Ã O ,R .M .R.de. Campinas, R . V iei­
ra Gráfica e Editora Ltda. Piracicaba - SP, 
Faculdade de Educação, 2 0 0 0 . p. I2 - 4 1 - 
SILVA, L .H .A . &  ZANO N , L .B . A  expe­
rimentação no ensino de Ciências. In: E n ­
sino de C iências: fundamentos e abo r­
dagens. SC H N ET ZLER , R.P. & A RA G Ã O , 
R .M .R .. Cam pinas, R . V ieira G ráfica e 
Editora Ltda.Piracicaba-SP, Faculdade de 
Educação, 2 0 0 0 . p. 120-153- 
SC H N ET ZLER , R.P. O Professor de C iên­
cias: problemas e tendências de sua form a­
ção.In: Ensino de Ciências:fundamentos e 
abordagens. SC H N ET ZLER , R .P. & A R A - 
G Ã O , R .M .R . Campinas, R . Vieira Gráfica 
e Editora Ltda. Piracicaba - SP, Faculdade 
de Educação, 2 0 0 0 . p. 12 -4 1.

SlMONY SUELY PAES DE SOUZA 
Especialista em E cologia e H igiene do 
Pescado, P r o fa . substituta do D ep ar­
tamento de Biologia/ C C B  - UFPA.
L u iz a  N a ka ya m a

Doutora em Genética Bioquím ica e M ole­
cular, P ro f3 . A d jun to  IV  do D eparta­
mento de Biologia/ C C B  - UFPA. 
L u c in ic e  F e r r e i r a  B e lu c io  

Mestra em Ecologia, P ro f3. Assistente III 
do D epartam ento de B io lo gia/ C C B  - 
UFPA.
C l ara  F e r r eir a  de  M e l lo

Doutora em Ecologia, Prof3 . Adjunto IV
do Departamento de Ciências Aquáticas/
UFPA.
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Semana de E x te n são  da 
UnB Universidade e 

T ran sfo rm a ção  S o c ia l

M a r l e n e  B o m f im  

S o n i a  R a m o s  C r u z

A  área da Extensão da Univer­
sidade de Brasília vem alcançando 
significativas marcas em números 
de atividades anuais. E não são 
apenas os números que se conta­
bilizam, mas a relevância e abran­
gência dos programas, projetos e 
eventos e o peso social inserido. 
Em 2 0 0 3 , por exemplo, realizou 
670 atividades, atingindo cerca de

vel desempenho da extensão na 
U n B , tais ações perm aneciam  
praticamente desconhecidas na 
Universidade e na cidade. Assim, 
na forma de um grande movi­
mento, com a duração de quatro 
dias, foi criada em 20 01, a Semana 
de Extensão da UnB. Estava aberto 
um canal direto com a 
sociedade de Brasília e do 
seu Entorno. A  sociedade 
passaria a ver a extensão em 
seu conjunto e sendo

Abertura, graça e emoção: crianças "batucando" o Hino Nacional.

35.OOO pessoas.Desenvolveu qua­
tro grandes Programas para um 
público de 17.OOO e 91 projetos 
comunitários para os quais foram 
concedidas 390 bolsas, com saldo 
de 7 0 .0 0 0  atingidos.

Contudo, a despeito do notá-

Meio A m biente,Saúde,Tecno­
logia e Trabalho

De lá para cá, a iniciativa con­
solidou-se como o mais eficiente 
instrum ento de divulgação da 
extensão universitária da U nB. O 
maior e um dos mais importantes 
eventos desenvolvidos pela Co-

testemunha do extraordinário re­
torno social garantido pela ins­
tituição nas áreas temáticas em que 
se subdvide a ação extensionista 
nas universidades públicas brasi­
leiras: Com unicação, Cu ltura, 
Direitos Humanos, Educação,

ordenadoria de Eventos, setor do 
Decanato de Extensão, vinculado 
à Diretoria Técnica de Extensão
- DTE. Em 2 0 0 1, aconteceu a I 
Semana de Extensão - ”A  Extensão 
de Todos Nós” e em 20 0 2 , a II 
Semana de Extensão -"Transfor­
mando a Atividade Acadêmica” .

Em sua terceira edição, em
20 0 3 , a Semana de Extensão da 
UnB, sob o tema "Universidade 
eTransformação Social” , aconte­
ceu de 16 a 19 de setembro. Foram 
realizadas 102  atividades nos vári­
os espaços do Campus Universi­
tário Darcy Ribeiro e na Fazenda 
Água Limpa. Tudo aberto e gra­
tuito para a população.

Os números da III Semana 
demonstram uma considerável
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participação da comunidade uni­
versitária como proponentes e 
realizadores de atividades da pro­
gramação. Participaram 36 U n i­
dades Acadêmicas e Centros da 
UnB, 139  professores-coordena- 
dores de atividades, 281 alunos, 
2,6 técnicos e 44 membros da co­
munidade externa para a realiza­
ção de debates(6), palestras(l5), 
oficinas(l9), visitas(3), seminá- 
rios(7), exposições(3l), mesas-re­
dondas^) , além de shows artísti­
cos, cinema, teatro e minicursos 
para um público participante que 
alcançou cerca de 7*800 pessoas.

Entende-se que esse grande 
número de atores envolvidos na 
Semana, propicia, sobremaneira: 
a inter e a multidisciplinaridade, 
o intercâmbio de conhecimentos 
e a troca de informações com ou­
tras instituições e com a socieda­
de, permitindo, ao final, o encon­
tro, a articulação e o diálogo crítico 
entre distintos saberes.

Mostrando, como de praxe - 
inclusive à própria universidade
- o que acontece no dia-a-dia da 
Extensão Universitária da UnB, a 
iniciativa mereceu a seguinte de­
claração da Decana de Extensão, 
professora Dóris Santos de Faria 
para o UnB Notícias, n ° . 56 - "O 
m omento político pelo qual o 
Brasil está passando estimula as 
iniciativas das instituições de ensi­
no superior em atender às de­
mandas da população. A  Semana 
de Extensão é essencial para que 
as pessoas vejam que a universi­
dade não é um templo do saber 
sem aplicabilidade” .

Na abertura, o público pre­

sente foi brindado com um m o­
mento mágico e de grande emo­
ção quando um grupo de crianças 
de 3 a 8 anos, do projeto Oficinas 
Infantis, batucaram em tambores 
de material reciclado o Hino na­
cional, acompanhando lindo solo 
de flauta. Em outro grande mo­
mento, cerca de 3 0 0  crianças do 
ensino fundamental de escolas e 
de creches do Paranoá e de Pla- 
naltina, lotaram o auditório Dois 
Candangos e assistiram a um de­
senho animado, a partir do qual 
discutiram os valores humanos, 
dentro do projeto Filosofia na Es­
cola.

Dentro da programação foram 
destaques, entre outros: a mesa- 
redonda sobre o tema do evento 
"Universidade e Transformação 
Social” em que participaram a 
Universidade Católica de Brasília, 
o Centro Universitário de Brasília 
e as Faculdades da Terra; o semi­
nário "Alfabetização: vários faze- 
res,múltiplas vozes” ; os debates 
'Verdades e mentiras no jorn a­
lismo contemporâneo” e "Brasí­
lia: população e desenvolvimen­
to” ; Arte e Filosofia; as palestras 
"A  água como matriz ecopedagó- 
g ica” , "M ulheres das Águas: 
reflexão sobre,o projeto” ,"Inclu­
são e o acesso dos portadores de 
necessidades especiais na U n B ” , 
"Escola de pais e filhos e a imple­
mentação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente” ; as oficinas: "O  
jornal na educação” , Ação A fir­
mativa para Jornalistas, "Percussão 
corporal” , "Violência e infância” , 
"Com unicação com unitária e 
mobilização social” , "Beija-FAL:

eco turismo científico” ; Prevenção 
ao mau hálito e ao câncer bucal; a 
apresentação da O rquestra de 
Cordas da UnB e da Orquestra de 
teclados do SESI: Sobradinho e 
Batucadeiros,e as visitas a labora­
tórios e museus, tais como: o M u­
seu de Anatomia, Museu de Geo- 
ciências e Laboratório de His- 
tologia.

A  tradicional Exposição de 
Projetos Comunitários de Exten­
são fo i instalada na Biblioteca 
Central da U nB e divulgou as 
ações de 19 projetos e programas 
desenvolvidos no D F e Entorno, 
por professores e alunos de dife­
rentes áreas da U nB.N o mesmo 
espaço apresentou-se a Mostra de 
Pôsteres da Caixa Econôm ica 
Federal intitulada "M elhores 
Práticas em Gestão Local” , deno­
minação também da palestra pro­
ferida pela Caixa Econômica Fe­
deral, divulgando o Prêmio Caixa.

Im portante salientar que o 
processo de construção da Semana 
de 2 0 0 3  teve grandes avanços 
operacionais. Foi criada e lançada 
na internet a página do evento 
www.unb.br/dex/semana, e toda 
a construção da programação 
obedeceu a E d ita l específico 
lançado para tal fim. As inscrições 
foram realizadas o n -lin e, tanto 
para a programação como para o 
público assistente.

A  idéia da Coordenação de 
Eventos é aperfeiçoar tais meca­
nismos para as próximas edições. 
O site permanece na rede para 
acesso a todas as informações dessa 
e das Semanas anteriores, com 
os históricos e respectivas progra­

http://www.unb.br/dex/semana
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Auditório Dois Candangos da UnB lotado de 
crianças do Ensino Fundamental

mações. A  partir de fevereiro de
20 0 4  serão publicados na página 
os Anais Eletrônicos da III Se­
mana, reunindo artigos referen­
tes aos projetos, estudos e linhas 
de ação focalizados na progra­
mação.

Para a G o o rden ado ria  de 
Eventos, as equipes dos diversos 
setores do Decanato de Extensão 
da U n B  "vestem realm ente a 
camisa na hora de preparar e 
promover a Semana” . Este é um 
dos aspectos que justifica o seu 
sucesso, também atribuído aos 
patrocinadores e, especialmente, 
ao apoio dos parceiros internos, 
como a Assessoria de Comunica­
ção Social da UnB-ACS, que asse­
gurou a presença de público e de 
coberturas na mídia e produziu a 
excelente cobertura especial diá­
ria,reunindo 18 matérias dispo­
níveis no Portal da U nB .T am ­
bém im prescindíveis:a Prefei­
tura do Campus-PRC ,a Diretoria 
de Arte e Cultura/DAC,o Centro 
de Produção Cultural eEducativa- 
CPCE, o Cerimonial da UnB, o

Centro de Educa­
ção Aberta, Conti­
nuada e a Distân- 
c ia -C E A D ,a  B i ­
blioteca Central e o 
Restaurante U n i­
versitário.

A  III Semana 
de Extensão teve o 
patrocínio do Sena­
do Federal, p o r 
meio da Gráfica do 
Senado, da Caixa 
E conôm ica F e­
deral, do Banco do 

Brasil,da Fundação Universitária 
de Brasília-Fubra, da Fundação de 
Investimentos Científicos e Tec­
nológicos-Finatec e da Editora da 
UnB. Com a consolidação dessas

“A  Semana de Extensão é 
essencial para que as 
pessoas vejam que a 

universidade não é um 
templo do saber sem 

aplicabilidade”.
(Dóris Santos de Faria - 

Jornal da UnB)

parcerias, a expectativa é de que 
tais fontes de financiamentos tor­
nem-se doravante tradicionais à 
Semana.

Por fim, seguem alguns depoi­
mentos do público participante, 
os quais incentivam o Decanato 
de Extensão a manter o evento nos 
calendários da Universidade de 
Brasília. Inclusive, na cerimônia 
de encerramento, ao som de um 
chorinho, a Semana de 2 0 0 4  foi

alegremente saudada e anunciada 
pela titu lar do D ecanato de 
Extensão: - ”Equesejabem-vinda 
a Semana de 2004"-

"T odas as u n iversid a d es  
deveriam  fazer isso. E  uma boa 
oportunidade de a com unidade 
participar do conhecim ento e da 
cultura do p aís. ” (A rlin d o  de 
Souza, 8 0  anos)

"A Sem ana de Extensão é  uma 
ótima oportunidadepara integrar 
conhecim entos. P refiro  inclusive 
p erd er aula e participar dela para 
ter contato com algo que não está 
nos livro s” (Flávio Cadegiani, 18  
anos, 3 °  Sem estre de M edicina) 

"Extensão é isso. E  m ostrar o 
que faz, é  chamar a Sociedadepara  
participar das atividades. E  buscar 
o en trosam en to  com  to do s. ” 
(Palom a da C osta T eles, 3 0 
Sem estre de Pedagogia na U nB)

M a r len e  B om fim

Coordenadora de Eventos de Extensão - 
DEX/UnB.Especialista em Gestão da C o ­
municação nas Organizações 
S o n ia  R am os C r u z

Jornalista-Assessora de Comunicação So ­
cial do D EX/U nB



M ulheres d a s  á g u a s: 
a  exper iên c ia  de E d u c a ç ã o  
A m bien tal  po r  m eio  d o  
c u lt ivo  d e  o r q u íd e a s  n o  C erra d o

L e i l a  G h a l u b  M a r t i n s  

L ú c i o  J . C a r l o s  B a t i s t a

A  Educação Am biental e as 
orquídeas: a Etica como funda­
mento

O curso de formação que vem 
sendo desenvolvido em São João 
D 'Aliança/GO vai muito além da 
mera transmissão de conheci­
mentos ou da prática dos tratos 
adequados às espécies de orquí­
deas. Trata-se também da opor­
tunidade de reflexão e de ques­
tionamento sobre a própria vida.
Um primeiro reconhecimento se 
impõe: existem conhecimentos 
que são fundamentais para a nossa 
vida. (Savater, 2002). E um saber 
essencial, neste sentido, verificar 
que há certas coisas que nos con­
vêm e outras não. Saber o que nos 
convém, distinguir o bom e o 
mau, é um conhecimento que to­
dos tentamos adquirir. Há coisas 
que, em alguns aspectos, são boas, 
mas em outros, são más. Nas nossas 
relações, tanto sociais quanto am­
bientais, essas ambigüidades ocor­
rem com maior freqüência ainda.
Saber viver significa saber lidar 
com diversos critérios opostos.
No viver as opiniões não são unâ­
nimes, pois advindas de pessoas 
diferentes. Se há uma igualdade é 
a de que somos todos diferentes, 
da mesma forma que se há uma 
única concordância é que não

III SEMANA DE 
EXTENSÃO

Em oficina na III Semana, Lúcio Batista ensina o cultivo de orquídeas

concordamos com todos.
O que é nossa vida? Resultado, 

pelo menos em parte, daquilo que 
queremos. E a liberdade? Escolha 
dentro do possível. Somos educa­
dos dentro de uma tradição cultu­
ral. E é nela que nos constituímos 
produtos e produtores da socieda­
de. Mas somos apenas condicio­
nados, não somos determinados. 
(Paulo Freire: 20 00 ). Não somos 
livres para escolher o que acon­
tece, mas somos livres para res­
ponder ao que nos acontece de 
um ou outro modo. Sermos livres 
para tentar algo não significa, in ­
falivelmente, conseguir. Quanto 
maior nossa capacidade de ação,

melhores resultados poderemos 
obter da nossa liberdade. Muitas 
forças limitam nossa liberdade, 
mas nossa liberdade também é uma 
força. A  maioria das pessoas tem 
mais consciência do que limita a 
sua liberdade do que da própria 
liberdade.

, E o que é a Etica? Um Saber 
viver que nos permite acertar. 
Exercer a liberdade. Liberdade é 
âecidir e darmos conta de que 
estamos decidindo. E diferente de 
deixar-nos levar. Sob o ponto de 
vista da nossa vida, é fácil perce­
bermos que muitas vezes recusa­
mos admitir que estamos fazendo 
escolhas. Sob o ponto de vista am-
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biental, esta constatação é mais 
sutil: implica reconhecer nossas 
ações e escolhas com um distan­
ciamento maior, dado pela cole­
tividade, e é na coletividade que, 
muitas vezes, nos escondemos para 
justificar nossas ações.

Ética é diferente de moral. A  
Moral pode ser definida como um 
conjunto de comportamentos e 
normas convencionados como 
válidos, seja de modo absoluto ou 
para apenas um grupo. Já  a Etica é 
a reflexão sobre o porquê os 
consideramos válidos e a com­
paração entre comportamentos 
moralmente diferentes. Existe 
um lema fundador da ética - faça 
o que quiser! Pergunte a si mesmo 
o que lhe convém. Dispense tudo 
que o dirija de fora. Não somos 
livres para não sermos livres; ao 
contrário, é inevitável que seja­
mos livres. A  liberdade é a própria 
existência de ser. E até mesmo a 
não liberdade adviria de uma esco­
lha livre.

N ão há hum anidade sem 
aprendizagem cultural. O leão 
nasce leão, a abelha nasce abelha. 
O homem, não. O que nos torna 
humanos é um processo recíproco 
como a linguagem . N inguém  
aprende a falar sozinho. Falar com 
alguém e escutá-lo significa tratar 
o outro como pessoa, como o que 
queremos ser. Para que os outros 
possam fazer-me humano, tenho 
de os fazer humanos. E justa­
mente o que diferencia o homem 
do leão e da abelha é reconhecer- 
se inconcluso, e é neste inacaba- 
mento que se dá a educação. 
(Freire: 200l)

Para ser bela, a planta 
precisa estar integrada à 

natureza tanto quanto nós, 
seres humanos. E aí, a 

planta nos ensina o que é 
essencial à vida

O que temos também nos tem; 
o que possuímos nos possui, o que 
mantemos agarrado também nos 
agarra. Condição ética é estar 
decidido a não viver de qualquer 
modo, estar convencido de que 
nem tudo dá na mesma, e reco­
nhecer que a ação de um faz a di­
ferença a ser validada, ou não, pela 
coletividade.

Os humanos se humanizam 
uns aos outros. O que a ética tenta 
averiguar é em que consiste o bem 
viver. Não é se submeter a um 
código ou se opor ao estabelecido, 
mas compreender porque certas 
coisas nos convêm e outras não, 
para que serve a vida e o que pode 
torná-la boa para nós, todos os 
seres vivos. Compreender o mun­
do como um sistema vivo e saber 
compreender os subsistemas que 
habitam o mundo.

E as orquídeas? As orquídeas 
são a expressão da vida e da beleza 
da vida. Observando as orquídeas 
percebemos que precisamos da sua 
beleza. Mas para contemplar sua 
beleza é essencial que ela seja 
respeitada como um ser vivo. 
Retirá-la do seu habitat para levar 
sua beleza conosco e, assim, nos 
fazermos mais belos, significa sa­
crificá-la, impondo-lhe sua morte

e impondo-nos viver a morte. Ao 
invés da beleza, levamos conosco 
a morte. Morte,não apenas daque­
le indivíduo e da sua espécie, mas 
de um conjunto mais amplo de 
seres vivos interdependentes, dos 
quais também fazemos parte. 
Com preendem os, então, que 
beleza é sinônimo de vida. Para 
ser bela, a planta precisa de estar 
integrada à natureza. Tanto quan­
to nós, seres humanos. E aí, a 
planta nos ensina o que é essencial 
à vida. Compreender-se parte da 
natureza pressupõe não ter mais a 
necessidade de reter o que quer 
que seja.Significa perceber-se 
parte da mesma beleza que integra 
a flor e o mundo e sair de um para­
digma que via o ser humano como 
proprietário da natureza para vê- 
lo como parte integrante dela, em 
uma profunda intimidade fra­
ternal. Com o disse Brandão 
(1994): "não mais senhores do 
mundo, mas irmãos do universo” .

A  discussão de questões 
filosóficas provocadas pelo con­
tato com as orquídeas é uma opor­
tunidade única de afastarmo-nos 
do nosso pensamento e de nos 
percebermos pensando, fazendo 
nossas escolhas, sabendo porque 
as fizemos. Como seres pensan­
tes, somos capazes de reposicionar 
a moral e a ética em todos os do­
mínios da nossa vida. Podemos, 
assim, sermos efetivamente livres 
alcançando a inevitabilidade de 
nossa própria existência.

A  Ecologia como base para os 
princípios educacionais .-apren­
dendo com a alfabetização ecoló­
gica.



III SEMANA DE
EXTENSÃO

O curso está estruturado de 
acordo com os princípios da alfa­
betização ecológica, definidos por 
Fritjof Gapra (1997)- Tem o com­
promisso de transformar um aglo­
merado de pessoas, seus partici­
pantes, em uma comunidade de 
aprendizagem cooperativa: tanto 
quanto as orquídeas integram sis­
temas vivos vibrantes que seguem 
os princípios e valores dos ecossis­
temas naturais, assim também o 
grupo se compreende.

No curso também aprendemos 
a lidar com nossa interdepen­
dência. As orquídeas, na condição 
de membros de um ecossistema, 
estão interligadas numa teia de 
relações em que todos os processos 
vitais dependem uns dos outros. 
Numa comunidade de aprendiza­
gem, todos estamos ligados em 
uma rede de relações, trabalhando 
juntos para promover a construção 
coletiva do nosso conhecimento. 
Sob o ponto de vista da sustenta- 
bilidade, somos levados a compre­
ender que a sobrevivência das 
orquídeas, ao longo dos tempos, 
depende de uma base limitada de 
recursos. No caso das orquídeas do 
Cerrado, podemos verificar como 
são cada vez mais escassos esses 
recursos. A  ação do ser humano, 
decorrente do próprio desenvol­
vimento do mundo, geralmente, 
é descontextualizada do sistema 
maior de relações. Preserva-se, 
legalmente, uma parte de mata e 
quando chegamos lá não vemos 
uma orquídea sequer com cápsulas 
de semente: os agentes poliniza- 
dores não conseguem se sobrepor 
às barreiras que foram implan-

Com base nos princípios da 
alfabetização ecológica 

(Frijof Capra-1977) tem-se 
o compromisso de 

transformar um 
aglomerado de pessoas, 

seus participantes, em uma 
comunidade de 

aprendizagem cooperativa: 
tanto quanto as orquídeas 

integram sistemas vivos 
vibrantes, que seguem os 

princípios e valores dos 
ecossitemas naturais, 

assim também o grupo se 
compreende.

tadas em meio a seus caminhos, 
como: edificações e desmatamen- 
tos.Numa comunidade de apren­
dizagem colaborativa, todos po­
demos contribuir com reflexões 
que trazem crescimento ao cole­
tivo, bem como ter a noção do im­
pacto que causamos sobre os 
demais no longo prazo, mas nossas 
ações desprendem-se do nosso 
controle; ganham autonomia. E 
o que Edgar M orin  chama de 
ecologia das ações. (^OOl).

Como toda realidade possui 
suas contingências, seus futuros 
incertos, pois decorrem de nossas 
ações no presente, os sistemas de 
rede de aprendizagem tornam-se 
a melhor alternativa para atuarmos 
sobre ela. Ao mesmo tempo em 
que produzem uma inteligência 
coletiva muito mais complexa a 
simples soma das individuais, 
promovem um reencontro huma­

no e cultural alicerçado pela sensi­
bilidade ética e estética. (Mance: 
2002)

A  interdependência entre as 
orquídeas e outros membros do 
seu ecossistema envolve trocas de 
matéria e energia em ciclos contí­
nuos. Estes ciclos agem como cir­
cuitos de regeneração. Numa 
comunidade de aprendizagem, o 
foco é a aprendizagem e cada um 
é ao mesmo tem po aluno e 
professor. (Paulo Freire: 1999)

A  energia solar, transformada 
em energia química pela fotossín- 
tese das plantas, comanda os ciclos 
ecológicos. Compreendemos no 
curso que, como comunidade de 
aprendizagem,constituímos um 
espaço aberto,no qual as pessoas 
podem entrar e sair, deslocar-se 
com freqüência até que encon­
trem  seus lugares dentro do 
conjunto.

Além disso, aprendemos que 
as orquídeas, como membros vivos 
de um ecossistema, participam de 
uma interação sutil, através da 
competição e da cooperação, que 
envolve inúm eras form as de 
associação. Da mesma maneira, o 
grupo deve ser pautado pela coo­
peração e pelo trabalho em as­
sociação.

, Ao agirem como circuitos de 
regeneração, os ciclos ecológicos 
apresentam tendência à flexibi­
lidade, caracterizada pelas flutua­
ções de suas variáveis. Na comu­
nidade de aprendizagem viabili­
zada pelo curso, as programações 
são flexíveis. O am biente de 
aprendizagem é sempre recriado 
pelos componentes do grupo,
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promovendo um intenso fluxo de 
informações,de energia e de ne­
gociações, em que os interesses da 
coletividade respeitam os indivi­
duais, e vice-versa, em um proces­
so dialógico.

A  estabilidade de um ecos­
sistema depende muito do grau de 
complexidade ou da diversidade 
de sua rede de relações. Expe­
riências que encorajem os parti­
cipantes a utilizar diversas manei­
ras de aprender são essenciais na 
comunidade de aprendizagem.

As orquídeas, tanto quanto a 
maioria das espécies de um ecos­
sistema co-evoluem através da in ­
teração entre criação e adaptação 
mútua. Do mesmo modo, as orga­
nizações comunitárias já  existentes

na região e outras que venham a 
ser criadas a partir do curso, preci­
sam trabalhar em associação, de 
modo a que cada um possa melhor 
compreender as necessidades do 
outro e, assim, "co-evoluir”

A  estrutura formal do curso: 
entre o vivenciar e o construir 

Foram realizados encontros e 
reu n iões preparató rias no 
decorrer do ano de 20 0 2 , ainda 
por ocasião da execução de outros 
projetos, e um encontro formal 
em fevereiro de 2 0 0 3 , para apre­
sentação da proposta de trabalho 
e levantamento dos interesses e das 
disponibilidades de horários.

O curso tem a duração de 
setembro de 2 0 0 3  a jun h o de
20 04 , com um encontro mensal,

para troca de informações, com 
duração de 4 horas, cada, totali­
zando IO encontros - 4 °  horas. 
Serão realizadas, ainda, visitas 
técnicas no decorrer do primeiro 
semestre de 20 0 4 , para registro 
fotográfico de espécies da região 
e organização de espaços de culti­
vo, seja individual ou coletivo, 
para os interessados.

Todos os encontros são marca­
dos pela observância de regras con- 
sensualmente construídas: nosso 
propósito fundamental é nutrir as 
possibilidades inerentes ao de­
senvolvimento humano de todos 
quantos possam ter a oportunida­
de de participar; cada participante 
é único e valioso;aprender é es­
sencialmente uma questão de ex-
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periência; o papel dos educadores 
é facilitar o processo natural da 
aprendizagem; nossa organização 
deve ser verdadeiramente demo­
crática; temos um compromisso 
comum,traduzido na profunda 
reverência pela vida em todas as 
suas manifestações.
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Este texto relata uma expe­
riência de trabalho comunitário. 
Ela tem sido desenvolvida no D F 
desde de 1999 e visa a inserção so­
cial de jovens através da utilização 
do corpo humano como instru­
mento musical. Atividades deste 
tipo já  foram aplicadas a vários 
grupos2 de contextos sociais e faixas 
etárias distintas.

O  embasamento teórico vem 
da idéia de que a experiência esté­
tica justificaria por si mesma a 
exploração da atividade musical em 
escolas, além do reconhecimento 
de que as práticas musicais contêm 
possibilidades de desenvolvi­
mento de potencialidades pessoais 
e uma melhoria do equilíbrio geral 
do ser hum ano. (SC H IM IT I,
2 0 0 3 , pg. 15)

A  música pode oferecer contri­
buições relativas à experiência de 
vida dos indivíduos;criativida­
de, auto-expressão, interação so­
cial positiva fazendo com que 
conheçam e participem da vida cul ­
tural de sua comunidade de forma 
eminentemente mais expressiva.

O corpo, como instrumento 
de experimentação artística, apa­

rece também como um meio ade­
quado para se desenvolver aspectos 
essenciais da formação de todo ser 
humano: audição interior, senti­
do rítmico, coordenação motora, 
comunicação e interação consigo 
mesmo e com o próximo. Encon­
tramos referências ao uso do corpo 
como meio de inserção social em 
Márcia Strazzacapa (2OO1). Em sua 
publicação "A  Educação e a fábrica 
de corpos” ela aborda o indivíduo 
agindo no mundo através de seu 
corpo,mas especificamente através 
do movimento. Enfatiza que a ex­
pressão corporal,possibilita às pes­
soas se comunicarem,trabalha­

rem, aprenderem, sentirem e se­
rem sentidas.Nosso trabalho ten­
ta, através do corpo,oferecer pos­
sibilidades concretas para o 
aprendizado de elementos musi­
cais como altura, duração, inten­
sidade, senso harmônico, aspec­
tos de dinâmica e agógica de fo r­
ma natural, além dos aspectos so­
ciais acima mencionados. E isso 
que fundamenta a ação que será 
descrita a seguir.

As primeiras inquietações - 
base para a ação educativa.

Em Curitiba-1997, Indioney 
Rodrigues, discípulo de J .E d u ­
ardo Gramani foi nossa primeira
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inspiração para o trabalho com 
rítmica. Éramos então bolsistas do 
projeto "Virtuose de Bolsa de Es­
tudos” do M EC. No outro ano, a 
XVI Oficina de M PB3 de Curiti­
ba, orientada pelo próprio Gra- 
mani, nos abriu novos horizon­
tes. A  idéia de um trabalho educa­
tivo associando a percussão corpo­
ral ficou presente em nossos pen­
samentos, mas a tomada de decisão 
veio quando participamos de uma 
oficina de percussão corporal 
ministrada pelo grupo Barbatu- 
ques no Sesc de Vila Màriana (São 
Paulo 1999)4. De volta a Brasília 
procuramos amigos que também 
tinham as mesmas aspirações; a sala 
de aula já  não cabia mais nosso 
desejo de oferecer uma atividade 
em grupo que integrasse social­
mente e desenvolvesse poten ­
cialidades. Criamos numa escola 
particular5 de música um projeto 
chamado Oficina Rítmica. As ati­
vidades eram abertas a todos e sem 
ônus nas mensalidades. Durante 
dois semestres mediamos a apren­
dizagem musical a partir da cons­
ciência corporal. Esse período 
serviu de base para os trabalhos 
posteriores. Conhecemos tam­
bém o projeto "O  Passo” desen­
volvido pelo professor Lucas Cia- 
vatta no Rio de Janeiro. Embora 
apreciando suas idéias sobre movi­
mentação elas foram de imediato 
descartadas num possível trabalho, 
pela ausência entre nós de alguém 
com experiência de palco. De iní­
cio, nossa prática tomaria a expe­
riência do andar e a exploração das 
possibilidades de produção sonora 
do corpo.

Com o jovens preocupados 
com as desigualdades sociais buscá­
vamos uma linguagem que pudesse 
funcionar de maneira eficaz em 
qualquer tipo de comunidade. As­
sim,procuramos nos incluir numa 
ação educativa que desse algum 
retorno ao nosso sonho.Desde 
novembro de 20 0 1, estamos com 
um grupo de jovens entre treze e 
vinte e dois anos, na cidade de Re­
canto das Emas6. São membros da 
Congregação da Igreja Presbite­
riana de Brasília, que desenvolve 
um trabalho de inclusão social 
nesta comunidade,levando pro­
fissionais da área médica, odon- 
tológica, jurídica, psicológica e 
atividades lúdicas, onde nos in ­
cluímos.

A  proposta inicial era a inicia­
ção musical utilizando instru­
mentos convencionais (violão, 
teclado, bateria) e não conven­
cionais (sucatas). O uso da percus­
são corporal, que, apriori, era uma 
ferramenta alternativa, revelou-se 
o eixo central da proposta devido 
às limitações impostas pela reali­
dade econômica da comunidade, 
estrutura do espaço físico e princi­
palmente a motivação dos envol­
vidos.

O universo de trabalho incluiu 
dezoito jovens sem muitas opções 
de lazer, alunos da rede de ensino 
público e com defasagem na edu­
cação escolar. A  primeira apresen­
tação do trabalho fo i feita nas 
comemorações de aniversário da 
Congregação. A  aceitação da ex­
periência na comunidade foi ta­
manha que no encontro posteri­
or a esta apresentação, já  estáva-

mos com vinte alunos. A  partir 
daí o interesse e a motivação foram 
crescentes. Peças musicais foram 
compostas coletivamente e surgi­
ram convites para apresentações e 
oficinas. No decorrer dos encon­
tros, aspectos como objetivos, pla­
nejamento, nome do grupo7, fo­
ram abordados naturalmente. Os 
próprios membros criaram suas 
normas de funcionamento e esta­
beleceram metas. A  cada etapa 
cumprida, sente-se entre eles o 
prazer da realização pessoal e 
coletiva, além da descoberta de va­
lores e perspectivas; interação en­
tre os membros, organização de 
etapas para a consecução de alvos.

Os encontros são realizados 
todos os sábados no período ma­
tutino e com duração de três horas. 
Por se tratar de jovens da comuni­
dade evangélica,começamos sem­
pre com um período de medita­
ção bíblica e orações. Depois vem 
o aquecim ento corporal,com  
alongamentos,exercícios de flexi­
bilidade, respiração entre outros.

Realizamos pesquisas de sons 
pelo corpo; efeitos de voz, palmas, 
batidas no peito, batidas dos pés, 
estalos e movimentos corporais 
envolvendo os outros participan­
tes'. Depois estimulamos a mani­
pulação desses sons, a criação de 
padrões rítmicos e a articulação 
desses elementos entre si em pe­
quenas com posições.V isando 
aperfeiçoar a atuação musical e 
corporal do grupo, gravamos as pe­
ças em áudio e vídeo para poste­
rior análise sonora e cênica. A re -  
presentação gráfica das peças é feita 
em pequenos grupos, onde cada
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um cria sua própria "partitura” 
usando vocabulário próprio, que 
posteriorm ente é com parado 
entre as outras equipes.

O movimento do andar e a 
pulsação formam a base do traba­
lho, pois permitem que o tempo 
seja mapeado e passe a ser algo 
concreto e palpável. "Quando o 
corpo faz e a cabeça tem condições 
de pensar este fazer, estabelece- 
se um diálogo, que através de uma 
troca constante torna infinita as 
possib ilidades de realização” 
(CIAVATTA, 1997, pg. 4). Exer­
cícios de pergunta e resposta, 
improvisação controlada, criação 
e execução de matrizes rítmicas, 
realizadas dentro dessa m ovi­
mentação corporal, que permitem 
ao executante avaliar a compreen­
são da estrutura rítmica em sua 
precisão e fluência, fazem parte da 
rotina dos encontros. Eles são 
permeados por jogos: frases rít­
micas compartilhadas por duplas, 
onde um percute no outro com a 
responsabilidade de manter a idéia 
musical; uso de bolas onde um 
arremessa para o colega dentro de 
uma pulsação específica, realizan­
do pulsações sonoras com estalos, 
palmas, sapateados entre outros. 
Deve-se reconhecer que as leituras 
e discussões dentro das disciplinas 
do curso de licenciatura em muito 
nos tem ajudado. A  descoberta da 
riqueza poética e rítm ica das 
parlendas8 serviu para mostrar- 
nos que o patrimônio cultural 
brasileiro deve ser explorado não 
só como facilitador da aprendiza­
gem mas também como fonte de 
enriquecimento cultural. Por ou-

...uma experiência de 
trabalho comunitário que 
visa a inserção social de 

jovens através da 
utilização do corpo 

humano como instrumento 
musical

tro lado, sabemos do crescente 
interesse dos jovens das grandes 
cidades, pelas danças de rua. A s­
sim, a assimilação de muitos movi­
mentos do hip-hop nas perfor­
mances do grupo, deve-se à sua 
popularidade na comunidade9.

C o n c l u s õ e s

O grupo Batucadeiros, tem se 
apresentado no Plano P iloto, 
Samambaia, Ceilândia, em esco­
las, orfanatos, igrejas e órgãos 
públicos. A  cada nova apresentação 
surgem novos convites, um deles 
foi para que a percussão corporal 
fizesse parte das atividades do 
Coral da UnB. Com a mesma prá­
tica adaptamos ao espaço, número 
de participantes (cento e c in ­
qüenta) e ao tempo que varia en­
tre dez a quinze minutos, duas 
vezes por semana. Há dois semes­
tres uma peça é criada e apresen­
tada em concerto semestral no 
anfiteatro 09 da UnB. O resultado 
musical surpreende e m otiva 
alunos e ouvintes.

Com  o intuito de suprir nossas 
limitações teóricas, inserimo-nos 
numa disciplina do curso de licen­
ciatura em música (Prática de 
C on jun to),cu jo  program a fo i

pensado à partir de nossa prática; 
aprofundar a pesquisa do corpo, 
do movimento e do som. Temos 
como orientadora a Prof3 . Mércia 
Pinto e estamos em pleno proces­
so de reflexão que envolve as 
inúm eras facetas do trabalho 
como: filosofia do corpo e do m o­
vimento, processos psicológicos 
que envolvem as ações com o 
corpo, ação social, elementos pe­
dagógicos musicais, qualidade de 
vida e ainda o aperfeiçoamento da 
técnica e a criação de peças para 
posteriores performances. Visan­
do a otimização de nossos esfor­
ços, apresentamos um projeto ao 
Decanato de Extensão da UnB, 
para um trabalho comunitário 
(Música e Qualidade deVida) nas 
comunidades de Guará10 e Sobra- 
dinho11. Uma das ações do projeto 
que terminou em IS>/2003, foi a 
efetivação da oficina de percussão 
corporal na III Semana de Exten­
são da UnB envolvendo universi­
tários e jovens das comunidades 
com as quais trabalhamos, culmi­
nando com uma apresentação no 
final. Com o objetivo de incen­
tivar o trabalho com percussão 
corporal entre os alunos do curso 
de música, formamos um grupo 
que tem se reunido uma vez por 
semana na hora do almoço. As 
atividades englobam não só os 
exercícios físicos mas a troca de 
idéias e a criação de movimentos 
coreográficos. A  experiência tem 
sido bastante positiva; uma espécie 
de laboratório onde treinamos os 
corpos, criam os, aprendem os 
juntos e atualizamos nossa pro­
posta. A  outra ação do projeto é
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form ar multiplicadores no seio 
das comunidades. De maneira 
quase que informal e orientado 
pelos componentes do grupo de 
Recanto das Emas, já  foi criado o 
grupo "Batucadeiros m irin s” , 
com crianças que ficavam obser­
vando os ensaios dos jovens.

Acreditamos que ações desta 
natureza podem ser relevantes para
0 presente momento da educação 
musical no Brasil. A  complexidade 
da vida urbana nas grandes cidades 
do país deixam ao descaso milhares 
de crianças e jovens que mais e 
mais são excluídos dos benefícios 
de qualquer projeto social ou 
educativo. Como seres históricos 
e em formação para nos assumir­
mos como profissionais do ensi­
no, não podemos nos esquecer do 
nosso papel na construção de uma 
sociedade menos injusta e de que 
a sala de aula pode estar na rua, na 
praça, no galpão de uma igreja de 
periferia;onde houver espaço e 
necessidade para uma ação educa­
tiva. Cabe também às universida­
des incentivar dentro de suas li­
cenciaturas, a ligação entre ela e a 
comunidade. Estágios, trabalhos 
de pesquisa, programas de disci­
plinas, são campos adequados para 
que isso aconteça.

N o tas

1  Trabalho também apresentado no Encon­
tro Regional da ABEM  (Associação Brasilei­
ra de Educadores Musicais) realizado no 
Auditório do dept°. de música da U nB em 
Setembro de 2 0 0 3 .
2 Estudantes un iversitários, servidores 
p ú b lico s, escolas de m úsica e g rup os 
religiosos.
3 Oficina XVI de MPB evento que acontece 
todos os anos em Curitiba.

4 Barbatuques: grupo p ro fiss io n al em 
performances de percussão corporal de São 
Paulo.
5 Cordas &Cia. Situada no Plano Piloto.
6 Cidade da periferia de Brasília
7 O nom e escolhido para o grupo fo i 
"Batucadeiros” .
8 Versos de 4 ou 5 sílabas recitados para 
entreter, acalmar ou divertir crianças.
9 Alguns participantes fazem parte de grupos 
de hip-hop.
10  A  6 km do Plano Piloto.
I I A  IO km do Plano Piloto.

R e f e r ê n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s

CARVALHO, Yara Maria de."O  Corpo para 
os gregos, pelos gregos e na Grécia antiga". 
In SOARES, Carmem (ed) Corpo e História. 
Editora Autores Associados. Unicamp. Pp
16 3 -17 5 . 2 0 0 1.
E FLA N D ,A rth ur D .Cultura,Sociedade e 
Educação em um mundo pós-m oderno. 
Publicação do SESC/SP. I99&- 
H E Y L E N , Jacqueline. Parlenda, riqueza fol- 
clórica-base para a educação musical. Ed. 
Hucitec. S. Paulo. 1987.
SEV C EN K O , Nicolau. A  Corrida para o 
Século X XI. Ed. Schwarcz. S. Paulo. 2 0 0 1. 
SILVA, Ana Márcia. "Elementos para com­
preender o corpo: a festa, o circo, a ginás­
tica" in SOARES, Carmem (ed.) Imagens 
da Educação do C orpo, p 17 -3 1. Ed. Autores 
Associados. Unicamp. 1998. 
STRAZZACAPA,Márcia. "Técnicas Corpo­
rais - à procura do outro que somos nós 
mesmos". In Revista do Lum e. p .45 - 5I - 
Unicamp. 2 0 0 1.
VAZ, Alex Fernandes. "Treinar o corpo, 
dominar a natureza: notas para uma análise 
do esporte com  base no tre in am en to  
corporal". In Cadernos C ED ES ano XIX, 
n °  48 p. 8 9 -10 5 . Agosto de 1999.

M ér cia  P into

Professora adjunta do departamento de M ú­
sica da UnB, onde coordena o núcleo de 
estudos de músicas urbanas (N EM UR). É 
fo rm ada em  Serv iço  S o cia l, P ian o  e 
Educação Musical pela Universidade Esta­
dual do Ceará. Estudou piano na Alemanha 
(Berlim). Fez mestrado em Pedagogia dos 
Instrumentos de Teclado em Lund-Suécia 
e Doutorado na Universidade de Liverpool 
na Inglaterra. Além  de suas atividades do­
centes, apresenta-se com freqüência como 
pianista e tem inúmeras publicações na área 
de cultura popular.
Email: mercia@yawl.com.br
E dilênio  S o usa

Aluno do terceiro semestre de Licenciatura 
da U nB. Guitarrista, violonista e composi­
tor. Fundador da Escola de Música Cordas
& Cia, em Brasília. Integrante do grupo 
Raízes de Música Gospel e doJC Brass- O r­
questra Cristã de BSB. Atuação em música 
popular, como instrumentista, arranjador, 
produtor e diretor musical.
Email: eddyva@click2l.com .br
R afael  G alvão

Aluno de regência da U nB  e de piano na 
Escola de Música de Brasília. Professor da 
Orquestra de Teclados do SESI. Como inte­
grante da banda D ark Avenger,apresen- 
tçu-se em toumées nacionais por diversas

Email: rafagoliveira@hotmail.com 
! R ic a rd o  Amorim
Aluno de regência na U nB. Como bolsista 
do projeto Virtuose de bolsas de estudos do 
M EC,realizou o curso de arranjo instru­
mental com Ian Guest no Conservatório de 
Música Popular de Curitiba. Violonista e 
pesquisador na área de percussão corporal, 
realizou oficinas com o grupo Barbatuques 
de São Paulo e com José Eduardo Gramani 
em Curitiba.

mailto:mercia@yawl.com.br
mailto:eddyva@click2l.com.br
mailto:rafagoliveira@hotmail.com


III S e m a n a  d e  E x t e n s ã o : 
o  espa ç o  d e  d iá l o g o  so bre  
TV e e d u c a ç ã o  n a  e s c o l a , 

NA UNIVERSIDADE E NA FAMÍLIA

V â n i a  L ú c i a  Q .  C a r n e ir o

No contexto da onipresença da 
mídia - em especial da televisão - 
surge uma demanda de formar o 
educador quanto a novas práticas 
pedagógicas que possibilitem o 
desenvolvimento das competên­
cias crítico-criativa de educar com 
a mídia, para a mídia e pela mídia.

Na III Semana de extensão da 
U nB o nosso objetivo foi de dis­
cutir e refletir junto a professo­
res de escolas, estudantes da gra­
duação e da pós e familiares sobre 
a integração da mídia na escola 
e na formação de professores a 
partir de experiências, propostas, 
aprendizados, relacionados ao 
curso de extensão T V  na Escola e 
os Desafios de Hoje (UnB / U ni- 
Rede e Seed/MEC).

D e s a f io  e d u c a t iv o

Em  2 0 0 3 , vivenciamos amplo 
debate nacional sobre a T V  brasi­
leira. Discutiram-se processos cri­
minais de ameaças de morte e 
apologia do crime,processos de 
produção do sensacionalismo, 
glorificação da bandidagem, a 
nivelação por baixo da programa­
ção das TVs abertas - todas con­
cessões públicas, a falta de regula­
mentação e uma legislação atua­
lizada sobre o funcionamento da 
TV.

Evidenciou-se a necessidade 
de programação diferenciada, 
mais plural, que explore reco­
nhecidas competências narrativas, 
expressivas, sem a apelação ao sen­
sacionalismo para atrair e con­
quistar o público infanto-juvenil. 
Evidenciou-se a necessidade das 
emissoras de T V  de assumirem 
suas responsabilidades em relação 
às funções educativas, culturais e 
inform ativas já  previstas pela 
Constituição de 88.

Indagamos:
- No dia a dia, que espaço a 

T V  ocupa na formação das crianças 
e adolescentes?

- Qual a responsabilidade da 
escola em relação a T V ?

- D esligar a T V  é resposta 
pedagógica?

- E possível cobrar educação 
pela televisão.

- Como educar para televisão?
-C om o educar com televisão?
- Com o m ediar televisão e 

estudantes e conteúdos cu rri­
culares?

Acreditamos que uma resposta 
está na integração da televisão na 
formação e na prática dos educa­
dores. A  formação do professor 
constitui condição indispensável 
para incorporar as tecnologias na 
prática escolar sem reduzi-las a 
fórmulas, a modismos.

O desafio maior é possibilitar

aos educadores ap ro p riar-se  
criticamente da T V  como meio 
pedagógico (de ensino e aprendi­
zagem) e como objeto cultural a 
ser estudado.TV como meio peda­
gógico consiste em estudar possi­
bilidades pedagógicas de usos TV/ 
vídeo a serviço de objetivos de en­
sino e de aprendizagem, desde a 
escolha do meio ao modo de uti­
lizá-lo em uma situação deter­
minada.

Mas este saber-fazer pedagógi­
co é insuficiente para a integração 
da T V  na prática, sem o estudo 
da televisão-sua linguagem audio­
visual, programas, processos de 
produção e de recepção, a cultura 
televisiva.

Em resumo: estudar a T V  como 
meio pedagógico e como objeto 
cultural constituem objetivos in ­
dissociáveis para a apropriação 
crítica da T V  pelo professor e se 
fazem presente no curso T V  na 
Escola e os Desafios de Hoje.

I n t e g r a ç ã o : p e s q u is a  e  e x t e n s ã o  

e  e n s in o

Nossas reflexões e experiências 
na formação de educadores no 
Curso de Pedagogia (FE-U nB) 
juntamente com as contribuições 
de colegas de outras universidades 
da UniRede e de especialistas da 
SEED, viabilizaram a elaboração 
do Curso de extensão, a distância,
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T V  na Escola e os Desafios de H o­
je destinados a professores em 
exercício em instituições públicas 
de ensino fundamental e médio. 
Esse curso originou-se da necessi­
dade de atender a interesses de 
educadores em integrar televisão/ 
vídeo àsua prática pedagógica na 
escola.

Para verificar a aprendizagem 
de professor escursistas, selecio­
namos aleatoriamente 4 o p ro ­
fessores cursistas do Núcleo T V  na 
Escola do DF, analisando-llies os 
memoriais. M em orial é o do ­
cumento do processo que consiste 
num diário do cursista registrando 
impressões, comentários, refle­
xões sobre acertos, avanços, expe­
riências, dificuldades, iniciativas. 
Dos 4 o professores, 33  elabo­
raram o memorial. Os resultados 
nos permitem afirm ar que os 
educadores, apesar de limitações 
e obstáculos, de condições des­
favoráveis de trabalho, protago­
nizam a integração da T V  na for­
mação e na prática. Partem de suas 
concepções, experiências, refle­
xões e afetos, para se atualizarem 
e implementarem práticas.

Chama atenção o fato de que 
os professores passaram a esta­
belecer mais interação com alunos 
e família. Em casa partilhavam a 
elaboração crítica sobre T V  com 
afeto, prazer, troca de idéias e 
informações e diálogo

"Faço leitura geral do módulo 
e tomo conhecimento do assunto. 
Percebo como está gostoso ler e 
discutir os assuntos da Ia. unidade 
( módulo?) com outras pessoas. 
Meus filhos e meu marido têm-

Em resumo: estudar a TV  
como meio pedagógico e 

como objeto cultural 
constituem objetivos 
indissociáveis para a 

apropriação crítica da TV  
pelo professor

me dado boas sugestões e opini­
ões. ( Cursista D F )”

Esta constatação oco rreu  
noutros Núcleos do T V  na Escola, 
como no Paraná :

"O  Módulo 2 provocou maior 
integração de professores, alunos, 
fam ílias. Em  vez da mãe que 
chegava do trabalho apressada para 
pôr a casa em ordem, cuidar dos 
filhos, a mãe-professora esqueceu 
seus afazeres e sentou-se para 
assistir à T V  e responder às ativi­
dades do curso. Começou a prestar 
mais atenção à programação de T V  
que seus filhos vêem, começou a 
selecionar os programas. (Tutora 
Curitiba)”

Paralelamente a avaliação do 
curso junto a professores cursistas, 
pesquisamos nova versão do T V  
na escola e os desafios de hoje desa­
tinada à formação inicial de estu­
dantes de licenciaturas e de peda­
gogia. Para isso, realizamos estu­
do exploratório com aplicação de 
questionários junto a grupos de 
estudantes e durante três semes­
tres oferecemos a disciplina expe­
rimental: Tópicos especiais: T V  
e vídeo na educação (M TC/FE).

Nessas disciplinas os alunos 
desenvolveram projetos de análise

de programas de T V  mais assisti­
dos por crianças e jovens e proje­
tos de investigação sobre uso peda­
gógico de T V  e vídeo na escola. 
Esses projetos desenvolvidos por 
alunos de graduação tiveram a 
participação de estudantes de pós- 
graduação, de bolsistas do D EX  e 
do PIBIC . Ligam-se à área da 
provável atuação futura: educação 
infantil, ensino fundam ental, 
educação de jovens e adultos, 
ensino de ciências, educação ma­
temática, ensino de química, ensi­
no da língua portuguesa, educação 
especial. Os temas escolhidos em 
função dos interesses de cada estu­
dante dem onstram  variedade: 
educação para consumo, educação 
para saúde, educação para valores, 
sexualidade, alimentação, violên­
cia, meio ambiente, programas 
preferidos por crianças, por jo ­
vens. Utilizaram questionários, 
entrevistas ou grupos de discussões 
formados por crianças, jovens e 
adolescentes ou professores. Um 
mesmo programa pode ser abor­
dado de mais de um ângulo (pro­
dução e recepção). Um  mesmo te­
ma pode ser trabalhado e discuti­
do a partir de vídeos de formatos 
e abordagens diferentes.

Os dados obtidos revelavam 
que o estudo da televisão e a sua 
apropriação como meio de en­
sino-aprendizagem para futuros 
educadores cria contexto de trans- 
versalidade propício ao desenvol­
vimento de projetos comparti­
lhados na escola; promove aproxi­
mação crítica e criativa do futuro 
educador coma escola, coma cul­
tura das crianças ejovens; provoca
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reflexão sobre interfaces T V - 
educando, TV-família, TV-escola 
e sobre a sua formação e responsa­
bilidade na formação de crianças 
e jovens.

A I I I  Semana de Extensão foi 
o espaço para a apresentação e 
discussão desses e de outros proje­
tos. Organizamos uma exposição 
de (l6) projetos1 de alunos de 
graduação, uma mesa-redonda2 e 
uma oficina de jornal na educa­
ção3. Para a maioria dos estudan­
tes da pedagogia e licenciatura foi 
a prim eira vez em que se apre­
sentou e se debateu um trabalho 
acadêmico com um público exter­
no. Para o professor de uma Esco­
la de Geilândia foi a primeira vez 
que apresentou e discutiu em um 
evento na U nB uma experiência 
pedagógica de sua escola. O am­
biente foi de troca, interação, um 
compartilhar de informações, de 
práticas e de aprendizados.

Notas
1 Exposição: "TV/vídeo na formação do 
educador: desafios e possibilidades” . Expo­
sitores: Deigma, José Roberto, Lucilanne, 
Ana Amélia, Ronaldo, Hodney, Juliana, Ana 
Rita, C ristin a, Bethânia, G iselly, Jú lia , 
Aline, Liliana, Sebastiana, Yara 
a M esa-redonda:"TV/vídeo na prática do 
educador: desafios e possibilidades” . Pales­
trantes: M aria de Lourdes de Carvalho, 
Paulo Sérgio Azevedo, Stela Maris C ar- 
mona Jo eann e Fraz, Espedito Mangueira 
de Lima, P r o f ° . Lásberto e P roP . Rosymary
3 "O fic in a  Jo rn a l na Educação” ,D inorá 
Couto e Roseli Araújo Batista

PARTICIPAÇÃO

V â n ia  L ú c ia  Ç ) .C a rn e iro  

Professora doutora da Faculdade de E du - 
cação/UnB. C oord en ad o ra  do p ro jeto  
Integração da TV e do vídeo na form ação 
e na prática do educador em desenvolvi­
mento. L íd er do grupo de pesquisa lattes 
Educam ídia. C oordenadora dos vídeos e 
do conteúdo do Curso TV na Escola e os 
D esafios de H oje.



C o n s t r u in d o  Sa ú d e  e 
C id a d a n ia :
UMA AÇÃO COMUNITÁRIA NO PARQUE 3 MENINAS 
e n o  In st itu to  de Saúde In te g ra l de Samambaia (ISIS)

M Sc E lia n e  M e n d e s  

G u im a rã e s  ( I B / P r o f . /  

C o o r d . ) ;  A r i a n a  D a n t a s  de  

A z e v e d o  C a r n e i r o  (S e S);
D r .  J e a n  K l e b e r  A .  M a t t o s  

( F A V / P r o f )  ; D r a .  S i l v ia  

R e g in a  de M e d e ir o s  ( I G /  

P r o f . ) ; A i l t o n  A n d r a d e  

( F A V / B o l s i s t a ) ;  C a r l o s  

H e n r iq u e  S o u z a  C e l e s  ( F T /  

B o l s i s t a ) ;  J u l i a n a  R o s a  d o  

P a r á  M a r q u e s  de O l i v e i r a  

( I B / B o l s i s t a ) ;  M a ria m a  

G a s p a r  F a l c ã o  (FS/ 
B o l s i s t a ) ;  P e d r o  V in í c iu s  

d o  V a l l e  T a y a r  (FS/ 
B o l s i s t a ) ;  R i c a r d o  C a r l o s  

de O l i v e i r a  ( I G / B o l s i s t a ) ;  

R o n i Iv a n  R o c h a  de  

O l i v e i r a  ( I B / B o l s i s t a )  ; 

R o s â n g e l a  T e ix e ir a  T i a g o  

( F T / B o l s i s t a ) ;  S e b a s t iã o  

S o u s a  ( F A V / B o l s i s t a ) ;  

Sim o n e  M o g a m i D e l g a d o  

( I B / B o l s i s t a ) ;  V iv ia n i  de

O .  R a m o s  ( I B / B o l s i s t a ).

Nos países pobres, a nova or­
dem mundial tem provocado um 
processo de apartação social (Buar- 
que,I993) e de produção de misé­
ria na periferia das grandes cida­
des, impedindo grupos humanos 
de construírem novos caminhos 
junto com as suas crianças, per­
dendo sua cidadania. Os valores 
capitalistas adquiridos não suprem 
a carência cultural, e a situação 
econômica não supre as carências

materiais, transform ando esse 
grupo em "excluídos” do modelo 
e dos valores sociais vigentes.1 
Diante da pobreza material, a 
participação popular nas decisões 
relativas aos problemas comuni­
tários de uma forma democrática 
fica comprometida, colocando os 
excluídos, também, na pobreza po - 
lítica.Assim, explicitar mecanismos 
que propiciam a conquista da cida­
dania e a construção da identidade 
cultural seria o primeiro passo para
o Desenvolvimento Sustentável. 
A  democracia, por si só, não eli­
mina as desigualdades, nem tão 
pouco promove o desejado desen­
volvimento de um país, que pode­
ria prom over mais igualdade 
social. No entanto, a sua prática 
possibilita que os diferentes povos 
e culturas decidam sobre que de­
senvolvimento e qual "igualdade” 
desejam.

"N oção  mais m oderna de 
desenvolvimento define-o como 
oportunidade, ou seja, como 
capacidade de cada sociedade de o 
construir, dentro do contexto his­
tórico concreto. Uma das estra­
tégias mais efetivas é educação, 
sobretudo como formação básica, 
que deve ser universalizada na 
população. A  qualidade educativa 
popular emerge como fator crucial 
das chances de construir projeto 
de desenvolvimento moderno e 
próprio, a par da ciência e tecno­
logia. Inclui-se aí também o desa­

fio de sua sustentabilidade, com 
realce para a face am biental.” 
(Demo, 1996510).

Brasília é uma cidade nova e já  
apresenta um quadro de degra­
dação ambiental e de desigualdade 
social acentuado. No final dos 
anos oitenta, foi criada a cidade 
de Samambaia para assentar a 
população que, na época, ocupava 
várias favelas do DF. O Parque 3 
Meninas e o Instituto de Saúde 
Integral de Samambaia (ISIS) 
foram  form ados no in ício  da 
cidade e permanecem atendendo 
à comunidade local em lazer, edu­
cação e saúde.

O Parque foi regulamentado 
pela Lei Complementar no. 2,6$, 
de 14  de dezembro de 1999 do 
GDF, como Parque Ecológico e 
de Uso Múltiplo. O espaço físico 
destinado ao ISIS ficou situado 
dentro do Parque 3 Meninas, em 
um antigo barracão reformado 
para o posto de saúde atual. O ISIS 
tem como objetivo atender àquela 
com unidade com tratamentos 
alternativos de saúde e apoiar pes­
quisas que possam utilizar recursos 
naturais para a melhoria da saúde

i da população.
O Parque 3 Meninas possui vá­

rias nascentes, áreas com o C er­
rado ainda preservado e outras 
bastante devastadas, trilhas, e pe­
quenas cachoeiras que desembo­
cam no rio Melchior - totalmente 
poluído por receber esgoto in
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natura de Taguatinga e Geilândia
- integrante da bacia do rio C o ­
rumbá, no qual será construída a 
represa de Corumbá IV. A  represa 
irá abastecer o D F e entorno com 
água e energia, sendo necessário 
a recuperação e conservação de to­
dos os seus afluentes. Com o o 
Parque é utilizado com fins diver­
sos pela comunidade, de forma 
aleatória e sem a preocupação am­
biental, esse uso vem agravando 
ainda mais sua degradação, com­
prometendo as nascentes e cursos 
d’água em seu interior.

Nos anos de 20 0 0  e 2 0 0 1 fo ­
ram realizados encontros perió­
dicos de estudos e debates sobre o 
conhecimento popular de plantas 
medicinais e seu uso, com a cli­
entela do ISIS.Durante esse pe­
ríodo identificamos a necessidade 
de um trabalho que envolvesse 
estudantes da rede de ensino e a 
comunidade local na utilização, 
cultivo e preservação de plantas 
medicinais cultivadas na horta do 
ISIS e das nativas do cerrado exis­
tentes no Parque. Foi realizado 
um levantamento das principais 
plantas medicinais conhecidas pela 
comunidade e da situação ambi­
ental do Parque. A  partir desses 
encontros, iniciou-se a elaboração 
e estruturação deste projeto, que 
tem em sua base a integração dos 
professores e alunos da U n B , 
voluntários do ISIS  (médicos, 
terapeutas, farmacêuticos etc.) e 
a comunidade, com o objetivo de 
buscar a melhoria na qualidade de 
vida da população de forma sus­
tentável. Para isso,é imprescindí­
vel a recuperação e preservação do

Juntamente com a 
comunidade e escolas da 

rede pública do Ensino 
Básico de Samambaia, 

espera-se em 2004, 
concluir o projeto de 

recuperação e 
reeestrutu ração das trilhas 
do parque e implementar a 
horta e o horto de plantas.

Parque 3 Meninas em um trabalho 
conjunto com a comunidade e os 
órgãos governamentais responsá­
veis pelo Parque.

0  projeto "Construindo Saú­
de e Cidadania” (SACI/ISIS) foi 
apresentado ao Decanato de Ex­
tensão (DEX) em 20 0 2 , com a 
proposta de atuar em três grandes 
frentes:

1 - formação da horta e do hor­
to de plantas medicinais cultivadas 
e do Cerrado no ISIS.

Sabe-se que a maior parte da 
reincidência e do agravamento de 
doenças acontece devido ao aban­
dono do tratamento das mesmas, 
ocorrendo muitas vezes pelo alto 
custo dos remédios. Inicialmente, 
a horta deverá produzir as plantas 
para atender as doenças mais 
recorrentes dos pacientes do ISIS, 
apoiando o atendimento prim á­
rio . Em  seguida, a produção 
deverá ser ampliada, fornecendo 
mudas e matéria prima para pro­
dução de fitoterápicos, contando 
com a estruturação de uma U n i­
dade de Processamento Vegetal, 
para coleta, triagem, secagem, tri-

turação e embalagem das plantas, 
cujos produtos (folhas, frutos, 
caules e raízes secas) serão utiliza­
das in  natura, nas formas de tisa- 
nas, chás e tinturas a baixo custo.

Além da produção de medica­
mentos, o projeto prevê a produ­
ção de mudas de plantas nativas 
para recuperação de áreas degrada­
das em Samambaia e, posterior­
mente, para outras áreas de cer­
rado da região, criando um mode­
lo auto-sustentável, uma vez que 
a horta e o laboratório natural de­
verão, posteriorm ente, serem 
cuidados e adm inistrados pela 
própria comunidade envolvida 
pelo Projeto.

2 -R ecuperação  de áreas 
degradadas e uso sustentável do 
Parque 3 Meninas.

Inicialmente, foi realizado o 
levantam ento geo lógico , po r 
meio do mapeamento da área, 
localização das áreas danificadas e 
das preservadas, marcação das tri­
lhas existentes, levantamento pré­
vio da flora preservada, caracteri­
zação dos tipos de solo, relevo e 
vegetação, que poderão indicar os 
locais mais adequados para o 
replantio de espécies nativas sele­
cionadas por meio do levanta­
mento da biodiversidade repre­
sentante da flora local. Outras 
atividades que complementarão as 
informações necessárias aos traba­
lhos de pesquisa das diversas áreas 
do conhecimento para recupe­
ração e uso sustentável do Parque 
e do seu entorno estão sendo 
planejadas.

Em visita preliminar à área, o 
grupo responsável pela recupera­



ção ambiental pôde observar a pre­
sença rara de formação de vegetal 
única como o bosque de sucupira 
e as formações geológicas que 
explicitam o tipo de drenagem e 
relevo do Parque, constituindo a 
paisagem local. Os resultados do 
trabalho geológico e o levanta­
mento da vegetação servirão de 
base para a implantação das trilhas 
para os visitantes do parque 
objetivando o conhecimento da 
flora, fauna, geologia, os processos 
biológicos e relações ecológicas, 
fundamentais para a compreensão 
do ambiente pelo visitante, visan­
do a ação de Educação Ambiental.

3-Educação Ambiental, resga­
te da cultura tradicional e da cida­
dania.

A  Primeira Conferência In- 
tergovernamental sobre Educação 
Ambiental, ocorrida em 1977 em 
Tbilisi, produziu as bases da edu­
cação ambiental, com as seguin­
tes orientações: a educação am­
biental deve proporcionar a todos 
a possibilidade de adquirir os 
conhecimentos, o sentido dos 
valores, o interesse ativo e as ati­
tudes necessárias para proteger e 
melhorar o meio ambiente; indu­
zir novas formas de conduta nos 
indivíduos, nos grupos sociais e 
na sociedade em seu conjunto a 
respeito do meio am biente; a 
Educação Ambiental deve esti­
mular a solidariedade, a igualdade 
e o respeito aos direitos humanos 
e potencializar o poder das diver­
sas comunidades, integrando co­
nhecimentos, aptidões e ações, 
convertendo cada oportunidade 
em experiências educativas de

com o objetivo de buscar a 
melhoria na qualidade de 

vida da população de 
forma sustentável. Para 
isso, é imprescindível a 

recuperação e 
preservação do Parque 3 
Meninas em um trabalho 

conjunto com a 
comunidade e os órgãos 

governamentais 
responsáveis pelo Parque

sociedades sustentáveis. Com base 
nas orientações da Conferência de 
Tbilisi e da Agenda 21, R io-92, 
o projeto dedica atenção especial 
ao tema, preocupando-se com a 
recuperação e preservação desta 
área de Cerrado e com a formação 
de consciência ecológica, a partir 
do resgate dos valores e da cultura 
da comunidade local, acreditando 
que vale a premissa "conhecer para 
preservar” .

Com  o objetivo de envolver 
toda a comunidade em uma troca 
de conhecimento popular e co­
nhecim ento c ien tífico ,com  o 
apoio do Fórum Permanente de 
Estudantes do C E S P E -U n B ,o  
projeto realizou vários cursos nos 
anos de 20 0 2  e 20 0 3 , com o in ­
tuito de formar grupos de trabalho 
em todos os seguimentos locais:

I.Form ação  de M on itores 
Ambientais (20 0 2) - foram  4 
turmas destinadas a alunos do 
ensino médio da rede pública de 
Samambaia, sobre noções básicas 
de cerrad o, uso de trilh as e
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orientações para receber visitantes 
em áreas de preservação ambiental. 
Oito alunos permanecem traba­
lhando no projeto.

2 .Conhecendo o Cerrado e 
Form ando H ortas de Plantas 
Medicinais (20 0 3) - curso desti­
nado a professores das séries in i­
ciais do ensino fundamental da 
rede de ensino, sobre projetos de 
educação ambiental e de formação 
de hortas com crianças.

3 . C o n h ecer o C errad o
(2003) - curso destinado a profes­
sores de todas as áreas do ensino 
médio da rede pública de Sa­
mambaia, sobre o cerrado do DF 
e, mais especificamente, o Parque
3 Meninas e formas de abordar a 
educação am biental no nível 
médio. Como resultado do curso 
fo i elaborada uma agenda de 
atividades para o ano de 20 04 , 
com as escolas, no Parque 3 Me­
ninas. As diversas atividades estão 
sendo planejadas.

4 .Formação de Hortas (2003)
- curso oferecido à comunidade 
de Samambaia. O objetivo do cur­
so foi apresentar como se forma 
uma horta, controle natural de 
pragas, adubação orgânica, ade­
quação de plantas, cuidados e tipos 
de solos. Alguns m embros da 
comunidade que fizeram o curso 
Se dispuseram a trabalhar na horta 
de plantas medicinais do ISIS.

5 .Plantas M edicinais-curso 
oferecido à comunidade de Sa­
mambaia. O curso apresentou e, 
ao mesmo tempo, fez o estudo das 
plantas medicinais conhecidas pela 
com unidade, form as de uso, 
colheita, preparo, conservação etc.
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Alguns membros da comunidade 
que fizeram o curso se dispuseram 
a continuar trabalhando na horta 
do ISIS.

Como resultado das atividades, 
os alunos, as mulheres e homens 
da comunidade estão produzindo 
mudas das plantas medicinais mais 
comuns, e apresentaram, durante 
a III Semana de Extensão da UnB
0 resultado do seu trabalho. D u­
rante o curso "Conhecer o C er­
rado” e na comemoração do dia 
do meio ambiente,os monitores 
ambientais foram os orientado­
res das trilhas dentro do Parque 3 
Meninas durante o percurso.

Para o próximo ano espera-se 
concluir o projeto de recuperação 
e reestruturação das trilhas do Par­
que e implementar a horta e o 
horto de plantas medicinais e cul­
tivadas, juntamente com a comu­
nidade e com a participação das 
escolas da rede pública de Ensino 
Básico de Samambaia. Após esse 
trabalho esperamos ampliar os 
cuidados com o ambiente para o 
entorno do Parque e das escolas 
envolvidas no projeto.

N o t a s

1 Sposate diferencia excluído de carente 
no sentido de que, no prim eiro  caso a 
questão da pobreza está na organização 
social e se trata de uma questão social e 
p o lít ic a . N o segundo caso é re tira d a  
qualquer referncia à cidadania e a questão 
da fome é tratada como carência de algo, 
ficando no campo da solidariedade e não 
da reivindicação política.
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IN TR O D U ÇÃ O
De março a dezembro de 20 02 

foi desenvolvido o Projeto de Ex­
tensão U n iversitária  de Ação 
Contínua, intitulado "Apoio ao 
Desenvolvimento Geoecoturís- 
tico e ao Planejamento e Gestão 
A m b ien ta l no M u n icíp io  de 
Cavalcante (G O )” .

O município de Cavalcante 
tem  1 0 .0 0 0  habitantes, com 
destaque para as mais de vinte 
comunidades nativas Kalunga, 
num total de 4 -0 0 0  habitantes 
distribuídos em várias localidades. 
A  cidade de Cavalcante, sede do 
m unicípio, fundada em 1.7 4 0  
durante o ciclo do ouro, localiza- 
se a 320 km do Distrito Federal e 
concentra 3 .OOO habitantes.

Cavalcante apresenta orça­
mento mensal de R$ 5 0 0 .0 0 0 ,0 0  
e um dos mais baixos índices de 
desenvolvim ento hum ano de 
Goiás.Tem a pecuária como prin­
cipal atividade econômica (quinto 
maior rebanho bovino da região 
nordeste de Goiás); as atividades 
de mineração (ouro, manganês e 
cristal de rocha), encontram-se 
desativadas e a lavoura temporária 
é representada por arroz, milho, 
soja, feijão, cana-de-açúcar e 
mandioca.

A  região é ocupada pelo Bioma 
Cerrado, que tem 1/3 de toda a 
biodiversidade brasileira e abran­
ge 1/4 do território nacional. A  
expansão agropecuária e a urbani­
zação do Cerrado vêm causando 
grandes prejuízos ecológicos e 
estima-se que 1/3 de sua cober­
tura original esteja conservada, do 
qual 5 % estão protegidos em uni­
dades de conservação (IBAMA, 
2002).

Por outro lado, a criação da 
Á rea  de Proteção A m bien ta l 
(APA) do Pouso Alto, da Reserva 
da Biosfera do Cerrado (RBC) - 
Fase II e a certificação da Chapada 
dos Veadeiros como Patrimônio 
Natural da Humanidade, revelam 
a importância ambiental da região.

A  Fase II da R BC que inclui 
Cavalcante, tem como principal 
zona núcleo o Parque Nacional da 
Chapada dos Veadeiros (PNCV) 
(Antas, 2 0 0 0 ) ,  U n idade de 
Proteção Integral que, segundo o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC, 
2 0 0 0 ) ,  admite som ente usos 
indiretos de seus recursos natu­
rais, dentre os quais destaca-se o 
turismo ecológico.

O turismo ecológico, rural e 
histórico-cultural, a agricultura 
orgânica e a produção de plantas 
medicinais são atividades econô­
micas recomendadas, consideran­

do-se que as condições climáticas 
e de solo não são propícias para o 
setor agrícola e que as mesmas 
podem ser desenvolvidas aprovei­
tando-se as estruturas sociais, 
culturais e econômicas existentes.

O ecoturism o, ou turism o 
ecológico, definido como o turis­
mo em áreas naturais nativas, pou­
co alteradas oujá recuperadas, uti­
liza o patrimônio natural de forma 
sustentável, incentivando sua 
conservação, promove a formação 
de consciência ambientalista e 
garante o bem-estar das popula­
ções envolvidas (SEBRAE, 1998).

O geoecoturismo, entendido 
como o ecoturismo acompanhado 
de explicações geológicas simplifi­
cadas, aplica-se à região, que apre­
senta aspectos geológicos interes­
santes, desde sua complexa evolu­
ção à presença de estruturas geo­
lógicas muito bem preservadas em 
boa parte das principais cacho­
eiras.

Para que as atividades ecoturís - 
ticas causem o mínimo de impac­
tos ambientais, devido à fragili­
dade do ecossistema fluxo de visi­
tantes a comunidade e também 
causados pelo aumento populacio­
nal em áreas urbanas, deve-se in ­
centivar a-diversificação da econo­
mia regional, geração de emprego, 
fixação da população na zona rural, 
melhoria do transporte,com u-
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nicação, abastecimento de água e 
saneamento básico.

O b j e t iv o s , M e t o d o l o g ia , 
E q u ip e  e  P a r c e r ia s

O projeto teve como p rin ­
cipais objetivos apoiar o G eo- 
ecoturismo, pela inserção do con­
teúdo geológico na capacitação de 
guias da região, e ações de Plane­
jamento e Gestão Ambiental, pela 
sensibilização da população quan­
to à importância da preservação 
dos recursos naturais.

Foram realizados cursos de ca­
pacitação de guias ecoturísticos, 
cadastrados junto à Associação dos 
Condutores em Ecoturismo de 
Cavalcante e Entorno (ACECE), 
e de introdução ao planejamento 
e gestão ambiental para a população 
da cidade, representada por cida­
dãos, empresários do turismo e 
funcionários das Secretarias de 
Educação, Turismo e Agricultura.

Os cursos, comportando vinte 
e cinco participantes cada, ocor­
reram durante quatro fins-de- 
semana ao longo do ano, de acordo 
com a seguinte metodologia:

- sábado (manhã): atividades 
de campo (visita a cachoeiras no 
curso de guias e a pontos específi­
cos da cidade, como o lixão, a bar­
ragem de rejeito da mina de ouro, 
horta comunitária e ruas da cida­
de no curso de sensibilização am­
biental) ;

- sábado (tarde): apresentação 
e discussão de conceitos teóricos 
básicos (de geologia e do bioma 
do cerrado, para os guias, e con­
ceitos básicos de planejamento e 
gestão ambiental, para a comu-

Ainda que atualmente 
procure-se trabalhar 

estratégias de 
desenvolvimento que se 

adeqüem a parâmetros de 
sustentabilidade no 
aprimoramento das 

comunidades, 
aproveitando de modo 

racional, belezas cênicas 
naturais e seus ricos 
aspectos culturais, 

religiosos e históricos 
pouco explorados, tais 
iniciativas carecem de 

suporte técnico e 
gerencial mais amplos.

nidade) e
- domingo (manhã): atividades 

de campo (visita a cachoeiras para 
observações de campo e aplicação 
de conhecimentos teóricos, para 
o curso de guias, e realização de 
oficinas com definição de p ro ­
postas de medidas mitigadoras, 
para o curso de planejamento e 
gestão ambiental).

A  equipe teve a participação do 
primeiro autor como coordena­
dor e professor, e de onze alunos: 
sete graduandos em Geologia, três 
em Engenharia Florestal e uma em 
Pedagogia.

As seguintes parcerias partici­
param de várias maneiras:

- Instituto de Geociências: li­
beração de veículos e combustível,

- Decanato de Extensão: con­
cessão de três bolsas e recursos fi­

nanceiros para a aquisição de ma­
terial de consumo, impressão e 
cópia de material didático,

-Prefeitura Municipal de C a­
valcante: combustível, hospeda­
gem e alimentação,

-A C E C E : organização das tur­
mas, autorização de acesso às ca­
choeiras e transporte dos guias

- O N G Berço das Aguas: apo­
io logístico e técnico-científico.

I n t e g r a ç ã o  A c a d ê m ic a

As atividades de pesquisa foram 
realizadas por meio de duas bolsas 
de Iniciação Científica, de agosto 
de 2 0 0 1  a ju lh o  de 2 0 0 2 ,  
abordando o Geoecoturismo e o 
Geoprocessamento Aplicado ao 
Planejamento e Gestão A m b i­
ental (Lazarin, 20 0 2 ; Gonçalves, 
20 02), sob a orientação do pri­
meiro autor.

As atividades de ensino envol­
veram os mapeamentos geológicos 
realizados nas d iscip lin as de 
M apeam ento Geológico Final 
(TF, 1998) e Desenho Técnico 
Geológico (DTG, 20 01), ambas 
nos arredores da cidade, e a con­
versão para o formato digital e 
integração dos mapas geológicos, 
foram obtidas na disciplina Está­
gio Supervisionado (ES, 20 02), 
sendo que as duas últimas disci­
plinas foram ministradas pelo pri­
meiro autor.

Os seguintes resultados indi­
cam a integração entre ensino, 
pesquisa e extensão:

- quatro cachoeiras próximas à 
cidade, duas delas visitadas duran­
te o curso de guias, foram cadas­
tradas com rastreadores de satélites
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(GPS) e três folhetos de divulga­
ção geoecoturística foram dispo­
nibilizados para o C entro  de 
Atendimento ao Turista (CAT) e 
aA C E C E ;

- a análise multitemporal da 
evolução do uso e cobertura ve­
getal, pelo processamento digital 
de imagens de satélite Landsat de 
199O e 1999, e sua edição final, 
em ambiente de Sistemas de In ­
form ações Geográficas, possi­
bilitaram, na área situada próxima 
à cidade, a discussão dos possíveis 
impactos ambientais causados pelo 
crescimento urbano de J O  % du­
rante a realização do curso de in ­
trodução ao planejamento e gestão 
ambiental

- o mapa geológico em formato 
digital e integrado, a imagem de 
satélite do município, texto geo­
lógico explicativo e fotos dos 
principais tipos de rochas e estru­
turas encontrados nas cachoeiras, 
integram o material disponibili­
zado (tamanho A o) para o CAT.

A  participação de alunos dos 
cursos de graduação em Geologia, 
Engenharia Florestal e Pedagogia, 
foi fundamental na integração das 
áreas de conhecimento, alguns dos 
quais co-autores de resumo no 
X L I Cong. Bras. de Geol. e artigo 
no X I S im p. B ras. de Sens. 
Remoto.

A inda que atualmente p ro ­
cure-se trabalhar estratégias de 
desenvolvimento que se adeqüem 
a parâmetros de sustentabilidade 
no aprimoramento das comuni­
dades, aproveitando de modo 
racional, belezas cênicas naturais 
e seus ricos aspectos culturais, re­

ligiosos e históricos, pouco explo­
rados, tais iniciativas carecem de 
elementos estruturais e de organi­
zação que dependem, na nossa 
avaliação, de melhor suporte téc­
nico e gerencial.
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de Cavalcante (G O ). Relatório Final de 
Bolsa de Iniciação Científica. IG/UnB, DF 
(inédito)
SEBRAE (1998) Turismo Ecológico. Série 
Desenvolvendo o Turismo, V . 2, RS. 
SN U C  (2 0 0 0 ) Sistema Nacional de U nida­
des de Conservação. Lei N ° 9 .985, de 18/ 
0 7 /2 0 0 0 .
T F  (19 9 8 ) Mapeam ento G eológico  no 
M unicípio  de CaValcante (G O ). Mapas 
Geológicos confeccionados por graduan- 
dos em geologia sob a coordenação do Prof. 
Nilson Francisquini Botelho. IG /U nB, DF 
(inédito)

'P a u lo  de T a r s o  F e r r o  de O l iv e i r a  F o r t e s  

D outor, Departamento de Geoquím ica e 
R ecursos M in erais, Instituto  de G e o - 
ciências, Professor Adjunto 
E d so n  R o d r ig o  T o l e d o  N e t o  

Graduando, Deprtamento de Engenharia 
Florestal, Faculdade de Tecnologia e Pre­
sidente da O N G  Berço das Aguas



A lfabetização  eco lóg ica : 
a UnB NO CONTEXTO DO 

GERENCIAMENTO DE UMA 

MICROBACIA DO MARANHÃO

M a r ia  d o  S o c o r r o  R o d r ig u e s  
F e r n a n d o  A .  L . G o m e s  
A n a  L u i z a  R .  C a l d a s  
A g e n o r  B a t i s t a  d o s  S a n t o s

"Bem  mais que terras e águas, 
os homens que habitam uma bacia 
fluvial são o recurso principal, e 
todo programa de gerenciamento 
deve considerar as águas desde o 
início” . (Nações Unidas, 1958)

A p r e s e n t a ç a o

A  Universidade de Brasília 
aceitou o desafio de ser uma insti­
tuição parceira no programa Alfa­
betização Solidária para o Nordes­
te, promovendo no Município de 
Araioses, Maranhão, desde 1997> 
a educação de jovens e adultos sob 
o prisma da cooperação para o 
exercício da cidadania plena.

Em maio de 20 0 2 , os repre­
sentantes do IBAM A-PI e da Pre­
feitura do Município de Araioses, 
apresentaram  ao Decanato de 
Extensão uma demanda voltada ao 
gerenciamento da microbacia hi­
drográfica do Rio Magu, afluente 
de terceira ordem do Rio Pamaíba.

A  parceria, assim formulada, 
teve como marco inicial a viagem 
a região de uma pesquisadora do 
Departam ento de Ecologia da 
UnB, especialista na área de Re­
cursos Hídricos, que culminou 
com a inserção, pela quarta vez

consecutiva, de A raioses no 
Programa Universidade Solidária
- M ódulo Regional. Esta ação 
extensionista permitiu o engaja­
mento de dez universitários no 
projeto "A  água nossa de cada dia: 
universidade, sociedade e natureza 
do Delta do Parnaíba” numa rela­
ção de aprendizado e troca, tendo 
como foco a água, o homem e a 
natureza. Os universitários pude­
ram vivenciar, em vinte e um dias 
de trabalho de campo, aspectos da 
realidade regional, identificar 
suas riquezas e potencialidades. 
Dentre as atividades, destacou-se 
a visita ao Município de Santana 
do Maranhão, sede das nascentes 
do Rio Magu, que permitiu detec­
tar a existência de uma Agenda 21 
local em seus primórdios. A  cul­
minância dos trabalhos se deu com 
a realização de um momento pe­
dagógico ímpar, uma Audiência 
Pública em Araioses para apresen­
tação do Projeto Magu aos seus 
parceiros, dentre eles, represen­
tantes do Poder Ju d ic iá r io  e 
Ministério Público da Comarca de 
A raioses. A  Audiência fo i um 
espaço privilegiado para o exer­
cício da cidadania, onde tiveram 
voz diferentes atores sociais que 
puderam expressar sua percepção 
sobre a realidade da bacia. Para­
lelamente, os universitários apli­
caram um questionário aos parti­

cipantes em busca de subsídios 
para um diagnóstico simplificado 
do uso do solo e da água, bem 
como seus interesses e percepções.

P a r c e r ia s

A  UnB agregou-se a uma rede 
político-institucional articulada 
pelo  IB A M A -P I, oferecen do 
como contrapartida a elaboração 
do diagnóstico sócio-ambiental 
com vistas à instrumentalização de 
usuários da bacia em questão, na 
forma de uma dissertação de mes­
trado, ora em fase de conclusão. 
Como ponto de partida, a Gerên­
cia Executiva do IB A M A  nos 
estados do Piauí e Maranhão in i­
ciou um ciclo de reuniões itine­
rantes nas sedes das instituições 
da esfera pública (Embrapa Meio- 
N orte , 7a Sup erin ten d ên cia  
Regional da CO D EV A SF, SE - 
BRAE Regional do Piauí e Mara­
nhão e Universidades Estadual e 
Federal do Piauí e do M ara­
nhão). Paralelamente, o IBAM A 
agregou à rede - na forma de visi­
tas técnicas, palestras, reuniões 
comunitárias e Audiências Públi­
cas aos três municípios da bacia - 
prefeitos, secretários municipais, 
vereadores, agentes comunitários 
de saúde, agentes jovens de de­
senvolvimento social e humano, 
o Poder Judiciário e Ministério 
Público da Comarca de Araioses,
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Banco do Nordeste, Gerência de 
Desenvolvimento Regional de 
Chapadinha-M A, o Conselho 
Municipal Pró-Magu, Colônia de 
Pescadores Z -2 0 , Associação de 
Pescadores Artesanais de Araioses, 
Sindicato de Trabalhadores R u­
rais, agropecuaristas, agricultores 
familiares, comunidade escolar, 
comerciantes e clero, fazendo 
parte da esfera não estatal.

B a c i a  H i d r o g r á f i c a , G e s t ã o  d a s  

Á g u a s

A  abordagem de vanguarda 
para o estudo de bacias hidrográ­
ficas considera o conceito penta- 
dimensional, formado pelos com­
ponentes laterais, verticais, longi­
tudinais do rio e o tempo, além 
da dimensão conceituai humana. 
Abacia hidrográfica "é tratada em 
várias políticas internacionais 
como ideal para manejo e gestão 
ambiental, mostrando-se bastante 
eficaz, principalmente, quando se 
pretende trabalhar interdiscipli­
nar mente” nos aspectos formal e 
não-form al da Educação A m ­
biental.

R i o  M a g u

E um rio de águas calmas e cris­
talinas, de baixa piscosidade, com 
navegação comprometida devido 
aos grandes adensam entos de 
plantas aquáticas. A  agricultura na 
bacia é de subsistência, com mão- 
de-obra familiar, dotada de ma­
nejo primitivo em solos pobres 
tendo como principal produto a 
mandioca, complementada pela 
agropecu ária  extensiva. As 
atividades produtivas tradicionais,

São essas complexidades 
que estimulam a 

Universidade a se inserir 
no exercício estimulante 
da alfabetização ecológica 
na gestão, conservação e 

manejo de recursos 
essenciais à vida, como a 

água

embora permitam a sobrevivência 
da população, são incapazes de 
quebrar o elo de atraso e abrir 
cam inhos em direção a um  
aumento da renda regional, sem 
ações modernizadoras que rever­
tam esse quadro. As atividades do 
U N ISO L permitiram identificar 
a vocação da bacia para o ecotu- 
rismo, práticas agrossilvopastoris 
com forte apelo para a geração de 
renda com base em matéria prima 
de relevância como a mandioca, o 
caju, o buriti e a carnaúba.

Novos R u m o s

Surgem daí os seguintes questi­
onamentos: Como a Universida­
de pode participar na instrumen­
talização de atores sociais de rios 
de pequeno porte no contexto da 
Política Nacional de Recursos H í­
dricos? Como compatibilizar a 
hierarquia fluvial com a hierarquia 
política de gestão? São essas com­
plexidades que estimulam a U n i­
versidade a se inserir no exercício 
estimulante da alfabetização ecoló­
gica na gestão, conservação e ma­
nejo de recursos essenciais àvida, 
como a água.

Como fruto do envolvimento 
ético e responsável das instituições 
parceiras, descortina-se no cená­
rio a aprovação dos prim eiros 
recursos financeiros, provenien­
tes do Banco M undial, para a 
sensibilização dos usuários da 
microbacia, visando o gerencia­
mento integrado e participativo 
dos recursos naturais de forma a 
melhorar a qualidade de vida da 
comunidade do vale do Magu. 
Abre-se, desta forma, um vasto 
campo para a Extensão no que diz 
respeito à formação de recursos 
humanos regionais.

R e f e r ê n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s

B R IG A N T E , Ja n e te  & E S P ÍN D O L A , 
Evaldo, L .G . (Eds.) Limnologia fluvial: um 
estudo no Rio M ogi-Guaçu. São Carlos: 
RiMa, 2 0 0 3 .
O LIV E IR A  Francisco Góis de & BO N FIM , 
Antônia Célia Barros Lins. Parceria: estra­
tégia de gestão pública no programa de alfa­
betização de jovens e adultos na U nB. Parti - 
cipAção (6) p. 79-87. Decanato de Extensão 
da UnB, Brasília-DF, 2 0 0 3 .
SC H IE L , D ietrisch, M A SC A R E N H A S, 
Sérgio, VALEIRAS, Nora, SAN TO S, Sílvia 
A .M . dos. (Orgs./Eds.) O estudo de bacias 
hidrográficas uma estratégia para Educação 
Ambiental. São Carlos, RiMa. 200 3-

M à ria  d o  S o c o r r o  R o d r ig u e s  

Professora titular do D epartam ento de 
geologia /U nB.
F e rn a n d o  A n t ô n io  Lo p es G om es 

.Sociólogo, chefe do Escritório Regional 
do IBAM A, em Parnaíba/PI.
A n a  L u iz a  R io s  C a ld a s  
Mestranda do Programa de Pós-G radua­
ção em Ecologia /U nB 
A g e n o r  B a t i s t a  d o s  S a n to s  
Secretario de Meio Am biente e de D esen­
volvimento Sustentável do M unicípio de 
Araioses
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Experiências de Q u Imica 

com  Materiais D isponíveis 

em Supermercados:
VlVENCIANDO A NÃO-D iSSOCIAÇÃO ENSINAR-APRENDER 

e Teoria-Prática na Educação em Ciências

R o b e r t o  R .  d a  S i l v a , J o i c e  
d e  A . B a p t i s t a , G e r a l d o  A . 
L .  F e r r e i r a , E l i z a b e t h  
T u n e s * , G e r s o n  d e  S .  M o l , 
R i c a r d o  G a ú c h e , W i l d s o n  
L .  P .  d o s  S a n t o s , C a r l o s  
T .  d e  L im a  J ú n i o r , D a n i e l l e  
G .  d e  S o u z a , M a r c e l o  R .  
d o s  S a n t o s , M a r l a  L .  L .  
C a ix e t a , V a n d a  M .  d e  
O l i v e i r a  e  W a g n e r  W .  C .  
d o s  S a n t o s .

Um  dos problemas identifica­
dos no ensino de Ciências (nível 
fundam ental) e no ensino de 
Química (nível médio) é a ausên­
cia de experimentação. Os profes­
sores consideram que a experi­
mentação poderia permitir uma 
aprendizagem mais profunda por 
parte do aluno.No entanto,as ins­
talações ou condições dos labora­
tórios são, em geral, deficientes. 
Além disso, os professores não sa­
bem como incluir as atividades de 
laboratório no escasso tempo dis­
ponível. O trânsito dos alunos para 
os laboratórios, especialmente 
quando há divisões de turmas, 
perturba a rotina da escola e não 
é bem aceito pela administração. 
Além disso, o professor precisa de 
tempo extra para preparar as expe­
riências, organizar o laboratório 
e arrumá-lo ao final da aula.

Professores e alunos participantes do projeto Integração Universidade-Escola

pio, no turno da manhã) nem 
sem pre se relacionam  com as 
experiências que estão sendo 
realizadas pelo outro professor no 
turno da tarde. Além disso, vários 
professores relatam a dificuldade 
em selecion ar experiências 
simples relacionadas aos conteú­
dos teóricos.

Adicionalmente aos problemas 
;é aqui apontados, deve-se ter em

Em algumas escolas, uma alter­
nativa adotada é o desenvolvimen­
to de atividades de laboratório em 
turno diferente do das aulas teó­
ricas, havendo a alocação de pro­
fessores exclusivos para o labora­
tório. Essa alternativa, aparente­
mente interessante, tem conduzi­
do em alguns casos a uma maior 
desarticulação da relação teoria- 
prática, ou seja, os assuntos abor­
dados nas aulas teóricas(por exem- conta que a atividade de laborató-
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rio, como qualquer outra atividade 
de ensino, dificilmente atingirá 
seus objetivos se não for cuidado­
samente planejada. Gomo os pro­
fessores não têm tempo disponível 
para planejar, nem orientação pe­
dagógica específica para isto, o uso 
da experimentação é visto como 
uma situação algo mágica, faltando 
uma clareza sobre o seu papel na 
aprendizagem dos alunos. Por 
exemplo, pesquisas revelam que 
ainda é amplamente vigente a 
concepção de que a experimen­
tação é apenas uma atividade em 
que os alunos manipulam objetos, 
permitindo, assim, uma visão de 
como na prática a teoria funciona.

Na tentativa de, em conjunto 
com os professores da escola básica, 
vislumbrar possíveis soluções para 
o uso mais apropriado da experi­
mentação no ensino, a equipe do 
Laboratório de Pesquisas em E n ­
sino de Química(LPEQ) vem de­
senvolvendo cursos de extensão 
para professores, cujos eixos nor- 
teadores são apresentados a seguir.

Um  primeiro eixo norteador 
é a não-dissociação entre o ensi­
nar e o aprender, que está presen­
te tanto no discurso cotidiano 
como em teorias psicológicas so­
bre a aprendizagem e sobre o 
desenvolvim ento psicológico. 
Segundo essa visão, o professor 
não participa diretam ente do 
processo de aprendizagem do 
aluno. Essa dissociação, em última 
instância, liga-se ao modo como 
se concebe a relação entre apren­
dizagem e desenvolvimento.

Para a visão histórico-cultural, 
a aprendizagem  precede o

A  experiência adquirida 
durante a oferta dos 
cursos utilizando a 
estratégia proposta 
mostrou que ela é 

inovadora, na medida em 
que atende às diretrizes 
atuais para ensino médio

desenvolvimento.O ensinar e o 
aprender seriam dois processos 
indissociáveis, form ando uma 
unidade delimitadora do campo 
de constituição do indivíduo na 
cultura, o que implica a participa­
ção direta do professor na consti­
tuição de processos psíquicos do 
aluno. Assim, o foco da análise so­
bre o ensino incidiria sobre as 
funções intrapsíquicas do aluno 
possibilitadas pelo processo de 
ensino-aprendizagem . Isto é, 
sobre as funções psíquicas do aluno 
que, efetivamente, desdobram-se 
em possibilidades de desenvolvi­
mento como resultado do proces­
so ensino-aprendizagem.

Ainda conforme essa aborda­
gem, a escola é o lugar da experi­
ência com um novo tipo de co- 
nhecimento-aquele que é siste­
matizado, formal - que não subs­
titui outros tipos(por exemplo, o 
cotidiano, informal), mas inte­
gra-se a eles. A  particularidade da 
atividade escolar encontra-se no 
fato de que o conhecimento siste­
matizado cria novas necessidades 
e propicia o desenvolvimento da 
consciência reflexiva,isto é, o dis­
cernimento e o domínio voluntá­

rio do próprio ato de pensar.
Um segundo eixo norteador é 

o papel da experimentação no 
ensino de Química e Ciências. 
Procurou-se evitar que esse ensi­
no tivesse objetivos típicos do en­
sino superior, tais como: ensinar 
técnicas específicas da atividade do 
químico (destilação, titulação, 
pipetagem, filtração etc.); dar 
nomes a equipamentos e vidra- 
rias; ensinar o método científico; 
demonstrar como na prática a 
teoria funciona etc. Assim, pro­
curou-se enfatizar a relação teoria- 
prática, buscando-se nas aulas 
articulações dinâmicas, perma­
nentes e inclusivas entre três 
dimensões ou níveis de conheci­
mento, nunca dissociados entre 
si: a) o fenomenológico ou empí­
rico; b) o teórico ou de "modelos” 
e c) o representacional ou da lin ­
guagem.

Com fundamento nesses eixos, 
elaboraram-se, então, estratégias 
de ensino para os cursos de ex­
tensão (educação continuada de 
professores) pautadas nas seguin­
tes características: I. C ontex- 
tualização. II. Interdisciplina- 
ridade. III. Experimentação. IV. 
Avaliação contínua e avaliação 
retroativa. V. Diálogo desafiador.

'N o período com preendido 
eritre agosto/98 e dezem bro/ 
2,0 0 3 , foram oferecidos IO  cursos 
com duração de 4 °  horas cada, 
freqüentados por um total de 167 
professores.Os conteúdos abor­
dados foram inseridos em temas 
interdisciplinares. Para cada tema 
previamente selecionado, foram 
realizados de 6 a 8 experimentos,
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em grupos de 4 a 6 membros, 
utilizando-se materiais disponí­
veis no comércio local (super­
mercados, farmácias, lojas de fer­
ragens, casas agrícolas etc.) e que 
não oferecessem riscos para os 
usuários. Os temas enfocados fo­
ram: atmosfera, água, minerais e 
minérios, polímeros, alimentos e 
metais. A  partir dos experimen­
tos, os grupos realizaram as se­
guintes atividades: leitura de 
livros paradidáticos, elaboração de 
mapas conceituais, elaboração de 
relatórios de atividades, apresen­
tação oral dos relatórios e mapas 
conceituais. Os relatórios conti­
nham as seguintes seções: obser­
vação macroscópica, interpretação 
microscópica, interface Ciência- 
Tecnologia-Sociedade, materiais 
utilizados, sugestão de projetos, 
habilidades e competências de­
senvolvidas.

A  avaliação contínua foi realiza­
da durante as apresentações orais 
feitas pelos grupos, dos relatórios e 
dos mapas conceituais, que eram ava­
liados pelos professores formadores 
e pelos professores cursistas.

A  avaliação retroativa ocorria 
durante as apresentações e dis­
cussões coletivas dos relatórios e 
mapas conceituais, possibilitando 
a reelaboração do material em 
discussão. Em qualquer instante 
do curso, a critério do grupo, era 
facultada uma nova realização de 
qualquer das atividades realizadas 
anteriormente.

A  avaliação do curso pelos 
professores cursistas incluiu o 
exame: I. pelo grupo, das ativida­
des propostas (temas propostos,

experimentos realizados, modelo 
de relatório, validade das discus­
sões em grupo, validade das apre­
sentações orais) e desempenho dos 
professores formadores; 2 . do 
desempenho de cada membro do 
grupo pelo grupo (presença nas 
aulas, leitura dos textos, realização 
dos experimentos, elaboração dos 
relatórios, apresentação oral e 
dedicação do m em bro para o 
sucesso do grupo); 3. do próprio 
desempenho (sobre os indicado­
res apontados no item 2).

A  experiência adquirida du­
rante a oferta dos cursos utilizan­
do a estratégia proposta mostrou 
que ela é inovadora, na medida 
em que atende às diretrizes atuais 
para o ensino médio. No entanto, 
as d ificuldades e resistências 
apresentadas pelos professores 
cursistas, em algumas atividades, 
indicam necessidade de maior vi­
vência com a estratégia, no senti­
do de incorporar seus pressupos­
tos na prática pedagógica.

R e f e r ê n c i a  B i b l i o g r á f i c a

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. São 
Paulo: Paz e Terra, 1987.
SILVA, Lenice Heloísa de A rruda e ZA - 
NO N , Lenir Basso. A  experimentação no 
Ensino de Ciências. In: SC H N E T ZL E R , 
Roseli e A RAG Â O , Rosália, M. R . Ensino 
de Ciências: Funda-mentos e Abordagens. 
Campinas, SP: V ieira Gráfica e Editora, 
2000.
T U N ES, Elizabeth; SILVA, Roberto R i­
beiro; C ARN EIRO , Maria Helena da Silva 
e BAPTISTA, Joice de Aguiar. O professor 
de ciências e a atividade experimental. L i­
nhas Críticas, v. 5, n. 9, p. 59-66 , 1999. 
V IG O T SK I, L . S. A  construção do pensa­
mento e da linguagem. São Paulo: Martins 
Fontes, 2 0 0 0 .

A G R A D E C IM E N T O S 
Decanato de Extensão/UnB.
F ó ru m  P erm an e n te  de P ro fe s so re s/  
C ESPE/U nB .
V IT A E  - A poio  à C ultura, Educação e 
Promoção Social
Laboratório  de Pesquisas em Ensino  de 
Q u ím ic a , In st itu to  de Q u ím ica , 
Universidade de Brasília e *Faculdade de 
Educação, Universidade de Brasília
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E d i  M e n d e s  G u i m a r ã e s

"Somente seremos universais, 
se conhecemos e amamos nossa 
aldeia ” . Tolstoi.

O Museu de Geociências da 
UnB expõe um pouco do nosso 
ambiente e das pedras que fazem 
nosso mundo. São pedras repre­
sentativas de materiais e processos 
que, embora despercebidos, fa­
zem parte do cotidiano, da histó­
ria humana e, sobretudo, explicam 
o ambiente local e do planeta.

No Museu, pedras se destacam 
pela beleza, ou representam bens 
m inerais,ou definem paisagens 
locais, ou contam histórias da Terra.

A  B e l e z a  d a s  P ed r a s

Os minerais brutos trazem as 
formas e as cores dadas pela Natu­
reza. Lapidados, mostram a beleza 
natural valorizada pelo trabalho 
humano: o conhecimento cons­
truído pelas culturas de todos os 
povos e a habilidade do artista - 
técnica e arte humanas sobre ma­
teriais da Terra.

Pelas mãos humanas, foram e 
ainda são esculpidos mármores, 
calcários, granitos, pedras-sabão 
ou argila. Em cada lugar, as pedras 
e o barro são ornamentos e símbo­
los da cultura local.

As P e d r a s  d o s  C a m in h o s  e  o  
C a m in h o  d a s  P e d r a s

Caminhos das águas que correm 
sobre lapas, pedras e pedregulhos.

...além de produzir, 
difundir o conhecimento 

geológico, guardar a 
documentação geológica e, 
acima de tudo, contribuir 

para a formação de 
pessoas imbuídas dos 

valores humanos, capazes 
do exercício da cidadania...

mm m m  . mmmmm
Antigos caminhos humanos 

abertos sobre xistos, tapiocanga, 
quartzitos, terra batida de areia e 
de argila.

Nas ruas e estradas atuais, basal­
tos, diabásios, granitos, areni­
tos, calcários... são blocos, parale- 
lepípedos ou britas e pedriscos.

O trem desliza sobre trilhos de 
ferro, dormentes de madeira e 
lastro de basalto ou de granito.

Escondidas abaixo dos cami­
nhos, pedras que sustentam o vai 
-e- vem de pessoas e cargas.

A  P e d r a  n o  S a pa t o

Do óleo de pedra - petróleo - 
saem o couro e a borracha sintéti­
cos, os fios e as tintas para sapatos, 
roupas, móveis, automóveis... fa­
bricados por máquinas de aço, 
com a energia da água, ou do gás/ 
óleo, ou do carvão, ou de minerais 
radioativos.

Sugados da pedra, o gás e o 
óleo são transformados em ener­
gia e materiais modernos para o 
bem-estar humano: calor, movi­

mento, utensílios, cores, vestes, 
alimento, computadores, acessó­
rios, esporte (barcos, bolas, boli­
nhas, balões...) e lazer (cinema, 
CDs, TVs, jogos...)

Minérios de ferro, manganês, 
alumínio, cromo, cobre, zinco, 
chumbo, estanho e de todos os 
outros metais dão a matéria-prima 
para o aço, as ligas, os fios.

P e d r a  n o  F e i jã o  e  o  S a l  d a  T e r r a

Grãos de pedras são separados 
dos grãos de feijão. Mas pedras 
decompostas são os sais minerais 
nos grãos de feijão, de arroz, de 
trigo... retirados das pedras, leva­
dos pela água,combinados na fo- 
tossíntese,potássio,fósforo, mag­
nésio, ferro, cálcio e outros ele­
mentos nutrem os animais.

Passando po r solos, águas, 
vegetais e animais, retornando aos 
mares ou às profundezas da crosta, 
os sais formam novas pedras, no 
caminho interminável do ciclo 
dos elementos: Lei de Lavoisier.

C o r a ç ã o  d e  P e d r a

A Terra tem coração de pedras 
com pulsar geológico. Desde o 
núcleo, elementos se juntam ou 
sé combinam como ligas, minerais 
è rochas, coesos ou viscosos, em 
movimentos lentos, e que por 
vezes irrompem, eruptivos.

O interior dinâmico do pla­
neta buscá'o equilíbrio isostático : 
terras soerguidas, outras rebai­
xadas. Pedras cristalizadas no inte­
rior da Terra, elevam-se nos pín-
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ver

MODELO REFERENCIAL DO MUNDO FÍSICO

0  que £/ M A T É R IA . "S.

Por que

conhecer

f  V . ,  [ .  TEMPO ?

Como

usar
- espaço”'”j , *4

conservar

'ENERGIA/ 4-

Figura I : Esquema de estudo do mundo físico 
para a compreensão do ambiente local até uma 
abrangência universal, como abordado nas 
atividades desenvolvidas no Museu de 
Geociências.

caros de montanhas. Mares se 
abrem e mares se fecharam.

Á g u a  m o l e  e m  p e d r a  d u r a . . .

Libertos nas explosões vulcâni­
cas, água, gases, cinzas e lavas se 
separam. Na superfície, circulam 
regidos pela radiação do Sol, pela 
força gravitacional, pelos calor 
interno e giro da Terra.

Na interação dinâmica da su­
perfície da Terra, água, ar e pedra 
se associam, reagem, transportam, 
são transportados.

Energia e matéria em trans­
formação : pedras desfeitas abaixo 
da superfície geram cavernas, cir­
cundadas por pedras. Desfeitas na 
superfície, são solos e sedimentos 
sustentados pelo substrato sólido 
e escondido.

Sob a superfície das massas de 
água - mares, lagos e rios - o fundo 
é de pedras e coberto de sedimen­
tos das pedras desfeitas, que serão 
outras pedras, em outra era.

Sedimentos registram sua his­
tória e os caminhos que percor­
reram. Jazigos privilegiados pre­
servam restos de organismos, que 
contam  a história da V ida na 
Terra.

I d a d e  d a  P e d r a

Abrigos,arte fatos de pedras, 
toscos,até polidos,assinalam  a 
humanidade primitiva.

Superfícies de cavernas, pe­
nhascos e lajedos guardam inscri­
ções, com as cores de pedra, terra 
ou lama: informação, culto ou 
arte?

O conhecimento e a técnica se 
somam, desde a extração de me­

tais e modelagem 
do barro  até as 
profundas trans­
form ações de 
m ateriais e de 
paisagens.

Na sociedade 
da inform ação, 
na era espacial, 
na sobrevivência 
e no con forto  
humanos estão, 
ao lado da tecno­
logia e de outras, as Ciências da 
Terra, procurando, entendendo 
e transformando as pedras.

C o n h e c i m e n t o  d a s  P e d r a s  p a r a  

a  C id a d a n ia :

contribuição para reflexões 
cívica, existencial, cultural e 
ambiental.

Conhecer as pedras, feitas e 
desfeitas do seu lugar: o que são, 
o que foram, o que serão; história 
registrada; transform ações de 
energia; modelado da paisagem; 
os organismos; o saber humano.

Ser cidadão: perten cer a, 
participar nas decisões, exercer 
funções, responsabilizar-se.

Entender a distribuição espaço
- temporal da matéria e da energia 
de um lugar: patrimônio natural 
e base cultural.

Construir individual e coleti­
vamente o Modelo Referencial do 
Mundo Físico: conhecer o local 
para compreender a Terra (Fig. i ) .

M u s e u  d e  G e o c i ê n c i a s / U n B  

U m  compromisso do Instituto de 
Geociências para com a sociedade 
de -além de produzir- difundir o

conhecimento geológico, guardar 
a documentação geológica e, aci­
ma de tudo, contribuir para a for­
mação de pessoas imbuídas dos 
valores humanos, capazes do exer­
cício da cidadania, conscientes do 
privilégio de serem brasileiras.

E d i M endes G uim arães 

Professora D outoura do Departamento de 
M ineralogia e Petrologia - Instituto de 
Geociências/UnB
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W i l d s o n  Luiz P e r e ir a  d o s  
S a n t o s  ( P r o f . A d j u n t o  d o  
I n s t i t u t o  d e  Q u í m ic a ) ;  
E l ia n a  d o s  R e i s  N u n e s  
( P r o f 3 . A s s is t e n t e  d o  
I n s t i t u t o  d e  F í s ic a ) ;  E l ia n e  
M e n d e s  G u im a r ã e s  (P R O F a . 
A s s i s t e n t e  d o  I n s t it u t o  d e  
C i ê n c i a s  B io l ó g i c a s ) ;
M a r i a  H e l e n a  d a  S i l v a  
C a r n e i r o  ( P R O F a . A d j u n t o  
d a  F a c u ld a d e  de  
E d u c a ç ã o ) ;  R u i  S e im e tz  
( P r o f .  A d j u n t o  d o  
I n s t i t u t o  d e  C iê n c ia s  
E x a ta s  - D e p t ° .  de 
M a t e m á t i c a ) ;  A n a  C a r l a  
C o g o  M e u r e r ,  J a n e t e  d e  
M a r i a  R ib e i r o  V i e i r a ,  J e s i e l  
C r i s ó s t o m o  d o s  S a n t o s ,  
S e lm a  E l i a s  de M a c e d o  e 
W i l s o n  A l v e s  B a d a r ó  
J ú n i o r  ( P r o f e s s o r e s  d o  
C e n t r o  E d u c a c i o n a l  2, d o  
C r u z e i r o ) ;  H e b e r t h  d o s  
S a n t o s  F e r r e i r a ,  C l e i t o n  
C o s t a  d e  S o u z a  e S im o n e  
M o g a m i D e lg a d o  ( a lu n o s  
BO LSISTA S DO P I E C )

As D iretrizes C urriculares 
Nacionais para o Ensino Médio - 
DCN EM  - estabelecem como um 
dos princípios pedagógicos estru- 
turadores dos currículos, a inter- 
d iscip lin aridade. Segundo as 
DCN EM , a interdisciplinaridade, 
nas suas mais variadas formas, 
partirá do princípio de que todo

conhecimento mantém um diálo­
go permanente com outros co­
nhecimentos, que pode ser ques­
tionamento, de negação, de com- 
plementação, de ampliação, de 
iluminação de aspectos não distin- 
guidos (Brasil, 1998, p. 115).

Esse princípio fundamentou a 
proposta de organização curricular 
apresentada nos Parâmetros Cur­
riculares Nacionais do Ensino 
Médio - PCNEM . Segundo esse 
documento, para se atingir um 
aprendizado que se realiza pela 
participação ativa do aluno com o 
coletivo educacional, perante uma 
prática de elaboração cultural, é 
necessário que haj'a um tratamen­
to interdisciplinar de diversos te­
mas, em que se consolidará o 
aprendizado.

Na área das Ciências da Natu­
reza, Matemática e suas Tecnolo­
gias, os PCNEM  preceituam que 
o aprofundamento dos saberes 
disciplinares em Biologia, Física, 
Química e Matemática, com pro­
cedimentos científicos pertinen­
tes aos seus objetos de estudo, é 
objetivo do Ensino Médio, que 
deve envolver uma articulação 
interdisciplinar dos saberes da 
área. Nesse sentido, a interdis­
ciplinaridade em uma área seria 
mais fácil de ser trabalhada sendo 
tratada como um dos objetivos de 
cada área do conhecimento. A in ­
da nessa perspectiva, há indicação 
de que a interdisciplinaridade seja

trabalhada por meio de um eixo 
integrador, que pode ser o objeto 
de conhecimento, um projeto de 
investigação ou um  plano de 
intervenção.

Dessa forma, a organização do 
aprendizado não seria conduzida 
de forma solitária pelo professor 
de cada disciplina, pois as escolhas 
pedagógicas feitas numa disciplina 
não seriam independentes do 
tratamento dado às demais, uma 
vez que é uma ação de cunho 
interdisciplinar que articula o 
trabalho das disciplinas. Nessa 
perspectiva, busca-se uma "abor­
dagem relacionai, na qual se pro­
põe que, por meio da prática esco­
lar, sejam estabelecidas intercone- 
xões e passagens entre os conheci­
mentos através de relações de 
com plem entaridade, con ver­
gência ou divergência” (Brasil,
1998, p. 36).

Com o objetivo de contribuir 
para que os professores do ensino 
médio incorporem em suas aulas 
práticas pedagógicas interdiscipli­
nares, foi criado em 1999, com o 
apoio do Decanato de Extensão da 
Universidade de Brasília, o Pro­
jeto Interdisciplinar de Ensino de 
Ciências - PIEC. Esse projeto tem 
como objetivo desenvolver um 
conjunto de atividades didáticas 
(jogos, modelos, simulações, tex­
tos, experimentos e outras ativi­
dades) que sirvam para a prática 
da interdisciplinaridade no ensi­
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no de Ciências do ensino médio.
Em  2 0 0 3 , p ro fesso res  do 

Centro Educacional 2 do Cruzei­
ro, da área de Ciências da Natu­
reza e suas Tecnologias, vieram 
buscar junto ao PIEC, uma asses- 
soria visando o desenvolvimento 
de práticas pedagógicas interdisci- 
plinares. A  idéia da parceria era 
fortalecer as ações dos professores 
no sentido de assegurar a sua auto­
nomia na elaboração e desenvolvi­
mento do projeto pedagógico da 
escola. O projeto previa diversas 
ações interdisciplinares por meio 
de uma abordagem temática deli­
neada por todos os professores da 
escola que seria desenvolvida em 
cada bimestre.

Aparticipação dos professores 
do Centro Educacional 2, do Cru­
zeiro se deu por meio de reuniões 
quinzenais intercaladas, na escola 
(terças de manhã) e na universi­
dade (segunda à tarde) .Nessas reu­
niões, foram discutidas as ações 
interdisciplinares em desenvolvi­
mento. Bolsistas do PIEC partici­
param coletando dados por meio 
de diário de campo, gravação de 
entrevistas, observação e gravação 
de aulas em vídeo.

Dentre as ações de integração, 
os professores promoveram aulas 
integradas de estudo de gráficos, 
as quais foram  ministradas na 
disciplina de Parte Diversificada
- PD . Essa disciplina tem a carga 
horária semanal de uma hora aula 
e é ministrada, naquela escola, em 
um  esquem a de revezam ento 
entre os professores de Biologia, 
Física, Matemática e Química, de 
forma que em cada semana, um

Acreditamos que a 
atuação conjunta dos 

professores de diferentes 
áreas da UnB, Biologia, 

Química, Física, 
Matemática e Educação, 
na condução do projeto e 
em contato direto com a 
escola tem consolidado as 
ações de parceria que se 
constituem em uma das 
características da ação 

interdisciplinar.

professor diferente m inistra a 
disciplina. O estudo de gráficos 
em PD ocorreu durante o segundo 
bimestre de 20 0 3 .

Todos os professores ensina­
ram os alunos a fazerem leitura e 
plotagem de gráfico, a partir de 
dados relativos a conteúdos 
d isciplinares. O professor de 
Química trabalhou a construção 
do gráfico da variação da tempe­
ratura em função da solubilidade 
de um sal. Ele pediu para os alunos 
lerem um texto sobre os sais e de­
pois explicou sobre a solubilidade 
dos mesmos em função da tempe­
ratura. O professor forneceu uma 
tabela de dados, no q u ad ro - 
negro, explicou sobre a montagem 
do gráfico e pediu para que os 
alunos, em duplas, construíssem 
o gráfico. A  professora de Mate­
mática distribuiu uma folha que 
continha um problema para a ela­
boração de um gráfico, em segui­
da, explicou sobre o processo de 
construção e interpretação do

gráfico. A  montagem do gráfico 
feita pelos alunos foi relativa à va­
riação de preço de um produto em 
função da sua demanda de consu­
mo. O professor de Física traba­
lhou gráficos a partir do conteúdo 
do bimestre,Movimento U nifor­
memente Variado (M UV). Ele 
apresentou os gráficos referentes 
a esse movimento e levou os alunos 
a interpretarem as informações 
contidas nos mesmos. A  profes­
sora de Biologia, por sua vez, fez 
uma revisão sobre o conceito de 
mitose e sobre a variação gráfica 
do número de células na fase da 
mitose. Em seguida, solicitou aos 
alunos que montassem, em du­
plas, um gráfico envolvendo essas 
variáveis.

Com essa abordagem, todos os 
professores trabalharam de forma 
integrada um mesmo objeto de 
conhecimento - gráfico - que se 
constitui uma linguagem comum 
nas disciplinas da área de Ciências 
da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias. Isso nos parece que 
se coaduna com as recomendações 
dos PCNEM+, no sentido de que:

Para se conduzir o ensino de 
forma compatível com a promoção 
das competências gerais, além da 
consciência de que, em cada aula 
de cada ciência, se desenvolvem 
linguagens, se realizam investiga­
ções e se apresentam contextos, é 
preciso que o professor tenha a 
percepção de linguagens comuns 
entre a sua disciplina e as demais 
de sua área para auxiliar o aluno a 
estabelecer as sínteses necessárias 
a partir de uma idéia mais ampla 
de Ciência para além das diferen­
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tes ciências, de forma que os ins­
trumentos gerais de pensamento 
reforcem  e ampliem os instru­
mentos particulares (Brasil, 2002, 
p. 26).

As aulas de PD foram gravadas 
e a análise das mesmas evidenciou 
que o trabalho pedagógico dos 
professores foi desenvolvido na 
perspectiva do uso de uma lingua­
gem comum como instrumento 
de pensamento das diferentes dis­
ciplinas. Nesse processo pedagó­
gico, houve a convergência dos 
professores no ensino de um 
mesmo conteúdo: construção de 
gráfico, por meio da parceira e da 
integração teoria e prática. Como 
afirma Lück (1994)»o sentido prá­
tico da interdisciplinaridade pe- 
dagógica pode ser tomado com 
vários enfoques, dentre os quais 
se inclui o processual que, entre 
outros aspectos, promove a arti­
culação orgânica de conteúdos e 
disciplinas, e busca a interação 
entre duas ou mais disciplinas. No 
caso, houve a articulação de um 
conteúdo nas diversas disciplinas: 
os alunos puderam perceber como 
o gráfico auxilia na compreensão 
de diferentes conteúdos disci­
plinar es. Além disso, o ensino da 
construção de gráfico deixou de 
ser objeto de ensino apenas do 
professor de matemática, para ser 
de todo o conjunto de professo­
res. Na avaliação dos professores 
de matemática, o desempenho 
dos alunos nas questões relativas a 
gráficos no segundo bimestre foi 
superior ao que geralmente era al­
cançado em anos anteriores.

Esse projeto tem como 
objetivo desenvolver um 
conjunto de atividades 

didáticas que sirvam para a 
prática da 

interdisciplinaridade no 
ensino de Ciências do 

ensino médio

Nas reuniões do projeto, mui­
tas das quais foram gravadas, foi 
nítido o grau de engajamento e 
interesse dos professores, que 
promoveram diversas reuniões na 
escola e até em suas residências, 
fora do horário de trabalho. Isso 
desencadeou um  processo de 
integração entre os m esm os, 
propiciando a condição básica para 
qualquer trabalho interdiscipli- 
nar: a parceria. Ainda, nesse sen­
tido, acreditamos que o apoio do 
PIEC aos professores foi funda­
mental para manter o entusiasmo 
e propiciar maior segurança nas 
ações desenvolvidas.

Visando propiciar condições 
para dar autonomia aos professores 
e ainda valorizar o seu trabalho 
docente, na III Semana de Exten­
são propusemos aos professores 
que apresentassem  a o ficin a : 
"Estudo de gráficos em uma abor­
dagem interdisciplinar” . Essa ofi­
cina foi um relato dos professores 
sobre a experiência vivenciada nas‘ 
aulas de PD com a discussão sobre 
outras possibilidades da aborda­
gem desenvolvida. Novamente, 
houve um grande envolvimento 
dos professores da escola na prepa­

ração da oficina e a experiência re­
latada serviu de estímulo a outros 
professores para que adotassem em 
suas aulas tais práticas.

Como resultado desse traba­
lho, os professores da UnB envol­
vidos no PIEC  propuseram um 
curso de extensão pelo Fórum  
Permanente de Professores, com 
objetivo de aprimorar professores 
da educação básica na elaboração 
de projetos interdisciplinares. 
Houve uma grande procura por 
parte de professores da rede de en­
sino do Distrito Federal com inte­
resse em realizar tal curso.Com 
aproximadamente cinqüenta soli­
citações, o número de inscrições 
teve que ser fixado em 35 para 
poder garantir um bom  anda­
mento do curso. No decorrer do 
curso, os professores se reuniram 
em grupos de trabalho conforme 
sua escola ou interesse e elabo­
raram doze projetos interdiscipli­
nares, os quais serão aplicados em 
2004 - Desses, estão sendo selecio­
nados quatro que serão acompa­
nhados em sua implementação e 
desenvolvimento pela equipe de 
professores e bolsistas do PIEC.

Todos esses indicadores evi­
denciam a relevância do trabalho 

•de extensão do PIEC, no sentido 
_ de sensibilizar, apoiar e fomentar 
a im plem entação de projetos 
interdisciplinares nas escolas do 
Distrito Federal, assessorando os 
professores em seus projetos pe­
dagógicos que, dado o seu caráter 
inovador, necessitam de um su­
porte para que possam alcançar os 
objetivos esperados. Acreditamos 
que a atuação conjunta dos pro-
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fessores de diferentes áreas da 
UnB (Biologia, Química, Física, 
Matemática e Educação) na con­
dução do projeto em contato di­
reto com a escola tem consolidado 
as ações de parceria que se consti­
tuem em uma das características da 
ação interdisciplinar.

Gomo afirma Fazenda (1994): 
"Aparceria seria, por assim dizer, 
a possibilidade de consolidação da 
intersubjetividade - a possibilidde 
de que um pensar venha a se com­
plementar no outro. A  produção 
em parceria, quando revestida do 
rigor, da autenticidade e do com­
promisso amplia a possibilidade de 
execução de um projeto interdis­
ciplinar. Ela consolida, alimenta, 
registra e enaltece as boas produ­
ções na área da educação (p. 85)” •

R e f e r ê n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s

BRA SIL. Secretaria de Educação Média e 
T ecn o ló gica . Parâm etros c u rricu lares 
nacionais: ensino m édio. M inistério da 
Educação. Brasília : M EC; SEM TEC , 1998.
____ . Secretaria de Educação M édia e
T ecn o ló gica . P arâm etros c u rricu lares 
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2002.
FAZEN D A , Ivani C . Arantes. Interdis- 
ciplinaridade: história, teoria e pesquisa. 
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Pensando o  C uidar/Cuidador 

em Saúde: Reflexões Para o  

(Re)pensar as Práticas dos 

Profissionais de Saúde

III SEMANA DE 
EXTENSÃO

A n a  B e a t r i z  D u a r t e  V i e i r a  

E l i o e n a i  D o r n e l l e s  A l v e s

Este ensaio busca expor à co­
munidade acadêmica alguns aspec­
tos para reflexão sobre o cuidar e 
o cuidador em saúde, que foram 
apresentados durante a III Sema­
na de Extensão da Universidade 
de Brasília, realizada em 20 0 3 , 
como contribuição do Núcleo de 
Estudos em Educação e Promoção 
da Saúde - NESPROM  aos profis­
sionais de saúde e demais áreas do 
conhecimento. Os autores estão 
desenvolvendo seus estudos e se 
aprofundando neste eixo nortea- 
dor, contribuindo para o rela­
tório da dissertação de mestrado 
da autora.

Toma-se imprescindível nosso 
agradecimento à ProP. D ra. A l- 
cione Leite Silva, Professora Titu­
lar no Programa de Pós-Graduação 
da Universidade Federal de Santa 
Catarina, cuja produção científica 
de qualidade e relevância está sendo 
fundamental como parte de nossas 
reflexões e contribuindo para as 
considerações dos estudos de 
mestrado da P roP. Ana Beatriz 
Duarte Vieira do Departamento de 
Enfermagem da UnB.

Neste sentido, dividimos por 
questão didática nossa reflexão em 
quatro momentos: i) o do cuida­
do através dos tempos; 2,) o cuida­

do sobre o olhar da enfermagem 
no mundo; 3) o cuidado sobre o 
olhar da enfermagem no Brasil; e 
4) o cuidado no olhar para dentro.

C u id a d o  A t r a v é s  d o s  T e m p o s

Desde a evolução do orbe ter­
restre e o milenário período evo­
lutivo da humanidade os instintos 
de sobrevivência e preservação são 
destacados como forma de cuidar, 
estabelecidos por meio dos equi- 
líbrios dos fenômenos e movi­
mentos do planeta, assim como 
através da organização dos seres 
celulares e inteligentes dos séculos 
vindouros.

As organizações unicelulares 
que se multiplicaram nas profun­
didades dos oceanos, com o escoar 
do tempo necessitaram para a so­
brevivência da espécie associarem- 
se para formação de colônias em 
obediência a condição de preser­
vação imposta pelo progresso da 
gênese. Milhares de anos foram 
precisos nos serviços da elaboração 
dos organism os superiores. Á  
princípio, os reinos animal e ve­
getal parecem confundidos nas 
profundidades oceânicas, mas, 
segundo a teoria darwiniana, estes 
vão sofrer adaptação e levar ao 
surgimento dos pródromos celu­
lares dos sistemas respiratório, 
vascular e nervoso que vão se 
aperfeiçoando e definindo-se nos

seres.Os fenômenos geológicos 
delinearam  os continentes, as 
grandes extensões de terras fir ­
mes, aptas a receberem os primei­
ros animais terrestres. Nessa fase, 
a natureza evoluiu com o apare­
cimento de florestas opulentas e 
vegetação exuberante. Surgiram os 
animais da Era Mesozóica e a 
máquina celular foi se aprim o­
rando, em face das leis físicas do 
globo terrestre. A  lei de seleção 
natural das espécies eliminou para 
sempre as criaturas primitivas 
mais misteriosas que já  habitaram 
o planeta, os dinossauros, que 
graças à paleontologia, sabemos 
hoje a respeito dos mesmos.

Encontramos os primeiros an­
tepassados do homem no Período 
Terciário, em algumas raças de an- 
tropóides. Assim como os peixes 
e os répteis, os mamíferos, inclu­
indo o homem, tiveram suas li­
nhagens fixas de desenvolvi­
mento. Os antropóides das caver­
nas espalharam-se em grupos pela 
‘superfície do globo, sofrendo a 
influência do meio e formando 
as raças futuras. A  transformação 
da h um anidade con stitu i a 
revolução mais marcante da histó­
ria do homem.

Os p'rimeiros seres humanos 
foram criaturas de savanas, hábeis 
caçadores que se abrigavam em 
cavernas e rochedos, o que, aliado
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ao poder de uso do fogo, lhes per­
mitiram povoar as terras mais frias 
da Europa e Ásia. No final da Ida­
de da Pedra Lascada, os hominí- 
deos produziram, cuidadosamen­
te, instrumentos sofisticados para 
prática da agricultura.Neste mes­
mo período a prática em cuidar 
dos mortos, enterrando-os em 
rochas com gravações em pare­
des, mostrou uma vida cultural 
e espiritual mais rica do que as 
fases anteriores. Nessa linha do 
entendimento as expressões do 
cu idar se estabeleceram  e se 
d ifundiram  nesses grupos.

Nos períodos que se seguem, 
paleolítico e neolítico os homens 
dividiram a prática do cuidar em 
grupo não distinguindo a esta, 
condição de exercício de poder. 
Aprática da agricultura foi desen­
volvida pelas mulheres como for­
ma de garantir o cuidado do gru­
po po r m eio da subsistência. 
Concordo com Waldow (2002), 
quando a autora considera as 
mulheres, deste período, como as 
prim eiras cuidadoras, que por 
meio da mãe natureza compreen­
deram a essência do cuidar através 
do ciclo vital da terra.

Na fase neolítica há um grande 
salto na cultura com a substituição 
dos instrumentos de pedra pelos 
de metal. Estudos revelam que 
nesta era as unidades sociais cons­
tituídas de pequenas famílias e 
poucos amigos sobreviveram e de­
penderam do cuidado em manter 
a ordem e o controle dos inte­
grantes do grupo. Tais comuni­
dades se mostravam cuidadosas na 
resistência diante de perigos

naturais, doenças, acidentes, m u­
danças ou migrações. Sabe-se que, 
por esta ocasião, embora a essência 
do cuidar ainda fosse estabelecida 
de forma compartilhada, há indí­
cios do despertar para o cuidado 
individualizado por meios dos 
princípios básicos da higiene 
pessoal.

A  Era Glacial mostra o mundo 
quase todo povoado, notável por 
ocorrer no período da história 
com vastas geleiras avançando e re­
cuando, periodicamente. No lon­
go tempo que se seguiu os conti­
nentes passaram por extremos de 
calor e frio, chuva e seca. A  capaci­
dade humana única de se adaptar 
a mudanças ambientais fo i um 
fator crucial para a sobrevivência 
e preservação da espécie, forta­
lecendo a linha do cuidado em 
grupo.

A pós alguns séculos esses 
grupos, em todo o mundo, come­
çaram a domesticar animais e a cul­
tivar plantas, estabelecendo os 
fundam entos para uma nova 
forma de cuidar. A  vida nômade 
foi modificada frente a outro esti­
lo de viver e houve necessidade da 
fixação do hom em  em alguns 
locais. Acredita-se que esta acele­
ração do desenvolvimento huma­
no pode ser atribuída ao início da 
agricultura intensiva e a indução 
de mudanças na economia, ordem 
social, tecnologia e ideologia.

A  Idade Antiga, iniciada no 
ano 4-000 a. C ., considerada o co­
meço da história, retrata o perío­
do de desenvolvimento das gran­
des civilizações na Ásia e África. 
O cuidado é então direcionado

conforme a cultura e compreensão 
dos povos.

Os egípcios, há séculos, foram 
um  dos povos que m arcaram  
profundamente a arte do cuidar 
por meio de suas obras esplendo­
rosas, construídas pelo cuidado 
com a estética e com o belo. A  ve­
neração dos deuses estimulou as 
virtudes e o cuidado com a terra 
e o céu, o corpo e a alma. Os papi­
ros nos falam de suas avançadas 
ciências, seus conhecimentos e sua 
cultura. A  técnica do embalsama- 
mento/mumificação destacou-se 
como a arte do cuidar e mostrou 
a dimensão do conhecimento des­
se povo reservado de en sin a­
mentos ocultos.

Na índia, reuniram-se os aria­
nos que floresceram na Europa. 
Cada corrente da raça assimilou 
elementos encontrados, edifican- 
do-se os primórdios da civilização 
européia. Este povo compreendeu 
o cuidar por meio da glorificação 
da fé e esperança expressada pela 
faculdade de tolerância e grandeza 
espiritual. Criaram um ambiente 
de tamanha magnitude espiritual 
para o cuidado de seu povo, que 
ainda hoj e, quem visita aquela ter­
ra retorna com as mais profundas 
impressões acerca da atmosfera 
psíquica lá existente. A  iluminação 
de maior simbolismo deste povo 
foi Budha e Gandhi.que levaram 
à luz do cuidar uma dimensão exis­
tencial para sua raça.

Tal como os egípcios e india­
nos, os chineses se desenvolveram 
na agricultura, pecuária e artesa­
nato trazendo à expressão do cui­
dado a obediência às tradições de
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harm onia e felicidade. P reco­
nizaram o princípio universal do 
T A O , que relaciona o equilíbrio 
da convivência entre os opostos. 
Esse princípio vale para tudo na 
vida, segundo essa cultura. Na me­
dicina se destacou pela eficiência, 
pois muitas de suas descobertas são 
utilizadas no mundo inteiro nos 
dias atuais.

Na Era clássica, surge a civili­
zação greco-romana que influen­
ciou de forma extraordinária os 
séculos vindouros, pela poesia e 
pelo teatro, pelas belas esculturas 
e pela famosa filosofia. E o período 
da lógica e do raciocínio. A  m i­
tologia grega ajuda a compreensão 
do universo e da condição h u­
mana. Os surgimentos dos pensa­
m entos dos grandes filósofos 
impulsionam a crença inabalável 
no valor do homem e suas limita­
ções. As correntes filosóficas dico- 
tomizam o cuidado como fonte 
dos prazeres superiores: estudo, 
amizade, apreciação do belo, assim 
como, a capacidade de suportar os 
sofrimentos da vida. Mas é com a 
ascensão do cristianismo e a fun­
dação do império romano, que o 
cuidado passa então, a ter uma co - 
notação baseada nos princípios das 
virtudes e preceitos morais difun­
didos pela igreja. Os romanos cui­
davam de seu povo, distribuindo 
aos mais necessitados comida e di­
versão. A  era cristã questiona es­
ses valores e abre fronteira para a 
libertação daquele povo por meio 
da figura de Jesus Cristo. Nessa 
época, os seguidores buscavam 
atrair as populações oprimidas, 
to rn a n d o-se  uma espécie de

"consciência rebelde” , que através 
da fé constituíram o poder atri­
buído ao clero. Surge então uma 
crítica ao politeísmo e o cristia­
nismo passa a ser uma religião 
oficial.

Nesta ocasião, são atribuídas ao 
cuidador virtudes como afetivida- 
de, abnegação, fraternidade, amor 
e compaixão que eram aplicadas ao 
ser cuidado, pois estas tinham co­
mo um dos princípios a prática do 
bem viver e a salvação da alma.

Waldow (^ O O l),  em sua obra 
cita a importância do cuidado à luz 
da religiosidade cristã "parece cla­
ro por meios de vários registros 
na história que, principalmente 
depois de Cristo,o cuidado huma­
no torna-se mais visível. A  com­
paixão, a misericórdia, a humil­
dade^ amor, são entre outros, os 
elementos que lhe representam. 
Assim tom ou-se o cuidado, desde 
as civilizações primárias até re­
centemente, sinal de docilidade, 
fraqueza e feminilidade” (p. 25 )•

A  luz da sabedoria cristã,o 
princípio do cuidado substitui a 
mãe natureza, poder feminino, 
que tudo acolhe e recolhe em seu 
seio, pela imagem do pai celestial, 
que constitui o poder masculino 
"fo ra  e acima da terra” (Silva,

1997 . P- 50 )
Nesse período, a forma de cui­

dar é difamada como "fem inili- 
zação das práticas humanas” . A  
terra não é mais sentida como 
realidade total. Ela é uma parte da 
realidade junto com a outra, do 
céu. Representa a Grande Mãe 
(Magna Mater, Bona Mater) aqui 
embaixo, esposa do Grande Pai lá

em cima no céu. Como toda mãe 
humana, ela gera, nutre, defende 
e continuamente dá vida (...) Mas 
do casamento entre céu e a terra 
se originam todas as coisas. O céu 
representa o principio masculi­
no, o sêmen, a semente e o ele­
mento organizador. A  terra, o 
princípio feminino, o útero que 
recebe o sêmen, o elemento aco­
lhedor. (Boff, 1999, p .63)

Desta forma, o cuidado passa 
a ser compartimentado. As ordens 
religiosas, que se seguem preco­
nizam o cuidado como forma de 
salvação da alma.

Surgem as primeiras universi­
dades no século XVI e a era da me- 
dicalização, que traz o cientificis- 
mo à luz dos referenciais teóricos 
baseados nas escolas filosóficas sob 
o controle do estado e do clero, 
marcado pelas virtudes e preceitos 
da moralidade cristã. Ainda nesta 
fase,as relações pedagógicas na 
saúde se estabelecem sob a ótica 
do poder, da forma disciplinar e 
de controle político-administra­
tivo da igreja e do estado , além 
dos princípios de altruísmo e cari­
dade. Foucault (1991) refere-se à 
época como o modelo do panó- 
ptico: "técnicas de poder que con­
trola, vigiaegerencia (...) nunca 
se 'sabe se está sendo olhado, mas 
sempre existe a possibilidade de 
estar sendo vigiado: um poder vi­
sível, mas inverificável” .(p .77- 8)

Assim é oferecida à mulher a 
função do cuidar como status de 
menor valia.

Os cuidadores são perseguidos 
pela igreja, sendo imposta às mu­
lheres a atividade do cuidar mar-
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cado pelo temor ao ser supremo 
nos moldes religiosos. O cuidado 
deixa de ser uma forma de convi­
vência e passa a ser uma expressão 
de domínio hierarquizado pelo 
gênero e pela atividade do poder.

A  revolução industrial, século 
XIX,traz no bojo do seu desen­
volvimento a imposição do cuida­
do maternal. Assim, as mulheres 
se recolheram às atividades do­
mésticas para que os homens pu­
dessem estar nas frentes de tra­
balho. Podemos constatar que es­
se movimento empoderou o gê­
nero masculino oportunizando- 
o a controlar o gênero oposto, que 
se enfraqueceu diante da ideolo­
gia da época. Contudo é inegável 
a contribuição dessa época para a 
evolução da sociedade como um 
todo.

A  implantação do capitalismo 
suscita como o grande desafio de 
combinar o trabalho com o cui­
dado. Ocorre o afastamento dos 
princípios básicos pela m anu­
tenção das condições humanas o 
que "liquida o cuidado e fere a es­
sência humana” . A  ditadura e a 
dominação do cuidado é in ti­
tulada como a forma de masculi- 
nização. Ocorreu, de certa forma, 
a ruptura da visão sacralizada pela 
igreja no período anterior, levan­
do um distanciamento do ser hu­
mano de suas características pró­
prias como: amor, ternura, espi­
ritualidade, entre outras.

Com o surgimento da primeira 
escola de enfermagem, criada por 
Florence Nigthingale, ainda neste 
século, a profissionalização do 
cuidar é marcada sob a forte in ­
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fluência do espírito religioso, da 
organização militar e dos princí­
pios da divisão social do trabalho. 
A  ideologia dos princípios da 
profissionalização levou ao rigor 
disciplinar e a excessiva obediência 
do corpo de enfermagem: (...)  
"Alguém que não exerça crítica 
social, porém socorra e console as 
vítimas e os necessitados” . (G er­
mano, 1985, p. 25)

Os pressupostos teórico-filo­
sóficos dos modelos das escolas da 
época, nos levam a "compreensão 
da desvalorização do cuidado e da 
marginalização da enfermagem” 
(Silva, 1997, p .51)

O crescimento da economia 
fortalece o capitalismo e favorece 
às mulheres oportunidades de 
emprego, modificações na estru­
tura familiar, acessos a realizações 
pessoais e profissionais, como 
também controle sobre sua pró­
pria identidade. O progresso se 
intensifica produzindo facilidades 
e acessos às diferentes culturas e 
classes sociais.

O século X X  desponta como 
promissor: "um  pequeno passo 
para um homem, um grande salto 
para humanidade” (Armstrong,- 
19 6 9 ) .A ssim ,foi um século de 
avanços científicos, tecnológicos 
e políticos para a humanidade. "A  
humanidade supostamente evo­
lui” . (Waldow, 20 0 1, p. 33)

May (19 7 3),comenta:"Nossa 
situação é a seguinte: na atual con­
fusão de episódios racionalistas e 
técnicos perdemos de vista e nos 
despreocupamos do ser humano; 
precisamos agora voltar humilde­
mente ao simples cuidado...; é o

mito do cuidado - e creio, muitas 
vezes, somente ele - que nos per­
mite resistir ao cinismo e à apatia 
que são as doenças psicológicas do 
nosso tempo. (p.78 )

C u id a d o  s o b  o  O l h a r  d a  

E n f e r m a g e m  n o  M u n d o

O fenômeno do cuidado é es­
tudado há mais de vinte anos pela 
psicologia, antropologia, filosofia 
e enfermagem em diferentes di­
mensões do conhecimento. Po­
rém, desde a Era Pré-Socrática o 
conhecim ento era discutido 
verificando a delimitação entre a 
ciência e a não ciência, relegando 
os aspectos da subjetividade hu­
mana a um plano inferior.

Para a educação tradicional a 
influência do positivismo de Des­
cartes, traduziu a um conheci­
mento fragmentado e uma visão 
reducionista, produzindo uma 
crise no debate epistemológico, 
que ainda hoje prevalece.

O campo da ação da Enferma­
gem está centrado no cuidado, o 
que confere a esta reflexões práti- 
co-teórico-filosóficas para o en­
tendimento do objeto de seu tra­
balho, que é o ser humano e sua 
complexidade de relação com a 
vida.

Para Santin (1998), discutir 
novos paradigmas nos espaços das 
práticas assistenciais à saúde é uma 
forma de lembrar que o cuidado 
não deve ser entendido como uma 
tarefa, mas sim como significado 
de com portam entos, valores, 
crenças, atitudes de cada ser no 
seu cotidiano. Comenta: O cuida­
do, como preocupação com a vida
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não pode ser restrito às atividades 
medicais e de enfermagem, parti­
cularmente no contexto da socie­
dade moderna. A  vida humana é 
cuidado (p. 124) (•••) os filósofos 
não podem praticar a enferma­
gem, mas os enfermeiros podem 
praticar a filosofia ... (p .Il6)

Para com plem entar a 
elaboração do autor acima citado, 
trago a luz da filosofia Heidegge- 
riana, o meu entendimento que 
a enfermagem só vivência o cui­
dado com o outro, quando per­
mite vivenciar o cuidado com a 
sua inteireza, associando a teoria 
e a sua prática ao desafio do co­
nhecimento humano em desco­
brir a essência das coisas e olhar 
para dentro delas.

No exercício de nossa profis­
são a fenomenologia tem deli­
neado um espaço nas relações da 
enfermagem  com o m undo," 
ressignificada pela visão complexa 
do ser humano cuidando de ou­
tro” (Barreto e Moreira, 2 0 0 2 ) 

A  predominância do modelo 
humanístico destaca-se na história 
da enferm agem , devido a sua 
relação com as mais variadas formas 
de cuidar, que sempre "objetivou 
atender o ser humano em suas 
necessidades básicas, proporcio­
nar-lhe conforto e bem-estar fí­
sico e mental.” (Costenaro e La­
cerda, 2 0 0 2 , p. 41)

Im pregnada pelo espírito  
altruísta a enfermagem sempre ca­
minhou incorporando a subjeti­
vidade dos seres cuidados em suas 
práticas, facultando a essa intera­
ção um conhecimento da dimen­
são e comportamento humano.

Embora o cuidado seja citado 
com o objeto do trabalho da pro­
fissão, uma grande discussão tem 
ocorrido, nos últimos anos, para 
definição dessa concepção. De 
acordo com Leopardi: "o cuidado 
não pode ser o objeto de trabalho, 
mas a ação realizada, o trabalho 
propriamente dito” . (1999, p .37) 

Neste sentido,analisando a 
enfermagem a partir da influência 
de Florence Nightingale, século 
X IX , vimos a efervescência de 
marcos históricos, teóricos, con­
ceituais que visaram a instrumen­
talizar a profissão para o saber ci­
entífico. As teorias de enferma­
gem surgiram para configurar esse 
desenvolvimento, embora mais 
recentemente, e hoje existe uma 
necessidade de buscar uma análise 
filosófica que complemente uma 
interação sobre o processo de 
cuidar e sua relação com o ser que 
busca o cuidado.

Assim como todas as profissões 
debruçam-se sobre métodos de 
definição e concretização de sua 
ciência, diversas propostas teóri­
cas ilustram os modelos que po­
dem ser desenvolvidos pela enfer­
magem. Leopardi em sua obra 
"Teorias em Enfermagem (l999 ) > 
comenta "Hoje é possível afirmar 
com mais segurança que a teoria é 
tão importante para a prática de 
enfermagem quanto à técnica, a 
comunicação e a interação” , (p.59) 

Pelo fato das teorias de enfer­
magem terem sido elaboradas por 
autores de diversas áreas do co­
nhecimento, como antropólogos, 
filósofos, psicólogos dentre ou­
tros, a autora op cit sugere que

sejam denominadas como "teorias 
para prática de enfermagem ou 
teorias em enfermagem” . (1999)

As teorias em enferm agem  
podem ser entendidas como um 
instrumento que fornece refe­
rência ao cuidado, tornando mais 
visível a ação do profissional e 
identificando metodologias que 
operacionalizadas vão refletir 
sobre o corpo de conhecimento 
desenvolvido pelos profissionais 
da área, bem como uma interação 
sobre o ser e o estar da pessoa no 
mundo.

Ainda na mesma publicação 
citada, a autora explicita que as 
teorias em enfermagem são as 
versões da realidade, expressam 
valores sobre o seu objeto, são fer­
ramentas que intervém na reali­
dade, representam o estado da ar­
te, fornecem referência ao cuida­
do, geram conflitos, buscam solu­
ções para problemas relacionados 
ao fazer profissional, sendo indis­
pensáveis para a profissão.

As noções de N ightingale 
(1969), sobre a enfermagem colo­
caram as bases para outros teóricos. 
Dos escritos de Florence o meio 
ambiente é destacado como fonte 
principal para o cuidado, criando 
assim a teoria ambientalista, in ­
fluenciando mais tarde outros 
teoristas. Outras pressuposições 
básicas foram derivadas da teoria 
ambientalista surgindo outras 
teorias, como: do autocuidado, 
das necessidades humanas básicas, 
da relação-interpessoal, do alcance 
dos objetivos,da enferm agem  
transcultural, transpessoal,do ser 
humano unitário, da adaptação,
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dos sistemas de saúde, do ser hu­
mano-existência-saúde, da enfer­
magem humanística.

Dentre as teoristas de enfer­
magem é em Madeleine Leinin- 
ger (1978) que encontramos uma 
abordagem  mais aprofundada 
sobre o cuidado. Esta conceitua o 
cuidado como necessidade hu­
mana essencial, identificando em 
diferentes culturas as diversas 
maneiras de cuidar.

Para condução do meu estudo 
a teoria que mais me influenciou 
foi a de Jean  Watson, derivada de 
L e in in g er, enfocando uma 
perspectiva humanista, seguindo 
a fenomenologia existencial. Ela 
conta com referenciais de autores 
como: Maslow, Rogers, Heidegger 
e Erickson e utiliza as teorias de 
Leininger e H enderson para o 
conhecimento em enfermagem.

O trabalho de Watson é 
conduzido "ao cuidado como ideal 
m oral de valores h um an os” 
(Waldow, 1992,), fundamenta sua 
teoria em quatro conceitos prin­
cipais: ser humano, saúde, ambi­
ente/ sociedade, enfermagem.

Define para esses conceitos: i) 
ser humano como "vima pessoa va­
lorizada em si e de si, a ser atendi­
da, respeitada, zelada e, compre­
endida e auxiliada” (p. 28), 2) saú­
de como "a unidade e harmonia 
na m ente, corpo  e na alm a” 
(p .3 3 ), 3) ambiente/sociedade 
como "as pessoas têm necessidade 
de pertinência, de ser parte de um 
grupo, de afeto, de amar e de ser 
amada, podendo o ambiente so­
cial afetar essas condições” (p.34); 
4) enferm agem com o” ciência

humana de pessoas e experiências 
humanas de saúde-doença que são 
mediadas por transações profis- 
sionais-pessoais-estéticas-éticas 
de cuidado” (p.37).

Propõe sete suposições sobre 
a ciência do cuidado e dez fatores 
básicos de cuidado formando as­
sim, a estrutura de sua teoria. Sen­
do estas: i) O cuidado pode ser 
efetivamente demonstrado e pra­
ticado apenas de modo interpes­
soal; 2) O cuidado consiste em 
fatores de cuidado que resultam 
na satisfação de certas necessidades 
humanas; 3) O cuidado eficiente 
promove saúde e crescimento in ­
dividual ou familiar; 4) As respos­
tas de cuidado aceitam uma pessoa 
não apenas como ela é, mas como 
aquilo que ela pode vir a ser; 5) 
Um  ambiente de cuidado é aquele 
que proporciona o desenvolvi­
mento do potencial, ao mesmo 
tempo em que permite a pessoa 
escolher a m elhor ação para si 
mesma, num determinado ponto 
no tempo; 6) O cuidado é mais 
"healthogenic” do que curativo. 
A  prática do cuidado integra o co­
nhecimento biofísico ao conheci­
mento do comportamento huma­
no para gerar e promover a saúde, 
e para propiciar auxílio àqueles 
que estão doentes. Uma ciência 
do cuidado é, conseqüentemente, 
um  complemento à ciência da 
cura; 6) A  prática do cuidado é 
fundamental à enfermagem.

Neste sentido, a enfermagem 
assume uma dimensão holística, 
promovendo e restaurando a saú­
de por meio do cuidado humano, 
estabelecendo-se como uma prá­

tica integralizadora. Na visão de 
Watson a enfermagem por meio 
do processo de cuidado, pode 
auxiliar a pessoa a obter um certo 
grau de harmonia consigo pró ­
prio, para que possa auto conhe­
cer-se e autocurar-se: Quando o 
"se lf ’ do enfermeiro e paciente 
co-participam na transação do cui­
dado, ele potencializa um auto- 
sarar da integridade humana e 
existe, então, maior harmonia pa­
ra ambos, enferm eiro e pessoa
(1985 )

Ela porém  vê a enfermagem 
ainda envolvida com procedi­
mentos técnicos, quando "deveria 
estar mais voltada para visões 
alternativas para o estudo do cui­
dado” , encara a enfermagem como 
"uma ciência e uma arte” , retrata 
perspectivas diferenciadas entre a 
ciência tradicional e a ciência hu­
mana e sugere um contexto para 
enfermagem em oposição ao tra­
dicional e reducionista.

No mundo atual, a enferma­
gem atende às exigências técnicas 
e tecnológicas, dando menor ên­
fase às considerações das neces­
sidades da pessoa a ser cuidada. 
Assim a autora enfatiza o sistema 
de valores humanista, estruturan­
do para a ciência do cuidado dez 
fatores: I o Aformação de um siste­
ma de valores humanista-altruísta; 
2 o A  instilação de fé-esperança; 
3 °  O cultivo da sensibilidade ao 
pró p rio  se lf  e ao das dem ais 
pessoas; 4 0 O desenvolvimento de 
uma relação de ajuda-confiança; 
5°  A  promoção e a aceitação da 
expressão de sentimentos positi­
vos e negativos; 6o O uso siste­



mático do método científico de 
solução de problemas para a to­
mada de decisão; 7°  A  promoção 
do ensino-aprendizagem inter­
pessoal; 8 o A  provisão de um am­
biente de apoio, proteção e/ou de 
neutralização mental, física, socio- 
cultural e espiritual; 9°  Assistência 
com gratificação das necessidades 
humanas; lO ° A  permissão de 
forças existenciais-fenom eno- 
lógicas

Desses fatores os três prim ei­
ros formam os fundamentos filo - 
sóficos, e o sete demais derivam 
dos fundamentos desenvolvidos 
por esses três. São as bases para a 
ciência do cuidado:

•Fator de cuidado I: A  forma­
ção de um sistema humanista-al- 
truísta:inicia-secomo aprendiza­
do partilhado pelos pais e desen­
volve-se ao longo das experiên­
cias pessoais de vida.W atson 
sugere seu entendimento como 
necessário, próprio ao amadure­
cimento da enfermeira, que pro­
move o comportamento altruísta 
em relação ao cuidado com os 
outros.

•Fator de cuidado 2. :A fé-espe- 
rança: A  ênfase dada por Watson à 
espiritualidade. Para ela as enfer­
meiras precisam transcender a 
aprendizagem tradicional e possi­
bilitar alternativas significativas 
para oferecer sensação de bem- 
estar ao ser cuidado.

•Fator de cuidado 3: O cultivo 
da sensibilidade ao self e aos ou­
tros: E por meio do desenvolvi­
mento dos próprios sentimentos 
que alguém pode interagir-se com 
os outros. Para a autora quando

alguém luta para aumentar sua 
sensibilidade, torna-se mais au­
têntica, encorajando-se ao auto- 
crescimento e auto-realização.

A  Associação Internacional 
para o Cuidado Humano (Inter­
national Association for Human 
Caring), estabelecida em 1987» 
em sucessão a Conferência N a­
cional de Pesquisa sobre o Cuida­
do, iniciada por Madeleine Lei- 
ninger em 1978 , nos Estados 
Unidos, tem como meta servir de 
foro de estudos para a enferma­
gem mundial. Um  dos principais 
objetivos é identificar as princi­
pais dimensões filosóficas, episte- 
mológicas e profissionais do cui­
dado para aprimorar o corpo de 
conhecimento da enfermagem, 
além de estimular as pesquisas, 
estudos e publicações sobre o 
cuidado internacionalmente.

O Instituto sobre o Cuidado 
Humano, criado pela D ra. Jean  
Watson, desde 1986, em Denver, 
na Universidade do Colorado, 
Estados U n id os, desenvolve 
projetos e programas internacio­
nais com objetivo de disseminar 
informações e conhecimentos so­
bre o tema.

Acrescente demanda popula­
cional e social dp mundo, tem le­
vado aos profissionais da área de 
saúde a refletirem sobre as ques­
tões relacionadas ao resgate do 
sentido humanitário e a buscarem 
novos paradigmas para o cuidar. 
Assim, o cuidado oferece uma no­
va visão para a enfermagem e para 
a sociedade conduzindo novas 
maneiras do saber e do fazer.
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C u id a d o  s o b  o  O l h a r  d a  

E n f e r m a g e m  n o  B r a s i l

No Brasil, a referência no cui­
dado é o Programa Integrado de 
Pesquisa Cuidando & C o n fo r­
tando (PIP C & C ) ,concebido pe­
las professoras D ra. Eloíta Neves 
Arruda e D ra. Alcione Leite da 
Silva,em 1993>na Universidade 
Federal de Santa C atarin a  
(UFSC), com o propósito de ge­
rar e organizar conhecim ento 
acerca do tema no país, face à ca­
rência de estudos teóricos, con­
ceituais e exploratórios sobre o 
cuidado e conforto na realidade 
da enfermagem brasileira.

A  equipe técnica consolidou e 
tornou possível a contribuição 
nacional e internacional do proje­
to,por meio do convênio inter- 
institucional firmado pela Rede de 
Pós-Graduação de En-fermagem 
da Região Sul-REPENSUL, com­
posta por pesquisadoras ren o- 
madas daquela região.

Hoje, o programa de pesquisa 
se expande para uma rede de 
núcleos de pesquisa em outras 
regiões do país, tendo como pers­
pectiva abrir Fórum de Debates 
permanentes sobre o tema.

Ao longo dos anos o estudo do 
cuidado e conforto , por meio do 
PIP C & C, tem avançado no Bra­
sil por meio de organização e par­
ticipação em eventos científicos, 
como: congressos, seminários, 
encontros, cursos, oficinas, pre- 
miações que garantem o reconhe­
cimento doprojeto, além de pro­
porcionar impacto na com uni­
dade de enfermagem brasileira e 
sociedade com o um  tod o .N a
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região nordeste, desponta no 
H osp ital W alter C an tíd io  da 
Universidade Federal do Ceará, 
hospital-escola, o Núcleo de Estu­
dos em Psico-Oncologia com o 
Programa Cuidando do Cuida- 
dor. Este tem como objetivo "tra­
balhar as questões como o estresse, 
a ansiedade, a qualidade de vida 
que envolva a rotina técnica e 
emocional da equipe de saúde” 
(Braga, 1996)

No centro-oeste do país, Bor­
ges (2000), cita em sua pesquisa que 
os profissionais de enfermagem 
embora identifiquem o cuidado 
como seu objeto de trabalho, ainda 
não possuem clarificação sobre o 
termo em sua essência o que difi­
culta estabelecê-lo no exercício de 
sua prática profissional.

O Ministério da Saúde, por 
meio da Secretaria de Assistência 
à Saúde, lançou o Programa Na­
cional de Humanização da Assis­
tência H ospitalar (P N H A H ),
20 0 2 , tendo como objetivo geral 
"possibilitar, difundir e conso­
lidar a criação de uma cultura de 
humanização democrática, solidá­
ria e crítica na rede hospitalar 
credenciada ao SU S” . (BRASIL, 
MS, 20 02)

O desenvolvimento científi- 
co-tecnólogico, o excesso de de­
manda no atendimento, a escassez 
de recursos humanos e materiais, 
a busca por lucros, a baixa resolu- 
tividade, a falta de condições de 
acolhimento entre outros, induz 
uma desum anização, "já  que 
usuários e profissionais se rela­
cionam  de form a im pessoal” 
(20 0 2, p .14.)

Nesse sentido desafiamo-nos 
a delinear este estudo "cuidando 
de quem  cu ida” , baseado no 
referencial teórico descrito por 
Watson, "o cultivo da sensibili­
dade ao selfe aos outros” .

Randüz, em sua pubhcação re­
ferencia autores que fazem men­
ção ao conceito de self como Bus- 
caglia (1972), Fromm (1982), na 
área da enfermagem cita teoristas 
como Kin(l964),Rogers (1970), 
Roy (1976), Watson (1985). Para 
a autora self é o "conhecimento 
do ser humano tal qual ele se 
mostra, se percebe, se pensa, se 
gosta, se imagina, se valoriza, se 
vê, se relaciona, enfim, o que ele
é” (1992, p. 9)

Mas é em Watson, que clarifica­
mos a nossa compreensão do self. 
Para ela à noção de self é o centro 
subjetivo que experiência e vive 
da soma total das partes do corpo, 
pensamentos, sensações, desejos, 
memórias, vida, história” (1985,
P- 55)

Consideramos que antes de 
cuidar dos outros precisamos estar 
atentos ao nosso olhar interior, 
verificando quando há necessida­
de de cuidar de mim/nós antes de 
cuidar dos outros. Diante desse 
propósito, buscamos encorajar os 
profissionais de enfermagem da 
instituição de saúde na qual traba­
lho, para compartilharem conosco 
dessa caminhada.

L en do a obra de Iglesias 
(2003),deparamo-nos com o tex­
to escrito pela inspiradora da 
obra, onde se descreve o caminho. 
Caminho esse que no momento 
nos inspira, governa e auxilia-nos

a transcender: a palavra caminho 
é um símbolo que significa que 
estamos em trânsito, que preci­
samos transcender a nós mesmos, 
fazer mais amigos, ser melhores 
(...) Caminhar é atravessar campos 
... E não se fixar num horizonte 
pequeno; é arriscar-se na interio- 
ridade, porque é isto que nos 
constrói por dentro. (p . IO O )

E, ainda, a mesma citação? 
Portanto percebendo em nós os 
cuidadores, vimos compartilhar 
nosso anseio em querer ver toda 
a enfermagem brasileira encon­
trando nos caminhos que percor­
re, maneiras e oportunidades de 
desenvolverem na práxis do seu 
cotidiano a verdadeira essência do 
cuidar.

Compreendo Boykin quando 
cita: "A  percepção de si mesmo 
como uma pessoa cuidadora auxilia 
no reconhecimento de que cada 
pessoa vivência o cuidado a cada 
momento, de maneiras singula­
res, e que cada encontro é uma 
oportunidade de crescimento na 
prestação do cuidado. (1998)

O l h a r  P a r a  D e n t r o

Por meio da (re) leitura da tela 
"Abaporu” (Tarsila do Amaral, 
óleo sobre tela-1928), a partir da 
reflexão produzida por um estu­
dante [filho da autora deste arti­
go] em uma atividade escolar do 
ensino infantil, percebemos que 
nossa pesquisa identificava-se 
com o seu olhar filosófico sobre 
a tela: " olhar para dentro ” .

O título da tela, denominado 
por Oswald de Andrade, traz no 
sentido etimológico a expressão
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indígena que significa "homem 
que come” , representado a partir 
da obra pelo movimento "antro- 
pofágico” . Apintura de Tarsila do 
Amaral, entre os anos de 1928 e 
1929, um breve interlúdio em sua 
produção, foi marcada pela teoria 
antropofágica com influências do 
inconsciente ao surrealismo, on­
de era retratado o gigantismo, a 
deformação,despojamento com- 
posicional, apelo ao fantástico, ao 
mágico e ao onírico (Amaral,
í 9 7 5 , p - 2 4 7 - 3 0 7 )

Inspirada pela releitura, foi na 
busca desse olhar interior que nos 
deparamos com questionamentos 
relacionados à profissão, estes de 
ordem  subjetiva mas que se 
interagem no exercício da práxis 
do cotidiano do profissional de 
enfermagem.

Para melhor encontrar com o 
nosso "eu” interior, por necessi­
dade de aprofun dam en to , a 
P roP. Ana Beatriz introduziu-se 
nas atividades que foram sendo 
acrescidas dentro do contexto 
hospitalar por meio da represen­
tação do Núcleo de Medicina Na­
turais e Terapias Integrais (NU- 
M ENATI). Atividades estas, que 
incluem práticas de harmonização 
e curso de meditação e mentali- 
zação orientadal.

Entende-se como harm oni­
zação a atividade de escuta sensí­
vel, onde se oferece ao profissio­
nal da instituição, pacientes, acom­
panhantes, visitantes ou pessoas 
interessadas, uma pausa em sua 
jornada cotidiana para ouvir uma 
música, ouvir o seu silêncio e con­
versar com seu interior.

É nosso anseio querer ver 
toda a enfermagem 

brasileira encontrando 
nos caminhos que 

percorre, maneiras e 
oportunidades de 

desenvolverem na práxis 
do seu cotidiano a 

verdadeira essência do 
cuidar

mÊÊmmÊÊÊÊismÊÊÊmÉsmÊÊm
Já  o curso de meditação e men- 

talização orientada foi programado 
por meio de um membro organi­
zador da instituição com o objeti­
vo de capacitar facilitadores para a 
prática. Considerando que o 
"silêncio  in terio r tem efeitos 
profundos sobre o corpo e sobre 
a mente, levando a um estado de 
clareza mental e de tranqüilidade 
emocional” , momentos em que a 
mesma professora, buscou méto­
dos para serenar seus anseios e 
favorecer o seu despertar para a 
jornada de inter-relação com o 
objeto de seu estudo.

Sendo assim ,inseriu-se ao 
grupo de humanização no hospi­
tal, proposta que vai juntar-se ao 
"Programa Nacional de Humani­
zação da Assistência Hospitalar” , 
do M inistério  da Saúde 
(PNHAH/M S, 2001 ), que tem 
como um dos objetivos estabele­
cer formas de cuidados humaniza­
dos, tanto para os usuários do 
sistema de saúde como para os 
trabalhadores deste sistema.

Não pa r a m o s  p o r  a q u i

A creditam os que ainda há 
muito o que buscar a conhecer e 
acreditamos na motivação interior 
como força para prosseguir. Por 
que: "O processo de construção do 
saber é em si uma aventura, na qual 
a magia, a paixão e o prazer se com­
binam  com o suspense, a in ­
quietação e a angústia, que se asso­
ciam diante dos obstáculos e das 
limitações do ser” Silva (1997)-
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D i o n e  O .  M o u r a

A p r e s e n t a ç ã o

Durante o século XVIII, berço 
da Era M oderna, consolidou-se a 
noção de que a natureza estava a 
serviço da civilização, pressuposto 
ainda presente nos discursos con­
temporâneos sobre o tema socio- 
ambiental. A  lógica de supremacia 
humana sobre o mundo natural 
alicerçou a instauração do Libe­
ralismo Econôm ico (laissez faire 
laissez passer), o qual prim a por 
tomar os recursos naturais como 
mercadoria a alimentar ininter­
ruptamente o sistema produtivo. 
N o século X IX , com a segunda 
Revolução Industrial, a tecnologia 
e a ciência asso ciam-se à indústria 
como forma de extrair o máximo 
de energia da natureza, o que 
dispara um  modo de extração de 
recursos naturais tidos, então, 
com o fo n tes in esgotáveis ao 
dispor da promoção do progresso 
econômico. Logo, a ascensão da 
burguesia na Era das Revoluções 
(HO BSBAW M , 1986) insere-se 
no conflito entre o ideal rom ân­
tico da vida nos pequenos vilare­
jos, por um  lado, e, por outro, o 
ideal racional do progresso e da 
tecnologia, prom otor da indus­
trialização e da urbanização.

Nesse processo de industria­
lização, a natureza foi simbolica­
mente oposta à civilização e, as­
sim, quanto mais civilizada torna­

va-se a sociedade, menos sinais de 
mundo natural ela deveria man­
ter. As máquinas, instrumentos e 
artefatos advindos da m oderni­
zação estavam a serviço de domar 
a imensa energia da natureza e 
transform á-la  em bem  econô­
mico. A  idéia de que a natureza 
existe para (e somente para) satis­
fazer as necessidades humanas ain­
da subjaz como o paradigma am ­
biental dom inante,em bora não 
mais monopolizador (M O U RA, 
2,002, e 20 0 3 ).

Tal paradigma de exploração 
dos recursos naturais, que, de 
modo geral, tem o lucro econô­
mico como princípio e fim de suas 
ações, doravante tem que dialogar 
com um paradigm a emergente 
que, sem excluir a busca de lucra­
tividade e geração de riquezas, 
privilegiaantes outros elementos 
do com plexo socioam biental, 
com o a qualidade de vida e a 
sustentabilidade. O paradigma 
emergente é defendido por um 
conjunto de atores sociais que tem 
buscado um a a lian ça p úb lica  
internacional pela resolução dos 
pro b lem as so c io am b ien tais . 
Aliança que faz crescer o grau de 
capital simbólico a cada solução 
posta em prática na direção de 
resolver tais problem as. O h is­
tórico desses diagnósticos propi­
ciou a eclosão desse novo paradig­
ma ambiental, o qual dá m aior 
ênfase ao potencial da informação

ambiental para a educação, a pre­
venção e a transferência de tec­
nologia (ER CEG O V A C, 199 2). 
O paradigma emergente, crítico 
ao anterior, com eçou a surgir 
após a Segunda Grande Guerra 
Mundial, momento a partir do 
qual os rumos da Ciência e da Tec­
nologia e da questão ambiental 
passaram a ser tema de debate p ú ­
blico, especialmente a partir dos 
fins da década de 70.

O desenvolvimento industrial 
g lobal, acelerado a p a rtir  de 
meados do século XX, é apontado 
po r vários autores (S IL V E R  & 
D eFR IE S , 199O; B E C K ,I9 9 2 ; 
GID D EN S,I99l) como responsá­
vel pela maioria dos riscos en­
frentados pela sociedade m oder­
na. O convívio com  riscos de 
origem tecnológica, científica ou 
am biental é um a herança do 
século X X , o século em que se 
intensificou a extração e a degra­
dação ambiental; em que parte 
significativa dos recursos naturais 
foi colocada a serviço da geração 
dé energia, do processamento in ­
dustrial ou do depósito de resíduos 
da industrialização e do consumo 
(lixo industrial e lixo doméstico). 
Êsse modelo de desenvolvimento 
desembocou na Sociedade de Ris­
co, afirmam os sociólogos Ulrich 
Beck (1992) e Anthony Giddens 
(1991). Para ambos, a sociedade 
m oderna gera o fenôm eno da 
modernidade reflexiva, a qual, ao
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mesmo tempo em que multiplica 
as situações de risco, pelo meca­
nismo da reflexividade, propicia 
um posicionamento crítico sobre 
o fenômeno da modernidade.

A  maior visibilidade dos pro­
blemas socioambientais e o incre­
mento dos riscos derivados de um 
certo tipo de inovações tecnoló­
gicas têm mobilizado a atenção de 
diversos segmentos sociais. Cien­
tes dessa necessidade, os setores 
sociais organizados reivindicam 
que a mídia abra espaço de interlo- 
cução sobre tais temas. Embora a 
Agenda 21, documento assinado 
durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento - (RÍ092), seja 
absolutamente explícita quanto ao 
caráter social da questão socioam- 
biental, assim como quanto à série 
de transformações sócio-econô­
micas e políticas necessárias para a 
implementação de um futuro sus­
tentável e com distribuição de re­
cursos e riquezas, a justiça social 
ainda não foi plenamente associa­
da como temática socioambiental. 
Essa associação passa pela esfera de 
produção da notícia, uma vez que 
a imprensa é uma instituição im ­
buída de poder simbólico, poder 
manifesto por meio da enuncia- 
ção, poder de fazer ver e fazer crer, 
como afirma Bourdieu (1989). 
Assim,o faz,não só com o tema so­
cioambiental, mas para todos os 
demais, como questões de raça, gê­
nero, infância, cultura, educação, 
saúde, lazer, etc.

O b j e t i v o s  d o  N ú c l e o  D F d e  
J o r n a l is m o  A m b ie n t a l

O Núcleo DF de Jornalismo 
Ambiental é vinculado à Faculdade 
de Comunicação da UnB e tem 
como objetivo principal estimular 
e prom over, via atividades de 
extensão, a formação universitária 
e a formação continuada de jorna­
listas para atuação na área am ­
biental. O Núcleo D F também 
está elaborando, via pesquisa de 
P IB IC , para divulgar eletroni­
camente e por meio impresso, o 
G uia D F de Jorn a lism o  A m ­
biental. Da mesma forma, promo­
ve eventos de extensão sobre a 
questão socioambiental e a im ­
prensa e estimula publicações (li­
vros e coletâneas) sobre a temática 
em questão. O Núcleo DF reinau- 
gura o ciclo dos Núcleos regionais 
de jornalismo ambiental, iniciado 
em fins dos anos 90. Dos Núcleos 
criados há uma década, o Núcleo 
de Ecojornalistas do Rio Grande 
do Sul mantém atividade intensa.

A t iv id a d e s  d o  N ú c l e o  DF
O Núcleo DF de Jornalismo 

Ambiental teve como atividades 
preparatórias, no ano de 2 0 0 2 , e 
no ano de instalação, 20 0 3 , as 
atividades citadas a seguir. Na III 
Semana de Extensão da U nB/ 
20 0 3 , realizou a Oficina sobre 
Comunicação em Situações de 
Risco (risk communication). Na 
Iniciação Científica, o Núcleo DF 
teve a participação das pesqui­
sadoras de P IB IC : Mariana Braga, 
M anuela Castro, A na Raquel 
Macedo Ferreira, Marília Oliveira 
Matias e Lorena Castanheira de

Faria. Em projetos experimentais, 
os estudantes vinculados ao N ú­
cleo DF realizaram os projetos: 
Informativo Meio Verde, para o 
IBAMA, de autoria de Maria José 
Rodrigues e Priscila de Oliveira 
Roriz; Programa de rádio A m ­
biente Revista, de autoria de Ana 
Raquel M acedo, Fernanda 
Andrade e Rachel Librelon;a M o­
nografia Amazônia na Mídia . Jo r ­
nalismo e meio ambiente: IO  O 

anos depois de Euclides da Cunha, 
de autoria de Flávia Ribas, G u i­
lherme Amorim e Cadija Cerri, 
e uma dissertação de mestrado 
em comunicação sobre a cobertu­
ra da imprensa sobre a crise ener­
gética, de autoria de Gabriela 
Leal. O Núcleo D F também pro­
moveu prática supervisionada em 
jornalism o ambiental, realizou 
oficinas e participou de eventos 
(Encontro Internacional de J o r ­
nalismo Ambiental na Amazônia, 
Rio Branco/AC). Na Conferência 
Nacional de Meio Am biente,o 
Núcleo DF participou, em parce­
ria com o M inistério do Meio 
Ambiente, da cobertura da C on­
ferência Nacional de Meio A m ­
biente1. O Núcleo D F de Jorn a ­
lismo Ambiental também divulga 
suas pesquisas em atividades de 
extensão e por meio de produção 
científica2.

N otas

1 na cobertura da Conferência Nacional 
de Meio Am biente, realizada na U nB , em 
novembro de 2 0 0 3 , o Núcleo D F partici­
pou com I I  estudantes de jornalism o da 
Faculdade de Com unicação/UnB: M arília 
Matias de Oliveira, Gustavo Falleiros, Fer­
nanda Freitas,M anuela C astro,M ariana 
Braga, V ictor Levino H irakuri, Beatrice
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A ndre, M aria Jo sé  Rodrigues, C arolina 
Ramalhete V ieira, M arília Santos e G u i­
lherm e Macedo.
2 O projeto de pesquisa Jorn alism o C ien ­
tífico na Era do Risco C ien tífico-Tecno- 
ló g ico  e A m b ien tal, coo rden ado  pela 
pro f®. D ione M oura, recebeu os seguintes 
fin an c ia m e n tos: bolsas de IC /C N P q /  
2 0 0 2  e 2 0 0 3 ; equipamentos de in form á­
tica pelo  F U N P E /D P P /E d ita l 2 0 0 2  e 
material de consumo e bibliográfico pelo 
Edital F IN A T E C /20 0 2 . As pesquisas da 
p r o f3 . D ione M oura estão inseridas em 
convênio internacional com o Instituto 
de Rennes/França e um conjunto de u n i­
versidades do exterior, tendo no Brasil a 
coordenação d ap ro P . ZéliaLeal, também 
do Program a de Pós-Graduação em C o ­
municação da U nB.
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Flas .antes de alunos em atividades do projeto

V e r a  L . C a t a l ã o  

M a r i a  d o  S. R o d r i g u e s

A p r e s e n t a ç ã o

A  água é o elem ento mais 
abundante sobre a Terra. Seu 
volume compreende I bilhão e 
350  milhões de km3 , totalizando 
quase 3/4 do planeta.Esta aparen­
te abundância nos faz esquecer 
que a reserva total de água doce 
representa somente 2 ,5% desse 
estoque. Entretanto, a quantidade 
reduzida de água doce não é o 
único problema: as poluições quí­
micas, térmicas e biológicas, soma­
das às perdas e ao d esperd í­
cio, constituem atualmente uma 
verdadeira ameaça para a vida 
planetária. O crescimento demo­
gráfico acelerado faz recrudescer 
o problema. Os experts estimam 
que a população mundial será de
9 bilhões até a metade do século 
X X I,o  que significa um cresci­
mento de 50%  em relação aos ín­
dices atuais. O risco da escassez de 
água potável no mundo atual é de­
corrente da falta de planejamento 
econômico-ambiental sustentá­
vel, de políticas públicas capazes de 
deter as ações predatórias que des- 
troem florestas e matas de galeria 
e poluem o solo e os cursos d’água,

bem  com o pela d istribuição 
desigual dos recursos hídricos pla­
netários, atingindo I bilhão e me­
io de pessoas dispersas por todos 
os continentes.

O abastecimento de água no 
Distrito Federal depende de ma­
nanciais de vazão reduzida e traba­
lha com uma margem de manobra 
limitada: nossa oferta atual de água 
não passa de I.50O m3 anual por 
habitante, índice que as Nações 
Unidas qualificam como estresse 
hídrico. Não podemos apostar na

abundância e urge buscar estraté­
gias sustentáveis para os diversos 
usos de recursos hídricos, inves­
tir na pesquisa capaz de gerar n o­
vos conhecimentos e tecnologias, 
nos processos educativos que 
favoreçam e estimulem a transfor­
mação de atitudes e hábitos e a 
emergência de valores favoráveis 
à conservação ambiental.

No Distrito Federal existem 
oito bacias hidrográficas, sendo as 
principais: Bacia do Rio Desco­
berto, Bacia do Rio São Bartolo-



EXTENSÃO

meu, Bacia do Rio Preto, Bacia 
do Rio Maranhão, Bacia do C o ­
rumbá e Bacia do Paranoá. Os im ­
pactos da urbanização e cresci­
mento desordenado potencializa­
do pelo intenso fluxo migratório 
são responsáveis pelo alto índice 
de poluição e degradação das bacias 
hidrográficas locais. Dentre estas, 
a Bacia do Paranoá é a única cir­
cunscrita inteiramente na área do 
Distrito Federal e cujo comitê de 
bacia encontra-se organizado e 
em fase de regulamentação.

A  preservação dos recursos 
hídricos no DF está diretamente 
ligada à recuperação e preservação 
das matas de galeria, comprometi­
das pela urbanização desordenada, 
queimadas e avanço da agricultura 
extensiva. Segundo José Ribeiro 
e ali., ( ^ O O l) 1 apesar de represen­
tarem apenas 5% da área do C er­
rado, as matas de galeria compor­
tam mais de 30%  de plantas vas­
culares e são responsáveis diretas 
pela quantidade e qualidade da 
água dos riachos e córregos e pela 
biodiversidade do bioma C e r­
rado. As matas de galeria no DF 
constituem fonte de bens e ser­
viços às comunidades ribeirinhas 
que exploram seus recursos me­
diante a prática do extrativismo de 
plantas e animais, a captação de 
água, as culturas de subsistência e 
o lançamento de efluentes de chá­
caras e novos condomínios resi­
denciais criados sem o devido li­
cenciamento ambiental.

O  P r o j e t o

O projeto Agua como matriz 
ecopedagógica surge como inter­

rogação diante do cenário da crise 
local e mundial das águas do pla­
neta: como trabalhar a sensibili­
dade e a racionalidade face a uma 
matéria aparentemente abundan­
te, mas cuja escassez real coloca em 
risco nossa sobrevivência ? O que 
fazer para que dados tão alarman­
tes não se tornem de tal forma ba­
nalizados a ponto de não reper­
cutirem mais que o instante em 
que são veiculados ?

A  UnB desenvolve outros pro­
jetos de ensino e pesquisa em edu­
cação ambiental voltados para a 
questão das águas no Distrito Fede­
ral. Encontra-se em pleno desenvol­
vimento o Movimento Em Defesa 
das Aguas, que trabalha com even­
tos comunitários em locais alterna­
dos buscando mobilizar as co­
munidades do DF e entorno para a 
causa das Aguas. No cumprimento 
da Agenda das Aguas, definida no 
evento inaugural, em junho do ano 
passado, evidenciou-se o papel 
fundamental das escolas da rede 
pública das localidades, como 
potenciais vetores de moblização 
social, a serem trabalhados em prol 
da causa das águas.

O projeto Agua como matriz 
ecopedagógica é portanto uma 
outra outra ação articulada as já  
existentes, trabalhando direta­
mente com as escolas instaladas nas 
proximidades de cursos d’água no 
Distrito Federal. O nosso raio de 
ação é a escola, O trabalho de pes­
quisa e extensão desenvolvido 
ju n to  a essa com unidade de 
aprendizagem tem como objetivo 
colaborar para que a escola seja 
protagonista de um programa de

educação am biental ju n to  às 
comunidades ribeirinhas. Assim, 
a direção de cada escola, professo­
res, alunos e funcionários com o 
apoio de alunos, pesquisadores e 
professores da Universidade de 
Brasília e organizações parceiras 
tornam-se os agentes de mudança 
de hábitos, de disseminação de 
novos conhecimentos e de m obi­
lização de novas atitudes e compe­
tências favoráveis à uma cons­
ciência cidadã das águas, com as 
águas e pelas águas.

Para realização deste projeto, 
a Universidade de Brasília, através 
do Decanato de Extensão, estabe­
leceu parceria com a Secretaria de 
Estado da Educação do Distrito 
Federal para formação dos profes­
sores e para implementação das 
atividades nas comunidades e nas 
escolas selecionadas. No âmbito da 
Secretaria de Educação, ressalta­
mos a parceria com a Escola da 
Natureza - Centro de referências 
em Educação ambiental, como 
fundamental pela própria defini­
ção do público alvo e do universo 
em que esses agentes atuam. Essa 
escola possui corpo docente espe­
cializado na área e desenvolve re­
gularmente oficinas de reciclagem 
de papel e sucata, artesanato, horta 
escolar e trilhas para professores e 
àlunos da rede pública.

O projeto está centrado em 03 
escolas ribeirinhas,sendo duas si­
tuadas em Brasília, próximas aos 
córregos do Torto e do Palha - no 
setor norte da cidade- e a terceira 
situada em Planaltina próxima ao 
rib eirão  .M estre d A rm as. A  
Universidade de Brasília responde



86
PARTICIPAÇÃO

pelas atividades de pesquisa e 
extensão que estão sendo desen­
volvidas pelos docentes e estudan­
tes universitários envolvidos no 
projeto. Contamos atualmente 
com O I aluno da engenharia flo­
restal desenvolvendo pesquisa vin­
culada ao PIBIC  e dez (io) alunos 
da Faculdade de Educação inscri­
tos em projetos de educação am­
biental e práticas comunitárias. O 
projeto prevê ainda o diagnós­
tico sócioambiental e atividades 
de recuperação de áreas degra­
dadas orientadas por alunos de 
pós-graduação do Departamento 
de Ecologia e docentes da UnB.

Entre os produtos finais estão 
previstos vídeo e cartilha sobre as 
águas no D istrito  Federal e a 
edição de um livro para professor 
que reúne artigos, planos de aula, 
atividades e projetos desenvolvi­
dos pelos professores das escolas e 
da UnB, participantes do projeto.

O b je t i v o s

Dois grandes objetivos orien­
tam as atividades propostas no 
projeto:

1 - Desenvolver atividades de 
educação ambiental, diagnóstico 
sócioambiental e pesquisa junto às 
escolas públicas do D istrito  
Federal situadas nas proximidades 
de cursos d’água, voltadas para a 
sensibilização e conscientização da 
comunidade escolar e entorno so­
bre a necessidade de proteção e 
conservação do bioma Cerrado e 
dos seus recursos hídricos e do uso 
sustentável dos seus recursos 
naturais.

2 - Experimentação de uma

As questões ambientais e 
os conhecimentos 

sistêmicos que elas têm 
suscitado interpelam pela 

abertura de novos 
horizontes para a 

educação como prática 
social capaz de 

transformar hábitos, 
fazeres, atitudes e 

possibilitar a emergência 
de novos valores e novos 
sentidos para a vida de 

todos e de cada um

metodologia transversal sobre te­
mas ambientais, particularmente 
Agua e Cerrado e elaboração de 
materiais didáticos temáticos com 
vistas a subsidiar a inserção destes 
temas nas escolas da rede pública 
do Distrito Federal.

Outros objetivos mais especí­
ficos decorrem dos primeiros, tais 
como: desenvolver atividades de 
formação junto aos professores e 
funcionários das escolas, dentro 
de uma metodologia participativa 
que perm ita a apropriação de 
noções ambientais e a emergência 
de poten cia lidades hum anas 
in tegradoras das expressões 
humanas culturais e naturais; 
difundir através de metodologia 
transversal e de recursos multi­
mídia, a nova legislação das Águas 
no Brasil dentro da comunidade 
escolar, com foco na participação 
cidadã na gestão dos seus recursos 
hídricos e favorecer a mobilização 
com unitária para conservação/

recuperação ambiental dos seus 
m ananciais e do ecossistem a 
Cerrado através de atividades de 
limpeza dos córregos situados nas 
p roxim idades das escolas e 
replantio de trechos de mata ciliar.

M e t o d o l o g i a

A  p rin c ip a l re ferên c ia  
metodológica deste projeto é a 
Pesquisa-ação que compreende o 
contexto de observação e pesquisa 
com o espaço de form ação e 
intervenção. Esta metodologia, 
desenvolvida inicialm ente por 
K urt Levin e mais recentemente 
por René Barbier (2001>)a e ou­
tros autores, apóia-se nas noções 
de participação, transformação e 
autonomia dos participantes para 
resolução de problemas por eles 
identificados e vivenciados. Ela 
propõe ainda um trabalho de for­
mação grupai e individual que 
busca articular os saberes e habi­
lidades das comunidades com o 
conhecimento científico e tecno­
logias apropriadas à ação ambiental 
e aos programas de desenvol­
vimento econômico sustentável. 
Esta metodologia percebe a inter­
venção crítica e transformadora 
em uma situação-problema como 
uma co-form ação para os seus 
protagonistas. Toda ação é consi­
derada como ponto de partida 
para uma reflexão que favorece o 
retomo à prática qualitativamente 
superior ao estágio precedente. A  
retro-alimentação faz interagir de 
forma recursiva prática-teoria- 
prática, esta unidade dialógica é o 
lócus privilegiado para geração de 
conhecimento.
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F o r m a ç ã o  d o s  p r o f e s s o r e s  

Com  o apoio do CESPE e Es­
cola de Extensão foi realizado um 
curso de 180  horas para 52 pro­
fessores das escolas participantes. 
Alguns professores da Escola- 
Parque 312  Norte, da Escola N or­
mal de Taguatinga, do Centro de 
Ensino Médio e IO  professores 
participantes do projeto Mulheres 
das Aguas, coordenado pela Pro­
fessora Leila Chalub da Faculdade 
de Educação e CDS, solicitaram 
vagas no curso de formação. Por 
intermédio desses professores o 
projeto Água como matriz ecope- 
dagógica estendeu seu raio de ação.

A  formação dos professores 
fo i orientada na perspectiva da 
inter-disciplinaridade e trans- 
disciplinaridade, incluindo a l­
guns prin cíp ios e abordagens 
coerentes com os objetivos p ro ­
postos pelo projeto:

Corporeidade - Partimos do 
princípio que despertar o corpo 
abre novas percepções do real e 
perm ite uma outra abordagem 
epistemológica do conhecimento. 
Para o filósofo francês Merleau- 
Ponty3 o corpo é dotado de inte­
ligência própria - conceito poste­
riorm ente aprofundado pelos 
biólogos H. Maturana e F. Varela4 
sob a denominação de autopoi- 
esis. Essa unidade entre o corpo e 
a psiquê manifesta-se nas memó­
rias guardadas pelo corpo das 
experiências vividas e aprendidas
- manifestando assim a unidade 
indissociável entre as dimensões 
biológica e psicológica do ser hu­
mano. A  corporeidade de M er- 
leau-Ponty designa o corpo como

O conhecimento 
significativo, que lança 

pontes entre a vida 
cotidiana dos educandos, 

sua comunidade e os 
conhecimentos veiculados 
pela escola, foi uma outra 

dimensão enfatizada 
nas atividades de formação 
para docentes, servidores e 
membros das comunidades 

envolvidas no projeto 
Água como matriz 

ecopedagógica

estrutura vivida e como contexto 
dos processos cognitivos.

O corpo tem outros olhares, 
os sentidos aflorados e ativos 
favorecem a integridade da com­
preensão do real. Por esta razão 
foi dada ênfase aos trabalhos cor­
porais, à consciência e estética do 
gesto, ao ritmo e respiração. O 
trabalho criterioso e freqüente 
com o corpo e a sensibilidade foi 
considerado nesse programa de 
formação como condição para agir 
e pensar de forma não - fragmen- 
tada. Assim como a ecologia sus­
citou a integração de diversas áreas 
disciplinar es para produção de 
conhecimento sobre as questões 
ambientais, o trabalho pedagógico 
necessita do corpo e da sensibi­
lidade estética para que aconteça 
a ecologização da reflexão e das 
ações voltadas para sensibilização, 
conscientização e ação responsável 
e solidária com os outros seres e

com o meio-ambiente. Acredita­
mos que a "internalização das 
questões ambientais depende da 
sensibilidade do corpo, da estética 
dos fazeres e da resignificação dos 
gestos cotidianos. O corpo com 
seus ritmos e sentidos restabelece 
no indivíduo a conexão entre o 
mundo interior e o exterior” . 
(Catalão, 2 0 0 2 : l77)5

O pensamento sistêmico, fun­
dador do conhecimento ambien­
tal propõe ver o todo nas partes e 
vice-versa. E discernir a rede de 
relações presentes nos ambientes 
naturais e construídos pela huma­
nidade, abrindo caminho para 
uma reflexão mais abrangente e 
inclusiva das questões ambientais. 
Pensar em termos sistêmicos im­
plica deslocar o foco dos proces­
sos cognitivos, cultivar um pensa­
mento dialógico que busca reunir 
preservando a diferença. Uma no­
va forma de olhar o mundo pres­
supõe levar-se em conta relações, 
encadeamentos, complementa- 
ridades, oposições, contextos, rit­
mos e significados presentes no real 
como propõem os educadores do 
Instituto Elmwood sob a coorde­
nação de Fritjof Capra - é preciso 
conectar as partes ao todo.

O conhecimento significativo, 
qüe lança pontes entre a vida coti­
diana dos educandos, sua comu­
nidade e os conhecimentos veicu­
lados pela escola, foi uma outra 
dimensão enfatizada nas atividades 
de formação para docentes, servi­
dores e membros das com uni­
dades envolvidas no projeto Agua 
como matriz ecopedagógica.

Finalmente, o conhecimento
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e prática da transversalidade ori­
entou a formação e o planejamen­
to pedagógico das atividades esco­
lares desenvolvidas. A  transver­
salidade na prática educativa esta­
belece uma ponte entre os conhe­
cimentos sistematizados, a vida co­
tidiana e a ação transformadora 
dos homens no meio ambiente. 
A  pedagogia transversal articula 
procedimentos, competências, 
habilidades, valores e conceitos 
necessários ao desenvolvimento 
de uma ecopedagogia ativa e parti­
cipativa em benefício da susten- 
tabilidade da vida planetária, pro­
movendo ainda uma compreensão 
abrangente dos conhecimentos e 
maior implicação dos indivíduos 
na própria aprendizagem.

C o n t e ú d o s

Ainda que o tema central te­
nha sido a Agua, o foco da forma­
ção dos professores foi ampliado 
para as outras questões ambientais 
estreitamente conectadas à quali­
dade, conservação e gestão susten­
tável dos recursos hídricos, tais 
com o:saneam ento,saúde, a li­
mentação, resíduos, ocupação do 
solo, biodiversidade, agricultura 
sustentável, agrotóxicos, energia, 
fauna, flora, legislação ambiental, 
desenvolvim ento sustentável, 
Agenda 21, globalização e inter­
dependência

Na área pedagógica foram  
abordados concepções pedagógi­
cas e outros aspectos teóricos sus­
citados pelas práticas pedagógicas
- sempre em sintonia com as com­
petências ambientais desejadas. 
Isto significou a inserção no con­

junto das atividades de planeja­
m ento dos seguintes tópicos: 
temas transversais, pedagogia de 
projetos, interdisciplinaridade, 
transdisciplinaridade, aprendiza­
gem significativa, pensamento sis­
têmico, ecopedagogia, cidadania, 
educação para a sustentabilidade.

Em  síntese,o programa de for­
mação foi pensado para subsidiar 
a prática docente e o favorecimen- 
to de uma resposta individual e 
comunitária para um modo de 
vida sustentável que permita a pe­
renidade da água, do solo, das 
fontes de energia e da qualidade 
do ar que respiramos. As questões 
ambientais e os conhecimentos 
sistêmicos que elas têm suscitado 
interpelam pela abertura de novos 
horizontes para a educação como 
prática social capaz de transformar 
hábitos, fazeres, atitudes e possi­
bilitar a emergência de novos va­
lores e novos sentidos para a vida 
de todos e de cada um.

A  AÇÃO

A o longo do ano letivo de 
2 0 0 3  o projeto transformou-se 
em um programa de educação am­
biental concreto capaz de arti­
cular Universidade, escolas e co­
munidades ribeirinhas em uma 
ação instituinte pelas águas no 
Distrito Federal. Um imaginário 
coletivo desenhou-se como refe­
rencial simbólico mobilizador do 
trabalho pedagógico em curso. 
Esse imaginário favoreceu à inter- 
nalização dos problemas das águas. 
A  m atéria água im prim iu sua 
matriz simbólica e fluida aos pro­
cedimentos educativos. O que era

extemalidade - tabelas, estatísticas, 
dados alarmantes, entranhou-se 
no cotidiano da escola. Por inter­
médio de uma abordagem trans­
versal que não separa, não estabe­
lece hierarquia e nem fragmenta 
conhecimentos sistematizados, 
conhecimentos que emergem da 
prática, conhecimento popular, 
sensibilidade e mitos, a água tor­
nou-se o núcleo das atividades cur­
riculares desenvolvidas nas escolas 
em dois bimestres do ano letivo.

Essa conjunção multirreferen - 
ciai Enrique L eff (2002) deno­
mina como racionalidade ambi­
ental que vai além de uma expres­
são lógica do conhecimento pois 
resulta de um conjunto de práticas 
individuais, sociais e culturais he­
terogêneas que dão sentido aos 
processos sociais. Para Leff, meio 
ambiente não é o mundo de fora, 
nem a pura subjetividade, mas a 
articulação complexa de ambos. 
Acreditam os que as águas que 
ocupam 2/3 do planeta e respon­
dem também por 2/3 do corpo 
humano são a matriz imaginária 
que reúne individuo, comunida­
de e ambiente. Por essa razão, 
cidadania, conhecimento e cultura 
articularam-se na ação pedagógica 
desenvolvida nas escolas.

A  ecopedagogia6 da água reori- 
entou o currículo e o trabalho do­
cente. Os temas transversais Água 
e Cerrado foram desenvolvidos ao 
longo do ano por meio da cons­
trução de projetos e a inserção in- 
terdisciplinar nos conteúdos cur­
riculares. Os textos e desenhos 
produzidos pelos alunos e as ativi­
dades pedagógicas realizadas pelos
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professores dão conta de um 
movimento transversal, multirre- 
ferencial e interdisciplinar notá­
vel. Todo material produzido du­
rante o ano letivo será editado no 
livro do professor e servirá de base 
para a elaboração da cartilha das 
águas do Distrito Federal.

A  Escola da Natureza e alunos 
da Faculdade de Educação acom­
panharam as escolas participantes 
no desenvolvim ento dos seus 
projetos e na organização dos 
eventos e oficinas para a comuni­
dade. Outros oficineiros em di­
versas áreas de práticas sustentá­
veis,tais como,artesanato, b rin ­
quedos populares, herbário me­
dicinal, horta orgânica, bordados, 
conservas, cultivo de brotos e gra- 
míneas participaram das feiras 
comunitárias que ocorreram  a 
cada bimestre nas escolas. Foram 
oferecidas dezoito (18) oficinas 
para as comunidades no primeiro 
e segundo semestre de 20 0 3 .

O projeto incluiu o planeja­
mento participativo (escola/co- 
munidade/equipe técnica do pro­
jeto) de atividades integradoras, 
algumas realizadas ao longo do se­
gundo semestre do ano passado: 
Horta escolar e jardim  escolar nas
0 3  escolas com o apoio do DPJ da 
NOVACAP, limpeza do córrego 
e plantio de 4 0 0  mudas de espé­
cies nativas de mata ciliar no cór­
rego Mestre D Armas e projeto 
experimental de agrofloresta em 
uma área de 4 00 0 m 2 nas proxi­
midades do córrego do Palha. A  
construção de um viveiro para 
cultivo de mudas e gramíneas foi 
uma meta adiada para 2 0 04 .

No Colégio JK, em Planaltina, alunos planejam criação de

Outras ações estão sendo in ­
corporadas como demanda das es­
colas e comunidades. A  comuni­
dade do Córrego do Palha sina­
liza interesse em implantar em vá­
rias chácaras e ao longo do córrego 
um projeto de agrofloresta sob a 
orientação do engenheiro am ­
biental Roland Schneider, res­
ponsável pela experiência realizada 
pelo projeto em outubro de 2 0 0 3  
em uma pequena área próxima à 
nascente. O Centro de Ensino 
J K ,  situado nas proximidades do 
córrego Mestre D Armas, solici­
tou o apoio para a instalação de 
uma rádio escolar. Esta iniciativa 
da comunidade resultou em um 
projeto encaminhado ao M inis­
tério da Saúde "A  Escola na onda 
do rádio” que pretende trabalhar 
meio ambiente e saúde sob a ótica 
do protagonismo juvenil.

Para divulgar o projeto Água

como matriz ecopedagógica du­
rante a Semana de Extensão de 
2003, apresentamos para os alunos 
da UnB e público externo uma 
réplica da formação realizada com 
os professores. A  metodologia foi 
apresentada em suas três vertentes: 
conteúdos específicos, trabalho de 
corpo e oficinas pedagógicas.

C o n c l u s ã o

Em 2004, o trabalho continua 
junto às mesmas comunidades 
escolares buscando a sustentabi- 
lidade das ações iniciadas em 
2 0 0 3 . Após a edição do material 
didático,pensamos formar multi- 

‘ plicadores para trabalhar junto a 
outras escolas rurais do Distrito 
Federal. Alguns alunos de gradua­
ção vinculados ao projeto planejam 
escrever monografias de final de 
curso sobre as ações comunitárias 
em curso (rádio-escola, hortas,
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plantio de mata ciliar, agrofloresta 
e desenvolvimento de temas am­
bientais transversais).

Buscamos dar resposta, dentro 
das possibilidades dos participan­
tes, aos problemas ambientais que 
atingem nascentes e córregos si­
tuados nas proximidades das esco­
las. Juntos planejamos e realiza­
mos algumas ações transforma­
doras e solidárias para com a água, 
o cerrado. O ambiente escolar e 
as necessidades das comunidades 
do entorno da escola e dos ma­
nanciais foram os balizadores do 
trabalho desenvolvido. A  mudança 
dos ambientes em que se vive é 
condição imprescindível nos pro­
cessos educativos voltados para a 
conscientização ecológica. Apren­
der implica na produção integrada 
de novos saberes e de novos fazeres 
e a educação ambiental deve pro­
por um olhar que enxerga o meio 
ambiente inteiro. Concordamos 
com Edgar M orin7 quando afirma 
ser a missão primordial da educa­
ção aprender a religar o que foi 
fragmentado pelo pensamento 
humano. A  atividade de pesquisa 
em educação que desenvolvemos 
procura investigar quais procedi­
mentos sufocam a criatividade e a 
problematização e quais alternati­
vas possíveis para inverter a ten­
dência que reforça instituído em 
detrimento de forças instituin- 
tes. E possível que a "Educação 
ambiental seja somente um pre­
texto para trabalhar a integridade 
dos processos educativos e a fo r­
mação global do ser humano” .8

R e f e r ê n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s

'R IB E IR O  Jo sé  Felipe e ali. Cerrado- carac­
terização e recuperação de Matas de Galeria, 
Brasília, Embrapa, 897 p.
2 BA RBIER, René (200 2) Pesquisa-Ação, 
Brasília, Editora Plano, 158 p.
3 M E R LE A U -P O N T Y  Maurice (1964), La 
phénoménologie de la perception, Paris, 
Galimard, 531 P-
4 M ATURANA H. e VARELA, F. (1994.) L ’A r- 
bre de la connaissance ; racines biologiques 
de la compréhension humaine,
Paris, Addison-Wesley, 256 p.
5 CATALÃO, VeraLessa (2OO2) L'eau com- 
me métaphore éco-pédagogique : une re- 
cherche-action auprès d une école rurale 
au Brésil. Tese de doutorado, Paris, Univer- 
sité Paris V III, 487 P-
6 Francisco Gutiérrez (1999) inEco-pedago- 
gia e Cidadania planearia, S.Paulo, Cortez, 
define a ecopedagogia como uma educação 
que promove o aprendizado das coisas a 
partir da vida cotidiana.
7 M O RIN ,Edgar ( 2 0 0 2 )A  cabeça bem fei- 
ta-repensar a reforma e reformar o pensa­
mento. Rio dejaneiro, BertrandBrasil, 128  

P-
8 C A S T O R IA D I,C o rn é liu s ,In st itu iç ã o  
Imaginária da Sociedade. Esta noção faz par­
te do imaginário individual e coletivo desen­
volvido pelo autor.
9 C A TALA O , Vera Lessa, Educação A m - 
biental-retorno ao naturalismo ou senha 
para mudança. Universidade de Brasília, 
dissertação de Mestrado, 1992.
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Programa Pró Júnior: o  
A poio aos E studantes, por 

Meio das E mpresas Juniores
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Luís A. B e r m ú d e z  

E d n a l v a  F. d e  M o r a i s ,

M a r i a  G. d e  A . N i e d e r a u e r ,

Criado na França em 1967 pela 
Escola Superior de Ciências Eco­
nômicas e Comerciais - ESSEC, 
a partir do desejo de combinar o 
conhecim ento acadêmico e as 
demandas do mercado, possibili­
tando a criação de novos empre­
endimentos por iniciativa dos es­
tudantes de graduação.

A  definição de empresa júnior 
é: "empresa júnior é uma associa­
ção civil sem fins lucrativos, cons­
tituída exclusivamente por alunos 
de graduação de estabelecimentos 
de ensino superior, e que presta 
serviços e desenvolve projetos para 
empresas, entidades e sociedade 
em geral, nas suas áreas de atuação, 
sob a supervisão de professores e 
profissionais especializados” .

O m ovim ento teve grande 
crescimento na Europa, expan­
dindo-se para vários países como 
Espanha, Itália, Inglaterra, Suíça 
e Alemanha de forma mais con­
creta na década de 1980. As em­
presas juniores têm-se organiza­
do em confederações nacionais 
que promovem importante inter­
câmbio de experiências e conhe­
cimento.

Após três anos de negociações, 
o M ovimento Empresa Jú n io r  
brasileiro teve um momento de 
extrema importância em 2 0 0 3  
que ocorreu durante o Encontro

Nacional de Empresas Juniores - 
X I EN EJ, quando foi fundada a 
Brasil Júnior - Confederação Bra­
sileira de Empresas Juniores. A  
Confederação é uma entidade 
sem fins lucrativos, composta pelas 
empresas juniores brasileiras e 
suas respectivas federações esta­
duais, com o intuito de defender, 
organizar, coordenar, desenvolver 
e representá-las, profissional e 
legalmente, em âmbito nacional 
e internacional.

Os empresários juniores, após 
intensa discussão, estabeleceram 
sua missão:

"Desenvolver e representar as 
Empresas Juniores brasileiras, de 
forma integrada com as Federa­
ções Estaduais e articulada com 
outras entidades de âmbito nacio­
nal e internacional, promovendo 
e apoiando o desenvolvimento 
sustentável do País nas suas dimen­
sões econômico, social, educacio­
nal e cultural” .

Um dos aspectos mais impor­
tantes na existência de empresas 
juniores é a complementação da 
formação acadêmica com a experi­
ência de gestão do empreendi­
mento, constituindo-se em opor­
tunidade para o desenvolvimento 
das habilidades gerenciais e da 
vivência adquirida pelo aluno com 
a vantagem de ter a orientação de 
seus professores na execução dos 
projetos desenvolvidos para os 
seus clientes.

O  M o v im e n t o  C h e g a  a o  B r a s il  

(1987)
Com  o apoio da Câmara de 

Comércio França-Brasil,o Movi­
mento Em presajúnior chegou ao 
Brasil em 1987* Com  algumas al­
terações para adequar-se aos currí­
culos nacionais,a primeira em­
presajúnior foi fundada na Fun­
dação Getúlio Vargas, seguida em
1988 pela Fundação Arm ando 
Alvares Penteado - FAAP e, em
1989 pela Universidade de São 
Paulo - USP.

M o v i m e n t o  E m p r e s a J ú n i o r  n a  

U n iv e r s id a d e  d e  B r a s íl ia

Na Universidade de Brasília, 
por iniciativa dos alunos do Curso 
de Adm inistração, surgiu em 
1992 a primeira empresajúnior, 
a AD&.M Consultoria.

Foi em 1993 que o Programa 
Em presa Jú n io r  (PRÓ  J r )  do 
Centro de Apoio ao Desenvolvi­
mento Tecnológico - G D T in i­
ciou suas atividades, com o obje­
tivo de apoiar as empresas ju n io ­
res considerando a importância de 
complementar a formação teórica 
e técnico-científica com a forma­
ção prática, administrativa e soci­
al, através de situações reais de uma 
empresa; o incentivo ao espírito 
empreendedor e novas lideranças; 
buscando colocar o aluno em .con­
tato direto* com seu futuro m er­
cado de trabalho; proporcionan­
do ao micro, pequeno e médio 
empresário um trabalho de quali­
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dade a preços acessíveis e estimu­
lando o intercâmbio entre os me­
ios empresarial e acadêmico.

Atualmente estão em funcio­
namento na Universidade de Bra­
sília as seguintes empresas ju n io ­
res:

1 . A D & M  - C o n su ltoria  
Jún ior em Administração

2. 296 - Consultoria Jún ior 
em Publicidade

3 . E S T A T  - C o n su ltoria  
Jún ior em Estatística

4 . P R A X IS  - C o n su ltoria  
Jún ior em Psicologia

5. S O C IU S  - Consu ltoria  
Jún ior em Ciências Sociais

6. E C O N $U L T  - Consultoria 
Jún ior em Economia

7. DATAPO L - Consultoria 
Jún ior em Ciência Política

8 . A L A D E N  - Consultoria 
Jún ior em Enfermagem

9. M ECA JU N  - Consultoria 
Jún ior em Mecatrônica

10. EDUCATIO - Consultoria 
Jún ior em Educação

1 1.C O N S U L T C O N - C on - 
sultoriajúnior em Contabilidade

1 2 . C O N C R E T A -C o n s u l­
toria Jú n io r em Engenharia Civil

13 .  D O M A N I-C o n su lto ria  
Jú n io r  em Relações In tern a­
cionais

E n co n tram -se  em fase de 
reestruturação ou de formação as 
empresas juniores dos cursos de:

I. Agronomia
2 • Engenharia de Redes
3. Ciência da Computação
4 - Engenharia Elétrica
5 - Arquivologia
6 . Tradução
7. Engenharia Florestal

Um importante 
incentivo aos 

universitários colocando 
a Universidade de 

Brasília..na vanguarda 
das IES pelo caráter de 

pioneirismo na 
implantação de um 

Programa específico 
para apoiar a formação e 
o desenvolvimento de 

empresas juniores

Algumas ações estão previstas 
para que se obtenha uma otimiza­
ção dos resultados do Pró J r ,  tais 
como: a instituição do sistema de 
concessão de crédito acadêmico 
pelo desempenho de atividade em 
nível de Diretoria em empresa 
júnior; ampliação da divulgação 
do Pró J r ;  acompanhamento do 
desempenho das empresas ju n io ­
res de forma a manter um controle 
de qualidade dos serviços presta­
dos; realização de eventos para 
apresentação das empresas ju n io ­
res aos balcões Sebrae, aos Chefes 
de Departamentos e às outras 
empresas juniores; capacitação 
gerencial dos empresários ju n io ­
res; instituição do prêmio: "M e­
lhor empresa jún ior do ano da 
Universidade de Brasília” , etc.

Por tudo isto, o Programa Em ­
presa Jún io r representa um im ­
portante incentivo aos universitá­
rios colocando a Universidade de 
Brasília e,especificamente, o Cen­
tro de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico-CDT, na vanguarda

das Instituições de Ensino Superi­
or pelo caráter de pioneirismo na 
im plantação de um Program a 
específico para apoiar a formação e 
o desenvolvimento de empresas 
juniores. Há muito mais a ser feito 
e o CD T permanece atento às de­
mandas e necessidades de todas as 
partes envolvidas como alunos, 
Academia, empresas e a sociedade 
em geral.

B i b l i o g r a f i a

w w w .jad en et.o rg , acessado em 0 3 / 12 /
2 0 0 3 .
www.essec.fr, acessado em 0 3 / 12 / 2 0 0 3 . 
h ttp ://w w w .fe je sc .u fsc .b r/ in d e x .h tm , 
acessado em 0 3 / 12 /2 0 0 3 .
R E D E  B R A S I L  JU N I O R .  C o n c e ito  
Em presa Ju n io r . Salvador, 2 0 0 3 . 
Program a Empresa Jú n io r  Universidade 
de Brasília, indicadores 2 0 0 3 .

Luís A f o n s o  B erm ú d ez , D r .,D ireto r do 
C en tro  de A p o io  ao D esenvolvim ento 
Tecnológico - C D T
E d n a lv a  F. de M o ra is , M Sg . ,Vice D iretora 
do C D T
M a r i a  C r i s t i n a  d e  A . N i e d e r a u e r ,  

E S P .,Gerente de Em preendedorism o do 
C D T

http://www.jadenet.org
http://www.essec.fr
http://www.fejesc.ufsc.br/index.htm
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H e l o í s a  M a r i a  L i m a  S a l l e s  

R i c a r d o  G a u g h e  

P a u l o  S a l l e s

O presente artigo tem dois 
objetivos: em primeiro lugar, apre­
sentar, de forma sistemática e sin­
tética, atividades de extensão reali­
zadas no âmbito do Fórum Perma­
nente de Professores, instância da 
Gerência de Interação Educacio­
nal, esta, por sua vez, vinculada à 
Diretoria Acadêmica do CESPE/ 
U n B ; em segundo lugar, e não me­
nos importante,destacar a impor­
tância da extensão universitária na 
tarefa de promover ampla interação 
da comunidade acadêmica univer­
sitária com diferentes segmentos 
da sociedade, no sentido de propi­
ciar a produção e divulgação do 
conhecimento artístico,científico 
e tecnológico,bem como seu usu­
fruto pela população, na busca 
permanente do desenvolvimento 
humano em harmonia com o meio 
ambiente, o que significa a valori­
zação da vida e do patrimônio eco­
lógico e cultural que o território 
brasileiro encerra.

Nessa exposição,serão apre­
sentadas atividades desenvolvidas 
em 20 0 3 , considerando-se, em 
particular, cursos presenciais de 
extensão realizados no âmbito do 
Fórum Permanente de Professo­
res. Devido à limitação de espaço,

não serão citadas inúmeras ações 
configuradas sob a forma de apoio 
a eventos de outra natureza, como 
congressos e encontros, pela par­
ticipação de técnicos, pelo forne­
cimento seja de recursos humanos 
ou de materiais de divulgação, 
como cartazes, impressos, de equi­
pamentos.

O texto se estrutura como a 
seguirma seção 2, será feito breve 
histórico sobre a Gerência de 
Interação Educacional, com ênfase 
no Fórum Permanente de Pro­
fessores; na seção 3 ,serão apre­
sentados os eventos presenciais de 
extensão promovidos no âmbito do 
Fórum Permanente de Professores, 
organizados por área do conhe­
cimento; na seção 3.1, serão for­
necidos detalhes acerca de atividades 
desenvolvidas como projetos te­
máticos; na seção 4» serão apre­
sentadas as considerações finais.

2 .  I n t e r a ç ã o  E d u c a c io n a l  e  

F ó r u m  P e r m a n e n t e  d e  

P r o f e s s o r e s  a s p e c t o s  

h is t ó r ic o s  e  o b je t i v o s  g e r a is

AInteração Educacional cons­
titui um dos componentes mais 
importantes da criação pela U n i­
versidade de Brasília do Programa 
de Avaliação Seriada (PAS) em 
1995, cujos princípios orientado­
res enfatizam a promoção da cida­
dania, a preparação para o traba­

lho, o desenvolvimento de com­
petências e habilidades, a constru­
ção interdisciplinar do conheci­
mento e a importância da contex- 
tualização para a aprendizagem 
significativa, mediante instru­
mentos de avaliação aplicados em 
três etapas, que coincidem com as 
três séries do Ensino Médio. In i­
cialmente referida como Interação 
UnB/Ensino Médio, teve o nome 
modificado para Interação Educa­
cional em virtude da constatação 
de que deveria abranger todos os 
níveis da Educação Básica.

Vivamente realçada quando da 
criação do PAS, a Interação Edu­
cacional tem por objetivo o aper­
feiçoamento do processo seletivo, 
em face da motivação primordial 
de contribuir para a qualidade de 
ensino nos níveis básico e supe­
rior. Para realizar tais metas, esta­
belece diferentes canais de comu­
nicação com a comunidade esco­
lar: palestras de divulgação e escla/ 
recimento acerca do PAS; cadas- 
tramento de escolas; coordenação 
da Sala de Professores, instituída 
para reunir professores interessa -

4 dos em discutir os instrumentos 
de avaliação no momento da apli­
cação e, assim, contribuir com su­
gestões; apoio a Comitês e Sub- 
comitês na elaboração e revisão 
dos objetos de avaliação do PAS.

Sobressai-se ainda a realização
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de eventos presenciais de extensão 
universitária, sob a forma de pa­
lestras, cursos e minicursos, me- 
sas-redondas, encontros, além do 
apoio a eventos e atividades de di­
vulgação científica como o projeto 
Ciência no Shopping, o projeto 
Sala de Leitura, a Semana M u­
lheres na Filosofia, entre outros.

R ealizadas pela Escola de 
Extensão/Decanato de Extensão, 
com o respaldo acadêmico das 
Faculdades e Institutos da U n i­
versidade de Brasília, as atividades 
de extensão universitária desen­
volvidas no âmbito da Interação 
Educacional abrangem o Fórum 
Permanente de Professores e o 
Fórum  Perm anente de E stu­
dantes. Em  processo de im ple­
mentação , cabe ainda mencionar 
o Fórum Permanente de Pais. O 
Fórum  Perm anente de E stu­
dantes antecipa a necessidade de 
ampliar as atividades de prática 
docente nos currículos, conforme 
preconizado na reform a das 
licenciaturas, apoiando iniciativas 
no sentido de realizar minicursos 
de extensão para alunos do Ensino 
Médio, ministrados por alunos de 
graduação, sob orientação de 
professores responsáveis por 
disciplinas didático-pedagógicas.

C riado  em 19 9 6 ,0  Fórum  
Permanente de Professores vem 
ao encontro dos princípios ori­
entadores do PAS, bem como de 
demandas formuladas prim or­
dialmente por professores, mas 
também por orientadores e gesto­
res educacionais. Primeiro F ó ­
rum a ser implantado, tem como 
objetivo consolidar a concepção de

...a importância da 
extensão universitária na 
tarefa de promover ampla 
interação da comunidade 
acadêmica universitária 

com diferentes segmentos 
da sociedade, no sentido 
de propiciar a produção e 

divulgação do 
conhecimento artístico, 
científico e tecnológico, 
bem como seu usufruto 

pela população...

trabalho conjunto a ser desenvol­
vido por meio da interação das co­
munidades acadêmicas da Univer­
sidade de Brasília com as escolas 
que atuam na Educação Básica, 
tendo como pressuposto interes­
ses compartilhados pelos profis­
sionais envolvidos. Sua atuação 
está voltada para prom over a 
reflexão sobre a prática pedagó­
gica , o que supõe a troca de expe­
riências, que aponta (novos) cami­
nhos para a investigação, e a fo r­
mação continuada, que promove 
o acesso ao desenvolvimento artís­
tico, científico e tecnológico.

Na seção 3, será feito resumo das 
atividades de extensão universitária 
desenvolvidas no âmbito do Fórum 
Permanente de Professores.

3 . A t u a ç ã o  d o  F ó r u m  P e r m a n e n t e  

d e  P r o f e s s o r e s  n a  e x t e n s ã o

UNIVERSITÁRIA

Conforme mencionado ante­
riormente, são apresentadas nos

Quadros I e II as atividades de ex­
tensão universitária desenvolvi­
das no âmbito do Fórum Perma­
nente de Professores em 20 0 3 . 
A  expectativa é que, pela atuação 
em 20 0 3 , seja possível avaliar a 
importância e o alcance desse Fó­
rum desde sua criação e, sobre­
tudo, oferecer elementos para se 
dimensionarem perspectivas para 
seu desenvolvimento no futuro. 
As atividades estão distribuídas nas 
áreas do conhecimento em que se 
desenvolveram , ressaltando a 
necessidade, em vários momen­
tos, de apontar seu caráter inter­
disciplinar, que ultrapassa os 
limites das áreas definidas. Essa 
distribuição segue o formato da 
programação semestral oferecida 
no âmbito do Fórum Permanente 
de Professores. A  programação 
semestral seguirá a referência a 
atividades executadas mediante 
demandas esporádicas, em que se 
destaca a realização de cursos fora 
de Brasília.

3 . 1  P r o j e t o s  t e m á t i c o s : A p o io  ã  

E d u c a ç ã o  d o s  S u r d o s

Algumas atividades de extensão 
desenvolvidas no âmbito do Fó­
rum Permanente de Professores 
se definem como temáticas: é o 
caso do projeto Apoio à Educação 
dos Surdos.

O projeto Apoio à Educação 
dos Surdos teve início em 20 0 0 , 
por iniciativa do Departamento 
de Lingüística, Línguas Clássicas 
e Vernácula (LTV), ao qual está 
vinculada a Licenciatura Português 
do Brasil como Segunda Língua, 
cuja proposta contempla a forma-
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QUADRO I

P R O G R A M A Ç Ã O  D E  EV

•Consciência Corporal e Processos Educativos através 
da Dança 
• Papel Artesanal
•Pluralidade Cultural em Ação: Cultura Afro- 
Descendente e Educação
•Técnicas de Relaxamento e Consciência Corporal 
•Técnicas de Massagem 1

TEN TO S  2003/1

•Voz e Palavra na Sala de Aula
• Leitura e Interpretação de Textos em Língua Inglesa
• Ensino de Português como Segunda Língua 
Especialmente para Surdos
• Foto Arte-Brasflia: Capital da Fotografia Formação 
de Professores de Ensino Médio e Fundamental

•Trigonometria
•Olimpíada Regional Evoluindo-Genética 
•Aulas Práticas de Genética Básica
• Imagens e Textos no Ensino de Ciências
• Zoologia: Uma Abordagem Ecológica para o 
Ensino Fundamental
• Biologia de Aranhas e Escorpiões

•Conhecendo o Cerrado e Formando Hortas 
nas Séries Iniciais 
•Razão e Proporção
•Conceitos Essenciais em Bioquímica e Biofísica Celular 
• A Agua como Matriz Ecopedagógica - Módulo 1 
•AÁguacomo Matriz Ecopedagógica- Módulo II

•  Estratégias de Combate ao Racismo
• História e Cultura 
•Repensando o Ensino da Filosofia VIII
• As Mulheres e a Filosofia 
•Oficina: O Ensino da História
•  História Oral e Memória
**Sartre e o Cinema: O Existencialismo em Imagens 
Oficina de História Oral

í * » ' : -  --

^  ,  .

•Mercado de Trabalho Contemporâneo 
•Reestruturação Produtiva, Globalização, 
Precarização e Exclusão Social 
•Nação e Cidadania
•Memórias de ocupação do Território do Distrito 
Federal
•História e Civilização
•História do Brasil Republicano (1930-1945)

* ri/a»- mi v
• Multiculturalismo: Educação na Contemporaneidade
•  Oficina Interdisciplinar de Leitura e Produção de 
Textos

•Filosofia com Crianças, Adolescentes e Jovens:
uma Experiência Investigativa
•Introdução à Psicologia Social de Pichon-Rivière

ção de professores para atuar no 
ensino de português como segun­
da língua. Entre os campos de 
atuação dos profissionais dessa 
Licenciatura, está o trabalho com 
pessoas surdas que têm a Língua 
Brasileira de Sinais (L IBR A S) 
como língua materna. A  extensão 
universitária desenvolvida no 
projeto de Apoio à Educação dos 
Surdos tem, portanto, forte liga­
ção com a graduação, a que se pode 
acrescentar o vínculo com a pós- 
graduação em Lingüística (do 
mesmo departamento), que tem 
desenvolvido pesquisas relativas à 
surdez, com dissertações de 
mestrado defendidas na área da 
análise do discurso, da semântica 
e da pragmática de O BR A S e da 
aquisição de português por sur­
dos. A partir de 20 0 1, a proposta 
inicial evoluiu, passando a inte­
grar o Programa Nacional de Apo­
io à Educação de Surdos, prom o­
vido pela Secretaria de Ensino Es­
pecial do M EC (SEESP/M EC ), 
com o respaldo científico de pes­
quisadores das Instituições Fede­
rais de Ensino Superior,em que se 
destaca a Universidade de Brasília.

Entre as ações do Programa 
Nacional de Apoio à Educação de 
Surdos realizadas pela Universida­
de de Brasília, cabe ressaltar os 
cursos de extensão a seguir. Em 
2 0 0 1: Libras em Contexto para 
Instrutores Surdos (edição nacio­
nal, com o apoio do M EC, e edi­
ção local); Libras em Contexto 
para Professores da Educação 
Básica (edição local). O material 
instrucional, editado pelo M EC, 
foi elaborado pelas professoras

Myrna Salerno da U FRJ e Tânia 
Felipe da UFPe - a primeira delas, 
uma pessoa surda. Em  2 0 0 2 : 
Português como Segunda Língua 
para Surdos (edição nacional, com 
o apoio do M EC ). O material 
instrucional, editado pelo M EC, 
fo i elaborado pelas professoras 
H eloisa M oreira Lim a Salles, 
Enilde Faulstich, Orlene Lúcia de 
Carvalho e Ana Adelina Lopo 
Ramos, da UnB. O curso, em sua 
edição nacional, foi ministrado 
pelas autoras do livro.

Além da programação prevista 
pela SEESP/M EC,o projeto A po­
io à Educação dos Surdos ofere­
ceu ainda, em 2 0 0 2 , os cursos de 
extensão Língua Brasileira de Si­
nais e Teoria Gramatical e L ín ­
gua Brasileira de Sinais, ministra­
dos pela Prof.a D r.a Ronice M. 
Q uadros,da U F SC ,q u e veio a 
Brasília com o apoio da Pós-Gra­
duação em Lingüística.
3 . 2  P r o j e t o s  t e m á t i c o s : S a l a  d e  

L e it u r a

Também definido como temá-
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Se a graduação e a pós- 

graduação se voltam para 
a formação de 

especialistas e para a 
produção do 

conhecimento, a extensão 
é o espaço do diálogo com 
a sociedade...as atividades 

do Fórum reafirmam o 
compromisso da 

Universidade com o 
desenvolvimento humano 

da sociedade, pela 
valorização dos 

profissionais da Educação, 
parceiros na busca da 

difusão do conhecimento.
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tico é o projeto Sala de Leitura. 
Iniciado em 2 0 0 0 ,tem por obje­
tivo promover a construção inter- 
disciplinar e contextualizada do 
conhecimento pela utilização de 
material jornalístico como instru­
mento didático-pedagógico na 
Educação Básica. Considera-se 
que o material jornalístico tem a 
vantagem de trazer dados atua­
lizados da realidade para a dis­
cussão de temas transversais, além 
de proporcionar o acesso à infor­
mação em perspectiva local e mun­
dial, constituindo, portanto, 
excelente recurso de contextuali- 
zação.No âmbito do projeto,bus­
ca-se desenvolver a capacidade crí­
tica do leitor por meio da análise 
dos fatos e de sua apresentação, o 
que remete à avaliação de aspec­
tos formais e informacionais do 
texto j  ornalístico.

PROGRAMAÇÃO DE EVENTOS 2003/2

•  A Dança na Escola Segundo os PCN
• Escrita no Ritmo Pessoal e Uso da MPB como 
Recurso Didático
• Exercícios Psicoflsicos Instrumentalizadores do Ator
•  Gramática do/no Texto
• Leitura e Interpretação de Textos em Língua Inglesa
• Leitura, Literatura e Ensino: Práticas com 
Estratégias
•  Metodologia Coral; Narrativa e Experiência

• Os Surdos e a Música: A Percussão na Aprendizagem 

Musicai
•  Papel Artesanal
•  PAS: Perspectivas Etnomusicológicas
• Poesia e Canção Popular na Escola
• Presença Negra nas Artes Plásticas do Brasil
• Teatro Aplicado à Educação
• Técnicas de Massagem II
• Uso do Imperativo: Tradição Gramatical e Gêneros 
Textuais
• Material Didático para Ensino de Português a 
Usuários de LIBRAS

WÊm&sâms
A Água como Matriz Ecopedagógica - Módulo III
• AÁgua como Matriz Ecopedagógica - Módulo IV
•  A Prática da Jardinagem Orgânica e os Recursos 
Naturais
• Algebrização do Plano e Sistemas Lineares
• Aulas Práticas de Genética Básica e Biologia 
Evolutiva

• Funções; Genética Humana
• Levando a Botânica Morfotógica para o Ensino 
Fundamental
• Química e Sociedade - uma Proposta de Ensino 
Contextualizada
• Astronomia para Professores do Ensino Médio
• Segurança em Laboratórios Químicos
• Zoologia: Uma Abordagem Ecológica para o 
Ensino Fundamental

• As Mulheres e a Filosofia
• Atualização em Sociologia
• Estratégias de Combate ao Racismo
• Memórias da Ocupação do Território do Distrito 
Federal
• História Oral e Memória

• Mercado de Trabalho: Reestruturação Produtiva e 
Exclusão Social
• Pesquisa, Oralidade, Imagem, Memória e Contexto 
Cultural
•  Repensando o Ensino da FilosofiaX

•  Ensino de Ciências da Natureza e Matemática por 
Meio de Projetos
• Oficina interdisciplinar de Leitura e Produção de 
Textos

• Introdução à Psicologia Social de Pichon-Rivière
• Psicologia da Adolescência no Mundo 
Contemporâneo
• Transversalidade e Multirreferencialidade

Ensino Especial j

•  LIBRAS Instrumental
• Lingüística e Ensino de Português para Surdos

•  Português como Segunda Língua para Surdos
•  Língua Portuguesa para Surdos /

EVENTOS FORA DA PROGRAMAÇÃO REGULAR [2003/1 E 2003/2]

• Orientação Sexual para Professores com 
Participação de Pais
• Criatividade para Professores
•  Combate às Drogas e Marginalidade
•  Oficina Interdisciplinar de Leitura e Produção de 
Textos [Luziânia, GO]

• Seminário; A Importância da Contextualização e 
Interdisciplinaridade no Currículo do Ensino Médio - 
Língua Portuguesa e Matemática 
[Porto Velho, Ji-Paraná e Vilhena - RO]
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Para tanto,foi criada uma he- 
meroteca e foram desenvolvidas 
atividades de extensão. Em 20 03, 
foram realizadas três edições do 
curso Oficina Interdisciplinar de 
Leitura e Produção e Textos. En­
tre os objetivos do curso, está a for­
mulação de propostas de projetos 
educacionais. Reconhecendo a 
importância de desenvolver ati­
tude de investigação no professor 
e no educando, o projeto Sala de 
Leitura propõe a discussão de te­
mas transversais em uma perspec­
tiva científica,com a articulação 
interdisciplinar das áreas do co­
nhecimento.

4 .  C o n s id e r a ç õ e s  F in a is

Se a graduação e a pós-gradua­
ção se voltam para a formação de 
especialistas e para a produção do 
conhecimento, a extensão univer­
sitária é o espaço do diálogo com 
a sociedade. Nessa interlocução, 
constrói-se elo fundamental para 
a afirmação da instituição univer­
sitária no contexto social. Dessa 
interlocução resultam os princi­
pais atributos da extensão univer­
sitária: a versatilidade, que enri­
quece o ambiente acadêmico ao 
acolher a diversidade de interesses 
e inquietações da população, e a 
capacidade de multiplicação, que 
amplia o alcance das ações desen­
volvidas na Universidade. As 
atividades de extensão desenvolvi­
das no âmbito do Fórum Perma­
nente de Professores são uma 
forma de reafirmar o compromis­
so da Universidade de Brasília, 
Instituição Federal de Ensino 
Superior e, como tal, patrimônio

do povo brasileiro, com o desen­
volvimento humano da sociedade, 
pela valorização dos profissionais 
da Educação, parceiros que somos 
na busca do conhecimento e na 
tarefa de promover sua difusão.

H e lo ís a  M a ria  Lim a S a l le s , P ro fe s s o r a  d o  
L IW U nB
R ic a r d o  G a ú c h e , P r o f e s s o r  d o  IQ /U nB 
P a u lo  S a l le s ,  P r o f e s s o r  d o  IB/U nB 
Gerência de Interação Educacional-D i- 
retoria A cadêm ica-CESPE/U nB



Ser Mãe D e U ma C riança 

C om S índrome D e D ow n : 

Impasses D o  Ideal Materno

Alan Vitor na III Semana: presença na palestra "Impasses Maternos"

A n a  C l a u d i a  A .  d a  C r u z  

T e r e z i n h a  d e  C . V i a n a

I n t r o d u ç ã o

Parafraseando Freud, diríamos 
que esse trabalho nasceu em um 
só-depois, como tentativa de res­
ponder algumas questões que fo ­
ram suscitadas durante contatos 
que mantivemos com mães de 
crianças com a chamada Síndrome 
de Down1. Profissionalmente, o 
encontro com essas mães se deu 
na Apae(Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais) de A r­
raial do Cabo (RJ) e em um Cen­
tro de Educação Especial do mu­
nicípio de Cabo Frio (RJ).O s en­
contros que chamamos aqui de in­
formais aconteciam quinzenal­
mente e tinham como objetivo a 
criação de uma associação de pais 
de crianças com Síndrom e de 
Down, em Cabo Frio.

De forma incipiente, a ques­
tão que se nos apresentava naquele 
momento era uma tentativa de 
entender qual a visão que nós, en­
quanto profissionais, tínhamos 
daquelas mães. Percebíamos, par­
ticularmente nas instituições, a 
existência de dois pensamentos 
contraditórios que conviviam lado 
a lado:"Você não tem os conhe­
cimentos necessários para cuidar 
corretamente do seu filho, por 
isso nós estamos aqui” , mas ao 
mesmo tempo, "Essa criança é de 
sua total responsabilidade” . Essa 
imagem de uma mãe que precisa

de orientação técnica para lidar 
com o próprio filho, pelo fato dele 
ser deficiente, mas que simulta­
neamente, é a única a ser chamada 
a responder por ele, aponta um 
dos muitos impasses, diríamos re- 
frações que a imagem dessas mães 
comportava.

Em alguns momentos no con­
tato com essas mães, tentávamos le­
vantar questões que dissessem res­
peito diretamente às suas vivências 
e sentimentos. Na maioria das 
vezes, essas mulheres se mostravam 
reticentes e um pouco descon­
fiadas. Resolvemos trabalhar na 
criação de um canal de comuni­
cação para que as mães chegassem 
a se sentir à vontade com a idéia 
de realizarmos um grupo.

Começamos por convidar não 
apenas as mães, mas também os 
pais para discutirmos o que estava 
sendo realizado com seus filhos, 
os progressos, impasses e o que 
poderíamos fazer de maneira con­
junta. A  resposta foi imediata e 
nesse momento tivemos que nos 
deparar com o fato de que esses 
pais se sentiam excluídos, até mes­
mo desqualificados pela institui­
ção, já  que eles não eram chamados 
a discutir sobre os rumos que o 
tratamento do filho ia tomando. 
De certa forma, foi podendo par­
ticipar mais ativamente da vida dos 
filhos na instituição que as mães 
se sentiram mais à vontade para 
falar sobre o que sentiam, seus 
sonhos, decepções...
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Nos encontros com essas mães 
determinadas questões surgiam de 
forma velada, ou bastante explíci­
tas. Em algumas daquelas mulheres 
vislumbrávamos um certo descon­
forto, porque, vez ou outra, não 
se percebiam como sendo a mãe 
ideal para seu filho com defici­
ência. Outras se sentiam julgadas, 
pois uma hora elas faziam demais 
(as superprotetoras que sufocam), 
outra hora eram acusadas de rejei­
tarem seu filho. Noutras se perce­
bia que as palavras dos médicos e 
dos terapeutas soavam como impe­
rativos dos quais elas não conse­
guiam se apartar, como se aquelas 
tantas estatísticas e explicações 
técnicas lhes assegurassem um 
distanciamento do problema que 
o filho representava. Algumas se 
apegavam a religião e a criança 
passava a ser o sinal de algo pelo 
qual elas deveriam passar para se 
purificarem de algum pecado.

Ao mesmo tempo, encontrá­
vamos mães que lidavam de uma 
forma que poderíamos chamar de 
realista com as exigências que a 
problemática do filho lhes im ­
punha. Essas mães equacionavam 
suas vidas enquanto mulheres e 
profissionais. Geralmente, con­
seguiam pensar a questão do filho 
através de parâmetros mais abran­
gentes. Por que só a elas era dada 
à tarefa de cuidar do filbo? Por 
que ela tinha que abdicar de seus 
compromissos e sonhos? Por que 
o filho não recebia do governo 
melhores atendimentos? Todos 
esses questionamentos, de certa 
forma nos obrigavam a questionar 
os construtos teóricos sobre a

O mais importante nesse 
processo realizado junto 
com essas mães e seus 

filhos foi descobrir 
histórias que também 

apontavam para a criação, 
para a possibilidade de 

realizações socialmente 
reconhecidas, de 

felicidades compartilhadas 
com os filhos

Síndrome que muitas vezes nos 
faziam esquecer o sujeito, sua 
história, sua família e o contexto 
social mais abrangente.

Essas questões nos levaram a 
tentar entender de que forma o 
nascimento de uma criança com 
síndrome de Down mobilizava 
não apenas a mãe, na sua história 
particular, subjetiva, mas também, 
através dela, toda uma série de 
imagens socialmente construídas 
a respeito do que é ser mãe.

A  I m a g e m  d a  " B o a  M ã e ”

Fomos acostumados a ver a 
relação de uma mãe com seu filho 
através de um prisma cor-de-rosa. 
"Uma mãe sempre ama seu filho, 
seja ele quem for” , "Mãe é sempre 
mãe” , "Não existe filho ruim para 
uma mãe” . Essas e tantas outras 
frases fazem parte de uma imagem 
que diz de uma mãe essencialmen­
te amorosa, capaz dos maiores sa­
crifícios, podendo até mesmo, 
abrir mão do filho para salvar-lhe 
a vida. Essa imagem, segundo Ba- 
dinter (1985) é o resultado, entre

outros fatores, de um processo 
histórico cultural bastante abran­
gente que envolveu mudanças no 
âmbito político,econôm ico,fa­
miliar e ideológico.

O lugar da mulher no contexto 
social vem sofrendo uma série de 
modificações extremamente sig­
nificativas em praticamente todas 
as áreas da vida. Particularmente, 
no que se refere ao exercício da 
maternidade, são inúmeras as cir­
cunstâncias nas quais uma mulher 
hoje pode ser mãe: mãe solteira, 
mãe de aluguel, mãe dentro de um 
casamento homossexual, mãe aci­
ma dos cinqüenta e tantas outras 
possibilidades inimagináveis há 
apenas décadas atrás. Entretanto, 
como nos lem bra G hodorow  
(1989) a imagem da "boa mãe” 
continua paradigmática.

Quando as mães das crianças 
com deficiência mental se refe­
riam às dificuldades que sentiam 
para estabelecer uma relação mais 
afetiva com seus filhos, muitas 
expressavam a indagação: "O  que 
foi que eu fiz de errado?” Por que 
aquela criança havia nascido com 
problemas se ela havia feito tudo 
que lhe fora pedido? Gomo ser 
uma "boa mãe para aquela criança? 
A  imagem da "boa mãe” era colo­
cada em suspenso. De certa forma, 
o problema do filho, para algumas 
daquelas mulheres, roubava-lhes a 
oportunidade, ou dificultava para 
elas o exercício do que de mais 
básico se espera de uma mãe: amar 
seu filho.

íamos presenciando o desen­
rolar de diversos impasses, nos 
quais essas mães se viam implica­
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Auditório repleto: tema mobilizou grande público na III Semana

das. Entretanto, cada uma delas 
nos apontava possibilidades sin­
gulares. Se para uma mãe o fillio 
com deficiência era um castigo de 
Deus por um pecado que ela havia 
cometido, para outra, o filho era 
a prova de que ela era a escolhida 
de Deus para uma missão. N ou­
tros casos, se a mãe não conseguia 
amar o filho, restava-lhe o sacrifí­
cio. Dessa forma, ela poderia con­
tinuar sustentando uma imagem 
positiva de mãe, e tentas outras so­
luções que as mantinham dentro 
de um certo equilíbrio frente ao 
inesperado desafio de ser mãe de 
uma criança com deficiência 
mental.

Do S o c ia l  a o  I n d iv id u a l  e  V i c e -  

V e r s a iUM ir - e - v ir  e m  C o n s t r u ç ã o  

Ao escutar as mães de crianças 
com Síndrome de Down depara- 
mo-nos com imagens cujos signi­
ficados pareciam não se esgotar na 
análise da vida dessas mulheres. 
Elas falavam dos seus sonhos, mas 
pareciam se desculpar por terem

maculado não apenas a imagem da 
"boa mãe” , mas também o ide­
ário em torno da figura da criança. 
Para identificar com mais clareza 
a imagem a partir da qual as mães 
se avaliavam, e nós a elas, buscamos 
identificar o processo de constru­
ção histórica da imagem de mãe, 
na form a como hoje a conhe­
cemos.

Entretanto, é mister salientar 
que não partíamos da pressupo­
sição que aquelas mulheres eram 
simples repetidoras de determi­
nados ideais matemos socialmen­
te estabelecidos. Havia algo da or­
dem de um atravessamento,daí 
buscarmos na psicanálise as bases 
para entendermos as apropriações 
que os sujeitos faziam do imaginá­
rio social e como esse poderia vir 
a ser modificado por essa apro­
priação.

Rinaldi (1996) aponta que pa­
ra Freud mais do que um encon­
tro, ou uma simples estampagem 
do que está fora no que se consti­
tui enquanto interior, tratar-se-

ia principalmente, e isso não é 
sem efeitos, de um desencontro, 
um descompasso impossível de 
remediar. A  psicanálise vem nos 
dizer que as composições entre a 
sociedade e os sujeitos que a com­
põe são sempre dissonantes. Se as 
mães se apóiam em determinadas 
imagens sociais para se sentirem 
resguardadas e reconhecidas no 
exercício da maternidade,é so­
mente para se saberem, mais ou 
menos distantes de atingir o ideal 
que a imagem propõe. Mas é a 
própria psicanálise que irá apon­
tar o fato de que só nos constituí­
mos enquanto sujeitos se estiver­
mos referidos a imagens com as 
quais nos identificamos. Imagens 
que geram recalque, imagens que 
propiciam desejos.

As mães não deixaram de atuar 
junto aos seus filhos com deficiên­
cia, tendo como referências prer­
rogativas de exclusão. O interes­
sante é perceber que ainda hoje, 
talvez de forma mais amena, mas 
não sem conseqüências, as expli­
cações sobre a deficiência tenham 
uma enorme acolhida na maneira 
como as pessoas criam sentido e 
lugar para o portador de deficiên­
cia e para aqueles com quem eles 
devem conviver. O mais im por­
tante nesse processo realizado 
junto com essas mães e seus filhos 
foi descobrir histórias que também 
apontavam para a criação, para a 
possibilidade de realizações social­
mente reconhecidas, de felicida­
des compartilhadas com os filhos, 
de renúncia aos ideais imaginári­
os paralisantes e alguns outros 
sinais que apontavam caminhos
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para um trabalho a ser realizado 
com as mães, podendo escutá-las 
a partir de suas histórias, que 
apesar de estarem estruturalmente 
ligadas ao que poderíamos chamar 
de socius , eram também sujeitos 
na construção de um espaço no 
qual elas e seus filhos pudessem 
viver a diferença.

N otas

r- H oje,graças ao trabalho do cientista 
francês Je ro m e Lejeun e, sabe-se que a 
síndrom e de Down é causada por um aci­
dente genético que ocasiona o acréscimo 
de um  cromossomo ao par 21-Essa carga 
genética a mais é a responsável pelo quadro 
c lin ico  apresentado pelas pessoas com 
síndrom e de Down. D entro desse quadro 
clínico encontramos a deficiência mental. 
(W erneck,l993>
II-  Estaremos utilizando os termos " f i ­
gura” ou "im agem ” ,quando nos re fe rir­
mos à mãe, acreditando que ambos têm 
uma conotação relativa a ordem  de um 
imaginário social,que sem sombra de dúvi­
das é uma construção sim bólica,porque 
compartilhada,mas que denuncia seu ca­
ráter im aginário quando pretende tudo 
dizer sobre aquilo que representa

R e f e r ê n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s

B A D I N T E R ,E .( l9 8 5 ) .U m  amor conquis- 
tado:o mito do amor materno.Rio dejanei- 
ro: Nova Fronteira.
C H O D O R O W .N .( 19 9 0 ) .Psicanálise da 
maternidade. Rio de Janeiro:Editora Rosa 
dos Tempos.
C R U Z ,A .G .A d a .(2 0 0 2).A m ãe  da criança 
com deficiência mental:impasses de uma 
imagem.Dissertação de Mestrado orientada 
pela P rof a. D r a. Terezinha de Camargo 
Viana, do Departamento de Psicologia C lí­
nica, Instituto de Psicologia da Universidade 
de Brasília- Brasília.
R IN A LD I,D .(l996 ). A  ética da diferença: 
um  debate entre psicanálise e an tropo­
logia. Rio dejaneiro: EdU EI^: Jo rge  Zahar 
E d ..
W ER N EC K , C .(1993)Muito prazer eu exis­
to: um livro sobre as pessoas com síndro­
me de Down. 2ed. Rio d ejan eiro: WVA

A n a  C la u d ia  A lv e s  d a  C r u z -  Mestre em 
Psicologia pelo Instituto de Psicologia da 
U n B . Doutoranda em Psicologia Clin ica 
pela Universidade de Brasília 
T e r e z in h a  de C a m a rg o  V ia n a -  Professora 
D outora do Programa de Pós-graduação 
do Departamento de Psicologia C lín ica 
do Instituto de Psicologia da U nB



A  Inclusão e a Acessibiudade 

das Pessoas com 
Necessidades Especiais na UnB

Variação de alunos PNE’s na UnB de 1999 a 2003 - 369%

1999 2000 2001 2002 2003

E n e i d a  B u e n o  B e n e v i d e s  

G l a u r a  B . M . G .  E v a n g e l i s t a

A  questão das pessoas porta­
doras de necessidades especiais 
sempre envolveu a Universidade 
de Brasília. Nos últimos anos, na 
operacionalização de suas metas e 
funções, houve uma grande preo­
cupação com a vasta diversidade das 
características individuais da co­
munidade universitária. A  UnB 
preocupou-se em responder efe­
tivamente aos anseios das pessoas 
portadoras de deficiência e em 
implantar mecanismos de atuação 
voltados aos vários tipos de neces­
sidades especiais. Trata-se de uma 
política social não mais compensa­
tória, mas de direito de cidadania.

AUniversidade institucionali­
zou essa prática, criando, em outu­
bro de 1999,0 Programa de A po­
io ao Portador de Necessidades 
Especiais da U nB-PPN E/U nB, 
seguindo as recomendações da Po­
lítica Nacional de Integração dos 
Portadores de Necessidades Espe­
ciais, as diretrizes das Nações U ni­
das, do Governo Federal, do M i­
nistério dajustiça e do Ministério 
da Educação.

O PPNE tem sua ação através 
de sete Grupos de Trabalho- G.T. 
com funções específicas, de caráter 
multidisciplinar e participação de 
alunos, funcionários e professores 
da UnB.

Gom este programa em fun­
cionamento, a Universidade con-

GRÁFICO I

GRÁFICO 2

solidou uma política permanente 
de atenção à pessoa com deficiên­
cia e assegurou sua integração à vi­
da acadêmica. Isto resultou na ade­
quação das necessidades de apren­
dizagem, no que concerne ao in­

gresso e sua perm anência em 
igualdade de condições e na 
equalização do acesso e uso dos es­
paços e instalações acadêmicas, 
assim como na formação de pro­
fissionais para atendimento de

Total de PNE’s em 2003, por Necessidade Especial: 6 1

H  Dislexia 

| ] Deficiência Auditiva 

H |  Deficiência Visual 

^  Deficiência Física
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pessoas com deficiência visual, au­
ditiva e física, deficiência mental 
e múltipla.

O resultado satisfatório deste 
trabalho pode ser observado atra­
vés do aumento, ano a ano, de alu­
nos que ingressam na Universi­
dade de Brasília.Conforme gráfi­
co I ,o número de alunos cadastra­
dos e ou identificados no progra­
ma de 1999 a 2 0 0 3  cresceu de 13  
(treze) para 6 1.Estes dados de­
monstram um acréscimo de 369 % 
de alunos atendidos pelo p ro ­
grama, em quatro anos.

Durante este exercício, foram 
atendidos pelo programa 61 alu­
nos, sendo que a maioria, 62%, é 
d eficiente física, seguida de 
2 9 ,5 °%  de deficientes visuais, 
conforme demonstra o gráfico 2.

Quanto a acessibilidade,o Pro­
grama tem se voltado a democra­
tização do espaço físico da UnB e 
a igualdade de condições de 
aprendizagem e desempenho aca­
dêmico, a partir do livre acesso a 
todos os espaços do conjunto ar­
quitetônico da Universidade.

Em bora a Universidade de 
Brasília apresente uma estrutura 
física de arquitetura moderna e 
arrojada, possui alguns edifícios 
que não favorecem o acesso de 
pessoas portadoras de necessidades 
especiais a todos os seus pavi- 
mentos: subsolo,térreo e primei­
ro andar. O acesso a tais pavi- 
mentos se dá por escadas e por 
meio de rampas que não obede­
cem às norm as da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas- 
A BN T. A  adaptação do campus 
tem sido um desafio para os arqui-

Trata-se de uma política 
social não mais 

compensatória, mas de 
direito de cidadania...

Almeja-se a adequação das 
necessidades de 
aprendizagem, 
possibilitando a 

equalização no acesso e 
buscando o equilíbrio de 

oportunidades aos 
estudantes com 

necessidades especiais

tetos responsáveis.
Extenso diagnóstico foi levan­

tado de todo o complexo arquite­
tônico e paisagístico da UnB, para 
que a mesma tenha as adaptações, 
eliminações e supressões de bar­
reiras arquitetônicas existentes. 
Tais obras vêm paulatinamente 
sendo executadas. As medidas to­
madas nesse sentido não são exclu­
sivas. Elas não beneficiam apenas 
as pessoas com necessidades espe­
ciais, mas contribuem para a quali­
dade de vida da população em 
geral.

Desta forma, o Programa de 
Apoio ao Portador de Necessi­
dades Especiais tem assumido o 
compromisso de,diante da de­
manda na área de acessibilidade, 
buscar soluções alternativas que 
po ssib ilitem  aten dê-la  com  
presteza.

Ações de destaque desenvolvi­
das pelo PPNE no biênio 2 0 0 2 - 
20 03:

I- Atendimento diferenciado

nas aplicações do PAS, Vestibular 
e concursos realizados pelo  
CESPE: 124 em 20 0 2  e 279  em 
2003.

2 -Treinamento de colabora­
dores para atendimento especial 
nos eventos realizados pelo  
CESPE: 179 em 2 0 0 2  e 150 0  em
2003.

3 -Capacitação de funcionários 
para atendimento da comunidade 
interna e externa, com deficiên­
cia, através do PRO CA P- início 
no 2 °/2 0 0 3 : 55 pessoas.

4 - Elaboração e iniciação de 
projeto de implantação de uma 
Audioteca (acervo digitalizado) na 
Biblioteca Central da UnB;

4 .1 -Treinamento e organiza­
ção de grupo de ledores volun­
tários do PPNE: 250  cadastrados 
e 60 pessoas treinadas, da comu­
nidade interna e externa da U n i­
versidade.

4 .2 - Colocação de três cabines 
de gravação e audição, devida­
mente equipadas, na Biblioteca.

5- Elaboração e implantação 
de Norm a Interna que dispõe 
sobre os direitos acadêmicos dos 
alunos regulares PNEs da U nB: 
Resolução do CEPE n. 48/2003, 
de 12 de setembro de 20 0 3 .

6 - Prestação de suporte 
acadêmico/tecnológico (digitali - 
zação de textos, impressão de tex­
tos em Braille ou ampliação em 
tinta, acesso aos sistemas opera­
cionais D O SVO X, JAW S, V IA  
V O IC E ) aos PN Es deficientes 
visuais e motores, através do LDV- 
Laboratório de Atendimento do 
Deficiente Visual, coordenado 
pela área de Educação Especial da
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Faculdade de Educação: média de 
120 pessoas/mês.

7- Capacitação de estudantes 
e pessoas da comunidade externa 
através de cursos de extensão de 
LIBRAS- Linguagem Brasileira 
de Sinais, Braille, Deficiência 
Mental e o Apoio Educacional 
Especializado.

8- Inclusão de dois alunos 
deficientes visuais no Projeto Cão 
Guia de Cego desenvolvido pela 
INTEGRA.

9- Construção em alvenaria, 
de um par de rampas no subsolo 
do ICC, ala sul.

10- Aplainamento do cais da 
rua de serviço nas extremidades sul 
e norte do ICC e calçamento até 
a faixa de pedestres.

11-  Redimensionamento, de­
senho e confecção de mobiliário 
adaptado para deficientes físicos 
(prancheta para desenho, mesa pa­
ra microscópio e laboratório de 
fotografia).

12- Promoção e participação 
do "I Seminário sobre Acessi­
bilidade como Fator de Inclusão
- Avanços e Desafios do portador 
de necessidades especiais na 
UnB” .

13- Levantamento minucioso 
com fotografias, projetos, especi­
ficações e custos para eliminação 
das barreiras arquitetônicas.

14- Reforma e construção de 
calçadas e rebaixamento de meio 
fio no campus, partindo do per­
curso de alunos PNEs.

15- Acordo firmado com o 
GRACO/ Engenharia mecânica 
da UnB que colocou carro da 
FIAT à disposição do PPNE para

transporte de alunos deficientes.
16- Elaboração da Logomarca 

do PPNE pela agência Dois Nove 
Meia Publicidade, dos alunos da 
Comunicação da UnB.

Concluindo, a Universidade 
de Brasília, na operacionalização 
de suas metas e funções, tem leva­
do em conta a vasta diversidade das 
características individuais de sua 
comunidade universitária. Alme­
ja-se a adequação das necessi­
dades de aprendizagem, possibili­
tando a equalização no acesso e 
buscando o equilíbrio de oportu­
nidades aos estudantes com ne­
cessidades especiais.

Busca-se a união de esforços 
para o alcance dos objetivos quanto 
à eliminação de barreiras arquite­
tônicas no campus, bem como o 
desenvolvimento de ações concre­
tas para situar a UnB, uma organi­
zação universitária, como modelo 
de inclusão social, acadêmica e 
física.

E n e id a  B u e n o  B e n e v id e s  é arquiteta 
Coordenadora do Programa de Apoio ao 
Portador de Necessidades Especiais -
PPNE.
G l a u r a  B o r g e s  M . G . E v a n g e lis t a  é 
assistente social e Vice-coordenadora do 
Programa de Apoio ao Portador de Neces­
sidades Especiais - PPNE.



Imprensa e A ções 

A firmativas: um acordo
III SEMANA DE

/ ~  EXTENSÃO

ETICO PELA INCLUSÃO SOCIAL -----

D i o n e  M o u r a

A  imprensa,principal foro arti- 
culador da esfera pública, tem pa­
pel fundamental em prol da inclu­
são social nesse atual estágio da so­
ciedade brasileira em que as Polí­
ticas de Ação Afirmativa estão no 
centro dos debates sociais. Em 
primeiro lugar, as Ações Afirma­
tivas têm um caráter regulatório 
frente às injustiças sociais, sejam 
motivadas por desigualdades de 
raça, gênero ou qualquer outro as­
pecto de inserção sócio-política- 
econômica e cultural.

As Ações Afirmativas têm como 
público prioritário segmentos his­
toricamente privados do acesso ao 
pleno exercício de seus direitos 
sociais. E, nesse aspecto, pensando 
desde o ponto de vista da necessi­
dade de construirmos uma socie­
dade de fato plural e democrática, 
todos atores sociais, sem exceção, 
devem gozar desse pleno exercício.

Na sociedade brasileira atual, 
esse cenário de pluralidade e cida­
dania sofre de sérias incomple- 
tudes. Estão ausentes do acesso à 
educação, emprego, saúde, condi­
ções de moradia, enfim, justiça 
social, atores como negros, mulhe­
res, especialmente as mulheres 
negras, crianças de determinadas 
camadas econômicas, portadores 
de necessidades especiais e indíge­
nas, dentre outros excluídos.

Qual a relação da imprensa com 
esses segmentos marginalizados e

com as políticas de Ação Afirma­
tiva? Primeiro, há uma relação de 
compromisso preconizada pelo 
Código de Ética dos Jornalistas 
Profissionais quando determina, 
em seu Artigo 6o, que "o exercício 
da profissão de jornalista é uma ati­
vidade de natureza social” . Poderia 
uma atividade de natureza social 
menosprezar a pauta social? Não é 
a inclusão social, e por conseqüên­
cia, a Ação Afirmativa que promove 
a inclusão, um tema prioritário 
enquanto pauta social?

Ainda em seu Artigo 9° . estabe­
lece o Código de Etica, como pri­
meiro dever do Jornalista profissi­
onal: "divulgar todos os fatos que 
sejam de interesse público”. E aqui 
enfatizaremos o caráter mediador da 
imprensa ao nomear e classificar os 
fatos como sendo, ou não, de 
interesse público.

A  imprensa tem um signifi­
cativo poder em dizer à sociedade 
quais são os fatos que devem ser 
considerados como da "ordem do 
dia” . Algo acontece ali, acolá, o que 
é mais relevante? A  resposta é 
apontada nas manchetes dos jo r­
nais, nos telejomais, nos noticiá­
rios de rádio, revistas, etc. O que 
não estiver na ribalta da imprensa, 
depreende-se, não é de interesse 
público.

O raciocínio "não está na im­
prensa, não é relevante” embora 
comum, é extremamente falacioso. 
Se determinado fato não estiver no 
reino do espetacular, inusitado e/

ou inédito,trilhará um percurso 
particular até que ingresse na linha 
de frente da imprensa. No caso dos 
temas sociais, ocorre, também, 
uma aprendizagem social da im­
prensa sobre tal tema1, que passa 
pela esfera acadêmica também, mas 
principalmente, se dá na intera­
ção com setores sociais organi­
zados dedicados à adoção de Ações 
Afirmativas.

Sobretudo, se a imprensa levar 
a cabo a precípua 'natureza social’ 
da atividade jornalística, como 
acima citado, não pode e não deve 
deixar de celebrar, via divulgação 
dos propósitos e resultados das po­
líticas de Ação Afirmativa, um 
acordo pela inclusão social. Os ter­
mos do acordo baseiam-se no 
profundo e sólido interesse públi­
co presente nas propostas de inclu­
são social. Aefetivação desse acordo 
ético entre imprensa e sociedade 
civil pela inclusão social dar-se-á - 
e já tem ocorrido-na prática jorna­
lística atenta aos temas propostos 
pela agenda das questões públicas.

1 Dione O liv e ira  M o ura, relatora da Comis­
são CEPE/UnB para implantação do Plano 
de Metas para Igualdade Social, Étnica e 
Racial na UnB, é Doutora em Ciências da 
Informação, Chefe do Departamento de 
Jornalismo/FAC/UnB e Diretora Editorial 
da Sociedade Brasileira de Pesquisadores 
em Jo rn alism o  (S B P Jo r) . E -m ail: 
<moura@unb.br>.

mailto:moura@unb.br


104

Faculdade de Educação: média de 
120 pessoas/mês.

7~ Capacitação de estudantes 
e pessoas da comunidade externa 
através de cursos de extensão de 
L IB R A S- Linguagem Brasileira 
de Sinais, Braille, Deficiência 
Mental e o A poio Educacional 
Especializado.

8 - Inclusão de dois alunos 
deficientes visuais no Projeto Cão 
Guia de Cego desenvolvido pela 
IN T E G R A .

9- Construção em alvenaria, 
de um par de rampas no subsolo 
do IC C , ala sul.

10 -  Aplainamento do cais da 
rua de serviço nas extremidades sul 
e norte do IC C  e calçamento até 
a faixa de pedestres.

1 1 -  Redimensionamento, de­
senho e confecção de mobiliário 
adaptado para deficientes físicos 
(prancheta para desenho, mesa pa­
ra microscópio e laboratório de 
fotografia).

12- Promoção e participação 
do "I Sem inário sobre Acessi­
bilidade como Fator de Inclusão
- Avanços e Desafios do portador 
de necessidades especiais na 
U n B ” .

1 3 -  Levantamento minucioso 
com fotografias, projetos, especi­
ficações e custos para eliminação 
das barreiras arquitetônicas.

14 -  Reforma e construção de 
calçadas e rebaixamento de meio 
fio no campus, partindo do per­
curso de alunos PNEs.

15 -  A cordo firm ado com o 
G R A C O / Engenharia mecânica 
da U nB  que colocou carro da 
FIAT à disposição do PPNE para

transporte de alunos deficientes.
16- Elaboração da Logomarca 

do PPNE pela agência Dois Nove 
Meia Publicidade, dos alunos da 
Comunicação da UnB.

Concluindo, a Universidade 
de Brasília, na operacionalização 
de suas metas e funções, tem leva­
do em conta a vasta diversidade das 
características individuais de sua 
comunidade universitária. Alm e- 
ja-se  a adequação das necessi­
dades de aprendizagem, possibili­
tando a equalização no acesso e 
buscando o equilíbrio de oportu­
nidades aos estudantes com ne­
cessidades especiais.

Busca-se a união de esforços 
para o alcance dos objetivos quanto 
à eliminação de barreiras arquite­
tônicas no campus, bem como o 
desenvolvimento de ações concre­
tas para situar a UnB, uma organi­
zação universitária, como modelo 
de inclusão social, acadêmica e 
física.

E n e i d a  B u e n o  B e n e v id e s  é a rq u ite ta  
Coordenadora do Program a de A poio  ao 
P o rtad o r de N ecessidades Especiais - 
PPN E.
G l a u r a  B o r g e s  M . G . E v a n g e l i s t a  é 
assistente social e V ice-coordenadora do 
Programa de A poio ao Portador de Neces­
sidades Especiais - PPN E.
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r  ~  EXTENSÃO

ETICO PELA INCLUSÃO SOCIAL ------

D i o n e  M o u r a

A  imprensa, principal foro arti- 
culador da esfera pública, tem pa­
pel fundamental em prol da inclu­
são social nesse atual estágio da so­
ciedade brasileira em que as Polí­
ticas de Ação Afirmativa estão no 
centro dos debates sociais. Em  
primeiro lugar, as Ações Afirm a­
tivas têm um caráter regulatório 
frente às injustiças sociais, sejam 
motivadas por desigualdades de 
raça, gênero ou qualquer outro as­
pecto de inserção sócio-política - 
econômica e cultural.

As Ações Afirmativas têm como 
público prioritário segmentos his­
toricamente privados do acesso ao 
pleno exercício de seus direitos 
sociais. E, nesse aspecto, pensando 
desde o ponto de vista da necessi­
dade de construirmos uma socie­
dade de fato plural e democrática, 
todos atores sociais, sem exceção, 
devem gozar desse pleno exercício.

Na sociedade brasileira atual, 
esse cenário de pluralidade e cida­
dania sofre de sérias incomple- 
tudes. Estão ausentes do acesso à 
educação, emprego, saúde, condi­
ções de moradia, enfim, justiça 
social, atores como negros, mulhe­
res, especialmente as mulheres 
negras, crianças de determinadas 
camadas econômicas, portadores 
de necessidades especiais e indíge­
nas, dentre outros excluídos.

Qual a relação da imprensa com 
esses segmentos marginalizados e

com as políticas de Ação Afirm a­
tiva? Primeiro, há uma relação de 
compromisso preconizada pelo 
Código de Ética dos Jornalistas 
Profissionais quando determina, 
em seu Artigo 6o, que "o exercício 
da profissão de jornalista é uma ati­
vidade de natureza social” . Poderia 
uma atividade de natureza social 
menosprezar a pauta social? Não é 
a inclusão social, e por conseqüên­
cia, a Ação Afirmativa que promove 
a inclusão, um tema prioritário 
enquanto pauta social?

Ainda em seu Artigo 9 °. estabe­
lece o Código de Ética, como pri­
meiro dever do Jornalista profissi­
onal: "divulgar todos os fatos que 
sejam de interesse público” . E aqui 
enfatizaremos o caráter mediador da 
imprensa ao nomear e classificar os 
fatos como sendo, ou não, de 
interesse público.

A  imprensa tem um signifi­
cativo poder em dizer à sociedade 
quais são os fatos que devem ser 
considerados como da "ordem do 
dia” . Algo acontece ali, acolá, o que 
é mais relevante? A  resposta é 
apontada nas manchetes dos jo r ­
nais, nos telejornais, nos noticiá­
rios de rádio, revistas, etc. O que 
não estiver na ribalta da imprensa, 
depreende-se, não é de interesse 
público.

O raciocínio "não está na im ­
prensa, não é relevante” embora 
comum, é extremamente falacioso. 
Se determinado fato não estiver no 
reino do espetacular, inusitado e/

ou inédito,trilhará um percurso 
particular até que ingresse na linha 
de frente da imprensa. No caso dos 
temas sociais, ocorre, também, 
uma aprendizagem social da im ­
prensa sobre tal tema1, que passa 
pela esfera acadêmica também, mas 
principalmente, se dá na intera­
ção com setores sociais organi­
zados dedicados à adoção de Ações 
Afirmativas.

Sobretudo, se a imprensa levar 
a cabo a precípua 'natureza social’ 
da atividade jornalística, como 
acima citado, não pode e não deve 
deixar de celebrar, via divulgação 
dos propósitos e resultados das po­
líticas de Ação Afirmativa, um 
acordo pela inclusão social. Os ter­
mos do acordo baseiam -se no 
profundo e sólido interesse públi­
co presente nas propostas de inclu­
são social. A  efetivação desse acordo 
ético entre imprensa e sociedade 
civil pela inclusão social dar-se-á - 
ejátem ocorrido-napráticajoma- 
lística atenta aos temas propostos 
pela agenda das questões públicas.

D io n e  O liv e ir a  M o u r a ,relatora da C om is­
são C EPE/U nB para implantação do Plano 
de Metas para Igualdade Social, Étnica e 
Racial na U nB, é Doutora em Ciências da 
Informação, Chefe do Departamento de 
Jornalism o/FAC/UnB e D iretora Editorial 
da Sociedade Brasileira de Pesquisadores 
em Jo rn a lis m o  (S B P Jo r ) .  E - m a il :  
<m oura@ unb.br>.

mailto:moura@unb.br


CAL - UnB 15 anos
A Casa da Cultura da América Latina, 

criada em 1988, é um espaço da 

Universidade de Brasília que dialoga de forma 

permanente com os demais agentes 

culturais da sociedade, a partir de uma 

atuação que ultrapassa o circuito acadêmico 

formal e alcança a comunidade.

Casa da Cultura da América Latina - 
SCS quadra 4 - Edifício Anápolis.
Brasília, DF. Telefone/FAX: 61 -3215811 
www.unb.br/dex/cal e-mail: cca@unb.br 
Horário de atendimento da CAL: 9:h00 às 17h00. 
Galerias: de segunda a domingo de 9h00 às 21 hOO

http://www.unb.br/dex/cal
mailto:cca@unb.br


ler é sempre um prazer
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